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EDITAL DE LICITAÇÃO 007/2026 

REGIDO PELA LEI N° 14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 E RESOLUÇÕES 

DA CÂMARA MUNICIPAL DE GUANHÃES Nº 09/2023. 

PROCESSO LICITATÓRIO 014/2026 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 

NÚMERO DA MODALIDADE 006/2026 

 

 

OBJETO 

Contratação de empresa para licenciamento (locação) 

de Sistema Web Integrado de Gestão Pública 

Municipal, em nuvem (modelo SaaS), implantação 

incluindo serviço de conversão e migração de dados 

pré-existentes, treinamento para os servidores, 

armazenamento e segurança da informação, para 

atendimento das necessidades da Administração 

Pública. 

 

VALOR ESTIMADO DA 

CONTRATAÇÃO 

R$ 138.169,83 (cento e trinta e oito mil, cento e 

sessenta e nove reais e oitenta e três centavos) 

INTERVALO MÍNIMO DE 

DIFERENÇA DE VALORES ENTRE OS 

LANCES 

R$ 0,50 (cinquenta centavos) 

TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

 

 

ESCLARECIMENTOS 

Diretamente pela plataforma de licitações – 

www.licitardigital.com.br > edital PE 006/2026 > 

esclarecimentos. 

SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRONICO Nº 006/2026 

LOCAL: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR 
DIGITAL– www.licitardigital.com.br 

DATA: 08/07/2026 

HORÁRIO: 14:00 horario de Brasilia  

 

 

 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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1 – PREÂMBULO 

1.1. A CÂMARA MUNICIPAL DE GUANHÃES, com sede administrativa na Rua Odilon 

Behrens, nº 193, Centro, Guanhães, MG — CEP: 39740-000, CNPJ nº01.710.897/0001-00,  por 

intermédio da Divisão de Compras e Licitações, realizará a Licitação na Modalidade Pregão 

Eletrônico, em sessão pública a ser realizada na Plataforma de Licitações Licitar Digital 

(www.licitardigital.com.br), conforme especificado no ANEXO II deste edital. 

1.2 - Os trabalhos serão conduzidos pelo Senhora Elaine Cristiane Bosco, Pregoeira oficial e pela 

Equipe de Apoio, integrada por: Carla Maitê Patrocinio, Estefane Pires de Oliveira, Viviane Maria 

do Carmo Braga e Diselia Pimenta de Souza, designados através do Ato n° 23/2025, anexado aos 

autos do procedimento e regido pelas Leis nº 14.133/21, Lei Complementar n° 123/06 e demais 

normas pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente Edital. 

1.3 - O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site da Câmara Municipal de 

Guanhães, através do endereço eletrônico https://www.guanhaes.mg.leg.br/, na Plataforma de 

Licitações Licitar Digital, através do endereço eletrônico www.licitardigital.com.br a partir da data 

de sua publicação. 

1.4 - Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, 

suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço eletrônico 

www.licitardigital.com.br, bem como, no site da Câmara Municipal de Guanhães e, 

https://www.guanhaes.mg.leg.br/. 

1.5 - A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail 

informado ou não visualize a alteração no Site supracitado consequentemente desconhecendo o teor 

dos Avisos publicados. 

 

2- OBJETO     

2.1 Contratação de empresa para licenciamento (locação) de Sistema Web Integrado de Gestão 

Pública Municipal, em nuvem (modelo SaaS), implantação incluindo serviço de conversão e 

migração de dados pré-existentes, treinamento para os servidores, armazenamento e segurança da 

informação, para atendimento das necessidades da Administração Pública. 

 

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 – Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que comprovem possuir 

os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus Anexos. 

3.2 – Não poderão participar do presente certame a empresa: 

3.2.1 – Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o Município, 

durante o prazo da sanção aplicada; 

3.2.2 – Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

3.2.3 – Empresa impedida de licitar e contratar com o Município, Durante o prazo da sanção aplicada; 
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3.2.4 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 8º, 

V, da Lei n.º 9.605/1998; 

3.2.5 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n.º 

8.429/1992; 

3.2.6 - Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, §1º, da Lei n.º 

14.133/2021; 

3.2.6.1 - Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º §1º, da Lei n.º 14.133/2021 a 

participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo 

legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação 

ou mesmo a atuação no processo licitatório.  

3.2.7 – Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

3.2.8 - Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 

Pregão;  

3.2.9 - Empresa que se encontre em processo de dissolução ou falência;  

3.2.10 - Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse 

econômico em comum; 

3.2.11 - Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição a limitação de 

participação de consórcio se dá em razão de o objeto não ter complexidade de execução. 

3.3 – Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o qual poderá 

ser realizado em www.licitardigital.com.br.  

3.4 - A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 

descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.   

 

4. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
4.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 

poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato Convocatório deste Pregão, 

devendo protocolizar o pedido diretamente pelo site www.licitardigital.com.br, no local específico 

dentro do processo licitatório em análise - cabendo a PREGOEIRA decidir sobre a petição no prazo 

de 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

4.1.1 - Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova data para 

a realização do Certame.   

4.2 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o 

proponente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de realização da 

sessão pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

4.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de participar do 

Certame. 

 

5 – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO 

5.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições 

de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 

5.2 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico deverão 

dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da 

Plataforma de Licitações da Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). 

5.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Câmara Municipal de 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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Guanhães, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 

5.4 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 

a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização 

das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

5.5 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do 

credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite estabelecido.   

5.6 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências 

de habilitação previstas neste Edital.  

5.7 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 

ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, 

RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

(  ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

(  ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, 

inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências 

do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos 

apresentados. 

(  ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 

(dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 

( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 

da Constituição Federal/88. 

( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 

123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de 

preferência.  

( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos 

5.8 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

6 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do 

objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 
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então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

6.2- O envio da proposta, e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 

de chave de acesso e senha intransferíveis. 

6.3- Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.4- Sob pena de desclassificação, deverá constar declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas 

6.5- Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação caso o tenha inserido anteriormente no sistema; 

6.6- Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

6.7- Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

6.8- Os documentos complementares à proposta, os documentos de habilitação, e os documentos 

necessários à confirmação daqueles exigidos no edital, ou por solicitação da pregoeira, se houver, 

serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances 

no prazo definido pela Pregoeira, de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo ser 

prorrogado. 

6.9- Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

6.10- Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia autenticada 

exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação da Pregoeira, via 

sistema. 

6.11- Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

6.12- Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 

tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de outro que venha a 

substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

6.13- Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

6.14- Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
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7 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

7.1.1 - Valor unitário e total do lote e seus itens; 

7.1.2 - Marca dos produtos ofertados. 

7.1.3 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo de garantia etc. 

7.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada. 

7.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens ou serviços. 

7.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5 - O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

7.6 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

7.7 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na 

plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 

 

8 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

O(s) licitante(s) deverá(ão) encaminhar, nos termos deste Edital, logo após a conclusão da fase 

de lances, A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, NO PRAZO DE 2HS (DUAS HORAS), 

a seguir informada: 

8.1 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir 

obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência 

jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada 

8.1.1 - Registro comercial no caso de firma individual; 

8.1.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, 

devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de sociedades 

comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que comprovem a 

eleição de seus administradores; 

8.1.3 - Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de 

prova da composição da diretoria em exercício; 

8.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

8.2 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ, que 

também servirá para fins de comprovação do enquadramento como Microempresas ou Empresas de 

Pequeno Porte; 
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b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à dívida 

Ativa da União e prova de regularização perante o instituto Nacional de Seguridade Social – 

INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – 

RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 

443/2014; 

c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 

d) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, Cartão de Inscrição Estadual, (se 

houver); 

e) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

f) Prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os 

débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão 

Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT; 

 

8.3DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

(conforme art. 69 da Lei 14.113/21): 

8.3.1. Prova de negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, nos 

termos do artigo 68 da Lei nº 14.133/2021, com possibilidade de empresa em recuperação judicial 

participar do certame, conforme entendimento firmado pelo STJ no REsp 1.826.299-CE. 

8.4 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-

PROFISSIONAL E TÉCNICO-OPERACIONAL (conforme art. 67 da 14.133/2): 

8.4.1. - Apresentação de no mínimo um (um) atestado de capacidade técnica expedido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado atestando que a Licitante já prestou o serviço, objeto da mesma 

natureza do presente instrumento convocatório/edital e os mesmos foram prestados de maneira 

satisfatória à qualidade e quantidade; 

8.4.2. Apresentar um plano de trabalho, com prazo de 30 dias de execução da implantação. 

 

Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais 

de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como 

válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

Nota 03 – Será aplicado no presente edital o entendimento adotado pelo TCU (Tribunal de Contas 

da União), no Acórdão nº 1211/2021: 

“Acórdão 1211/2021 Plenário (Representação, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

Licitação. Habilitação de licitante. Documentação. Documento novo. Vedação. Definição. A 

vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da 

Lei 14.133/2021 (nova Lei de Licitações), não alcança documento ausente, comprobatório de 

condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais 

comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e 

avaliado pela PREGOEIRA”. 

 

9 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
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FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

9.2 - A PREGOEIRA verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios 

insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico. 

9.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

9.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

9.7 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

9.8 - O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo. 

9.9 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

9.10 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

9.11 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,50 

(cinquenta centavos). 
9.12 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

9.13 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 

de duração da sessão pública. 

9.14 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

9.15 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

9.15.1 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor  

9.16 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a 

PREGOEIRA, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

9.17 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pela PREGOEIRA. 

9.18 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado primeiro. 

9.19 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.20 - No caso de desconexão com a PREGOEIRA, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
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9.21 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para a PREGOEIRA persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pela PREGOEIRA aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

9.22 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.23 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelas Resoluções Legislativas 

retromencionadas. 

9.24 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

9.25 - A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 3 

(três) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

9.26 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

9.27 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

9.28 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

9.29 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/21, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços: 

9.29.1 - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

9.29.2 - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

9.29.3 - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

9.29.4 - Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

9.29.5 - Empresas brasileiras; 

9.29.6 - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

9.29.7 - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

9.30 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 
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9.31 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a PREGOEIRA deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 

seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

9.32 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

9.33 – Quando houver apenas um item por lote, o sistema ao final da sessão de disputa 

automaticamente atualizará a proposta do fornecedor pelo melhor lance ofertado. No entanto quando 

se tratar de mais de um item por lote a PREGOEIRA solicitará ao licitante mais bem classificado 

que, no prazo de 02 (duas) horas, envie, através do sistema, a proposta adequada ao último lance 

ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

9.34 - Após a negociação do preço, a PREGOEIRA iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

10 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 - Encerrada a etapa de negociação, a PREGOEIRA examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

10.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

10.3 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita. 

10.4 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

10.5 - A PREGOEIRA poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

10.6 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela PREGOEIRA por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela PREGOEIRA. 

10.7 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pela PREGOEIRA, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela 

PREGOEIRA, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

10.8 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a PREGOEIRA examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.8.1 - Se tratando de Lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na 

desclassificação da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita se atender aos 

requisitos para todos os itens que compõem o lote. 

10.9 - Havendo necessidade, a PREGOEIRA suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 
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10.10 - A PREGOEIRA deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

10.11 - Também nas hipóteses em que a PREGOEIRA não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

10.12 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes pelo “chat”. 

 

11 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

11.1. O julgamento das propostas será realizado pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, 

observados o valor máximo aceitável estimado pela Administração, os prazos de execução, as 

especificações técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e as demais condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

11.2. Encerrada a fase de lances, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a 

contratação, podendo negociar condições mais vantajosas. 

11.3. Como condição para aceitação definitiva da proposta, o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar será convocado para realizar Prova de Conceito (POC) ANEXO I, destinada a 

demonstrar o atendimento integral às especificações técnicas e funcionais previstas no Termo de 

Referência. 

11.4. A Prova de Conceito: 

I – Será realizada em data e horário designados pela Pregoeira e informado no chat; 

II – A demonstração da solução deverá ocorrer no prazo máximo de até 03 (três) Dias úteis 

contados da convocação formal da licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar, salvo 

prorrogação excepcional devidamente justificada e expressamente aceita pela Administração 

Pública. 

III – De forma remota; 

IV – Será avaliada por equipe técnica designada, com base em critérios objetivos definidos no 

Termo de Referência; 

V – Terá como resultado “atende” ou “não atende”, conforme o atendimento aos requisitos 

mínimos obrigatórios. 

11.5. Caso o licitante seja reprovado na Prova de Conceito, sua proposta será desclassificada, 

sendo convocado o próximo licitante classificado, observada a ordem de classificação, para 

submissão ao mesmo procedimento. 

11.6. A Prova de Conceito não gera direito à contratação, destinando-se exclusivamente à 

verificação da conformidade da solução ofertada. 

11.7. Se a proposta de menor preço global for considerada aceitável e o licitante aprovado na 

Prova de Conceito atender às exigências de habilitação, será declarado vencedor. 

11.8. Caso a proposta não seja aceitável ou o licitante desatenda às exigências habilitatórias, a 

Pregoeira examinará a proposta subsequente, sucessivamente, até a apuração de proposta que 

atenda ao Edital. 

11.9. No caso de divergência entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão os valores por 

extenso; entre preços unitários e totais, prevalecerão os preços unitários. 

11.10. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências editalícias, 

apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do valor estimado. 

11.11. Da sessão pública será lavrada ata circunstanciada gerada pelo sistema eletrônico, contendo 

o registro de todos os atos praticados. 
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11.12. Constatado o atendimento integral das exigências, o objeto será adjudicado ao vencedor e o 

procedimento homologado pela autoridade competente. 

11.13 - Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a 

capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica 

e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento. 

 

12 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL) 

12.1 - A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente pelo 

sistema de pregão eletrônico. 

12.1.1. Quando houver mais de um item por lote, o sistema fará a divisão dos valores entre os itens 

de forma proporcional. Excepcionalmente, quando não for possível matematicamente a divisão dos 

valores de forma proporcional, deverá o fornecedor atualizar sua proposta no prazo máximo de 02 

(duas) horas, ou, em outro prazo determinado pela PREGOEIRA. 

12.1.2. A PREGOEIRA poderá também liberar a atualização de proposta manual diretamente na 

plataforma para que o fornecedor faça o preenchimento do(s) valor(es) do(s) item(s) do(s) lote(s) 

livremente caso entenda necessário. 

12.2. Deverá, contudo, o licitante vencedor, encaminhar por e-mail (setorcomprascmg@gmail.com)  

a indicação do banco, número da conta e agência, para fins de pagamento, isso no prazo de 24 (vinte 

e quatro horas);  

 

13 - DO RECURSO 

 

13.1 – A Pregoeira declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o 

prazo de no mínimo (10) dez minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 

de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 

 

13.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da 

sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando a PREGOEIRA autorizado a 

adjudicar o objeto à LICITANTE VENCEDORA.  

13.3 - Havendo quem se manifeste, caberá a PREGOEIRA verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

13.3.1 - Nesse momento a PREGOEIRA não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso.  

13.3.2 - A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, também 

importará a decadência do direito de recurso e, via de consequência, a adjudicação do objeto da 

licitação à LICITANTE VENCEDORA.  

13.4 - A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em 

campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais LICITANTES, desde 

logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a 

correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa dos seus interesses.  

13.5 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
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14.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da PREGOEIRA, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

14.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

14.3. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da PREGOEIRA, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados.  

14.4 - Os autos seram submetidos à Controladoria Interna desta Casa Legislativa para manifestação 

sobre a regularidade do certame, tendo em vista que a Controladoria Interna dos Órgãos Públicos 

tem como objetivo principal promover ação preventiva, ou seja, deve adotar medidas antes que 

ações ilícitas, incorretas ou impróprias possam atentar contra os princípios da Constituição da 

Republica Federativa do Brasil, principalmente quanto ao previsto no artigo 37 em seus parágrafos 

e incisos.  

14.5 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

15 – DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

15.1 - Findo o processo licitatório, a empresa vencedora será convocada via sistema eletrônico e e-

mail a assinar o Contrato, que obedecerá ao modelo anexo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados 

da convocação emitida pelo Setor, sob pena de decair do direito à contratação. 

15.2 - O subitem acima deverá ser desconsiderado caso seja outra a decisão da autoridade 

competente que não a homologação do processo licitatório ou outra for sua decisão. 

15.3 - Caso a licitante vencedora não atenda ao prazo previsto no item 15.1, ensejará a aplicação 

das sanções estabelecidas no item sanções administrativas deste instrumento, reservando-se o 

CONTRATANTE, o direito de convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive 

quanto ao preço, ou revogar a licitação, independentemente das sanções previstas para a licitante 

vencedora neste instrumento. 

 

16 – DO PRAZO PARA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

16.1 - O prazo de validade do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 

sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde a autoridade competente ateste que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com 

o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, conforme artigo Art.107 

da Lei 14.133/21. 

16.2 - O pedido de prorrogação de prazo para realização dos serviços somente será conhecido pelo 

CONTRATANTE caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue no Setor de Licitação, 

antes de expirar o prazo inicialmente estabelecido 

16.3 - Se á empresa vencedora deixar de executar os serviços dentro das especificações estabelecidas, 

será responsável pela imediata substituição ou regularização do serviço rejeitado e o tempo 

despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 

 

17 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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17.1 - Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e seus 

anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a: 

17.1.1 - E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever empresa vencedora/contratada manter durante o 

período de vigência do contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e 

operacional, para executar os contatos oficiais com o CONTRATANTE, para realização de 

contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos administrativos. 

17.1.2 - Assinar o contrato no prazo estabelecido no item DAS CONDIÇÕES PARA 

ASSINATURA DO CONTRATO. 

17.1.3 – Executar os serviços licitados no prazo e local informados na Ordem de Serviço, mediante 

agendamento prévio junto ao CONTRATANTE. 

17.1.3.1 - Disponibilizar mão de obra, equipamentos, ferramentas, materiais e demais recursos 

necessários à execução dos serviços no(s) local(is) indicado(s), constituindo obrigação exclusiva da 

empresa vencedora, às suas expensas. 

17.1.3.2 – O recebimento dos serviços será provisório, para posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações do Pregão e da proposta apresentada. 

17.1.3.3 - O pedido de prorrogação de prazo para execução dos serviços somente será conhecido 

pelo CONTRATANTE caso seja devidamente fundamentado e protocolado junto ao Setor de 

Licitações antes do término do prazo contratual inicialmente estabelecido. 

17.1.4 - Garantir a qualidade dos serviços prestados, responsabilizando-se por vícios, defeitos ou 

incorreções decorrentes da execução. 

17.1.4.1 - Executar os serviços com observância das normas técnicas aplicáveis, utilizando materiais 

e procedimentos adequados, assegurando qualidade, eficiência, durabilidade e segurança. 

17.1.5 - Arcar com todos os ônus necessários à completa execução dos serviços, incluindo mão de 

obra, transporte, ferramentas, equipamentos, encargos sociais, tributos, seguros e demais despesas 

incidentes, se houver. 

17.1.6 - Refazer, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, os serviços executados em desacordo com 

as especificações estabelecidas neste instrumento, salvo justificativa devidamente aceita pelo 

CONTRATANTE. 

17.1.7 - Corrigir, sem ônus para o CONTRATANTE, quaisquer falhas, defeitos ou irregularidades 

verificadas na execução dos serviços. 

17.1.8 - Assumir inteira responsabilidade pela adequada execução do objeto contratado, observando 

rigorosamente as especificações constantes neste Instrumento e seus anexos, sendo que a locomoção 

até o local da prestação dos serviços correrá exclusivamente por conta da CONTRATADA. 

17.1.9 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 

os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções decorrentes da execução, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias consecutivos, salvo quando o defeito for comprovadamente provocado por 

uso indevido, podendo o período excedente ser computado para aplicação das penalidades previstas 

neste instrumento. 

17.1.10 - Cumprir rigorosamente o disposto no Edital e demais anexos. 

17.1.11 - Manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 
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17.1.12 - Responsabilizar-se pelos ônus decorrentes de quaisquer ações, demandas, custos e 

despesas resultantes de danos ocasionados por culpa sua ou de seus empregados e prepostos, bem 

como por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros 

relacionadas ao cumprimento deste Instrumento. 

17.1.13 - Responder por danos materiais ou físicos causados por seus empregados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução dos serviços. 

17.1.14 - Agir em conformidade com as diretrizes da Administração Pública. 

17.1.15 - Disponibilizar equipe técnica qualificada, incluindo responsável técnico legalmente 

habilitado, que responderá pelos serviços executados, quando aplicável. 

17.1.16 - Realizar manutenção preventiva, abrangendo inspeção, ajustes, lubrificação, limpeza e 

testes operacionais, emitindo relatórios de cada atendimento realizado. 

17.1.17 - Executar manutenção corretiva, garantindo atendimento emergencial quando necessário. 

17.1.18 - Fornecer e instalar peças, componentes e materiais originais ou recomendados pelo 

fabricante, de primeiro uso, acompanhados de nota fiscal discriminada, quando aplicável. 

17.1.19 - Disponibilizar canal de atendimento 24 (vinte e quatro) horas, por telefone e/ou aplicativo 

de mensagens instantâneas. 

17.1.20 - Permitir a fiscalização por parte da Câmara Municipal, fornecendo, sempre que solicitado, 

informações e documentos relativos à execução contratual e à origem das peças e materiais 

utilizados. 

17.1.21 - Atender com pontualidade e cordialidade os servidores designados pela Administração, 

mantendo adequado relacionamento institucional e observância aos princípios éticos aplicáveis ao 

serviço público. 

 

18 – DO CONTRATO 

18.1 - Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da empresa cuja proposta foi 

declarada vencedora será convocado via sistema eletrônico e e-mail para firmar/assinar o contrato 

ou instrumento equivalente, conforme minuta ANEXO (III), no prazo de 5 (cinco) dias úteis 

contados da convocação emitida pelo Setor Responsável, sob pena de decair do direito à contratação. 

18.1.2 - Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato de assinatura do contrato ou 

recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de 

classificação para celebrar o contrato. 

18.2 - O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 a 

139 da Lei 14.133/21. 

 

19 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

19.1 - O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art. 104 da 

Lei n° 14.133/21.  

19.2 - Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei n.º 

14.133/21, as especificadas no Edital. 

19.3 - Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato;  

19.4 - Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as necessidades, respeitando 

os prazos para atendimentos; 
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19.5 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante 

vencedor;  

19.6 - Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Edital e no Instrumento Contratual;  

19.7 - Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no Contrato. 

 

20 – DA FISCALIZAÇÃO 

20.1 - A prestação do serviço e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados pelo 

CONTRATANTE, por intermédio da(o) Fiscal de Contratos, que acompanhará a execução dos 

serviços, de acordo com o determinado, controlando os prazos estabelecidos para sua execução e 

apresentação de fatura, notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer reclamações ou 

solicitações havidas. 

20.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o 

CONTRATANTE e terá as seguintes atribuições: 

a) Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências necessárias ao 

perfeito entendimento pelos licitantes; 

b) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, verificando sua conformidade com as 

especificações estabelecidas e com a proposta apresentada; 

c) Assegurar à empresa vencedora acesso às dependências necessárias à execução dos serviços, 

quando for o caso; 

d) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar serviços executados em 

desacordo com as especificações exigidas; 

e) Solicitar, se julgar necessário, testes, relatórios, amostras ou demais elementos relacionados à 

execução dos serviços, para realização de análise; 

f) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição total ou parcial dos serviços 

executados; 

g) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita compatibilidade 

entre os serviços executados e o que foi solicitado; 

h) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas; 

i) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, das condições 

previstas neste instrumento; 

j) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante ao fiel 

cumprimento do disposto neste instrumento; 

k) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa vencedora; 

l) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s), 

quando essa discordar do CONTRATANTE; 

m) No exercício de suas atribuições, fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer 

natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o objeto deste 

instrumento, pelos mesmos julgados necessários. 

 

21. DO PAGAMENTO  

21.1 - O pagamento pela efetiva prestação dos serviços objeto deste instrumento será efetuado até o 

30º (trigésimo) dia, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal 
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correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pela fiscalização, observando-se ainda a 

ordem cronológica de pagamentos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/21. 

21.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao 

responsável pela fiscalização, que somente atestará a execução dos serviços e liberará a Nota Fiscal 

para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 

21.1.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação 

dos serviços prestados pela fiscalização da Câmara Municipal de Guanhães e o cumprimento, pela 

empresa, de todas as condições pactuadas. 

21.1.3 - Para execução do pagamento, a CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 

correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome da Câmara Municipal de 

Guanhães, informando o número de sua conta corrente e agência bancária, bem como o número da 

Ordem de Serviço. 

21.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela 

será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 

situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus à Câmara 

Municipal de Guanhães. 

21.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos os valores para 

cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da 

CONTRATADA. 

21.3 – A Câmara Municipal de Guanhães poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas 

parcelas de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou mais das 

hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato, sem direito a qualquer reajustamento 

complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 

a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador da 

Câmara Municipal de Guanhães. 

b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a 

CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 

c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução dos serviços ou paralise os mesmos por 

prazo que venha a prejudicar as atividades da Câmara Municipal de Guanhães. 

d) Débito da CONTRATADA para com a Câmara Municipal de Guanhães, quer proveniente da 

execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 

e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração às demais cláusulas e 

obrigações estabelecidas neste instrumento. 

21.4 - Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no 

pagamento por culpa da Câmara Municipal de Guanhães, os valores devidos serão acrescidos de 

encargos financeiros de acordo com o índice de variação INPC/IBGE do mês anterior ao do 

pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que venha a substituí-lo, desde que a 

CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. 

21.5 - As despesas para contratação deste objeto correrão à conta das dotações orçamentárias 

consignadas no Processo Administrativo, informadas pelo setor responsável. 

NOTA 1: O encaminhamento da nota fiscal para pagamento poderá ser feito através do envio 

dos documentos para o e-mail: contabilidade.camaraguanhaes@gmail.com 

 

22 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

mailto:contabilidade.camaraguanhaes@gmail.com
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22.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não 

veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais pertinentes, 

sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 

a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Câmara Municipal de 

Guanhães , na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, 

intermediário ou de substituição/reposição. 

b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior a 

10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, na entrega da 

mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de 

substituição/reposição. 

c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução 

imperfeita do objeto. 

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar 

a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, 

intermediário ou de substituição/reposição. 

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar 

a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, 

intermediário ou de substituição/reposição. 

e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 14.133/21; 

22.2 - As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo 

outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 14.133/21, 

em especial aos artigos 155 a 163. 

22.3 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

22.4 - EXTENSÃO DAS PENALIDADES 

22.4.1 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 

e contratar com o CONTRATANTE poderá ser também, aplicada, sem prejuízo das sanções penais 

e civis, aqueles que: 

22.4.1.1 - Retardarem a execução do pregão; 

22.4.1.2 – Demonstrar em não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 

22.4.1.3 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

 

23 - PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
23.1 - O Objeto contratado terá vigência até 12 meses, podendo ser prorrogado por meio de Termo 

Aditivo conforme art. 105 e segs. da Lei Federal nº 14.133/21 e suas sucessivas alterações 

posteriores. 

 

24 – DO REAJUSTAMENTO 

24.1- Após os primeiros 12 (doze) meses contados da orçamentação, os preços poderão sofrer   

reajustamento de preço com data-base vinculada à data do orçamento estimado, estabelecido mais 

de um índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos 

insumos”, conforme estabelece o § 7º do artigo 25 da Lei nº 14.133/2021 com base INPC/IBGE. 

24.2 - Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do futuro contrato, em face dos aumentos de 

custo que não possam, por vedação legal, serem refletidos através de reajuste ou revisão de preços 

básicos, as partes, de comum acordo, com base no artigo 124, II, “d”, da Lei Federal n° 14.133/21, 

buscarão uma solução para a questão. 
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24.3- A Administração deverá manifestar-se sobre o pedido no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, 

contados do recebimento da solicitação devidamente instruída, podendo o prazo ser suspenso caso 

seja necessária a complementação de documentos ou informações. 

24.4 - O eventual deferimento produzira efeitos a partir da data da ocorrência do fato gerador, 

observando as disposições legais aplicáveis e a comprovação do desequilíbrio alegado. 

 

25 – DA AMPLIAÇÃO E /OU REDUÇÃO 

25.1 - É possível efetuar acréscimos e supressões nos quantitativos fixados pelo Contrato, conforme 

trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21. 

 

26 – DO CANCELAMENTO DO CONTRATO 

26.1 - Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 

autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:  

26.1.1 Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações e de prazos;  

26.1.2. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;  

26.1.3. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

26.1.4 Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado;  

26.1.5 Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato;  

26.1.6 Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;  

26.1.7 Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante;  

26.1.8 Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz. 

 

27 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1 – Homologada a licitação o adjudicatário receberá autorização de fornecimento ou instrumento 

equivalente. 

27.2 – Caso o adjudicatário não preste o serviço ou forneça o(s) bem(s), objeto do certame, de acordo 

com a sua proposta, serão convocados os licitantes remanescentes, observada à ordem de 

classificação, para execução do serviço. 

27.3 - É facultado à PREGOEIRA ou a AUTORIDADE COMPETENTE, em qualquer fase do 

julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e 

a aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos 

destinados a fundamentar as decisões. 

27.4 – Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução dos serviços, decorrentes desta 

licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente 

fundamentada. 

27.5 – Uma vez convocado, a recusa injustificada do adjudicatário em prestar os serviços, dentro do 

prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas 
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27.6 – Na hipótese acima referida será convocado novo adjudicatário, observada a ordem de 

classificação nesta licitação. 

27.7 – Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, todos aqueles 

listados pela Lei 14.133/21, nos artigos 137 a 139. 

27.8 – A AUTORIDADE COMPETENTE poderá nas mesmas condições contratuais, realizar 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 

conforme estabelecido no art. 125. 

27.9 – Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais como dos 

documentos de habilitação apresentados na sessão. 

27.10 - A contratação dos itens requisitados para cada evento deverá ser precedida da requisição 

específica não ficando necessariamente obrigado o CONTRATANTE a contratar todos os itens 

constantes no contrato, devendo o mesmo ser fornecido de forma fracionada ao mesmo. 

27.11 - É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento sem autorização 

expressa da Administração. 

27.12 - A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em todo ou em parte, por 

ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

comprovado. 

27.13 - A PREGOEIRA, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente 

formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e 

não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a 

esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

27.14 – É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão. 

27.15 - Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente 

Licitação serão prestadas pela PREGOEIRA de forma exclusiva pela plataforma de licitações 

Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). 

27.16 - Integram o Presente Edital: 

a) Anexo I – Termo de Referência; 

b) Anexo II – Prova de conceito; 

c) Anexo III – Minuta do Contrato; 

27.17- Interessados poderão adquirir cópia do Edital somente via download do arquivo através do 

Portal Eletrônico http://www.licitardigital.com.br. 

27.18 - O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus anexos, 

pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de licitação utilizado, 

submete-a à aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem como 

representa o conhecimento do objeto em licitação e a observância dos preceitos legais e 

regulamentares que a regem, não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor. 

27.19 - No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus anexos, prevalecerão as 

disposições do primeiro. 

27.20 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

27.21 - Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer 

época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações complementares que 

se fizerem necessários, a fim de completar a instrução do processo, conforme faculta o Art. 59, § 2º 

c/c art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21.  

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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27.22 - É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante 

a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às sanções legais 

e administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e no Código Penal Brasileiro. 

27.23 - O CONTRATANTE reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de 

interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como prorrogar o 

prazo para recebimento das propostas e/ou sessão de lances, desqualificar qualquer licitante ou 

desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade financeira, 

técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de 

qualquer natureza. 

27.24 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

27.25 – O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato. 

27.26. Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Comissão de 

Licitações, nos dias úteis, das 8h às 11h e das 13h às 17h ou pelo e-mail: 

setorcomprascmg@gmail.com. Ainda, poderão ser acompanhadas as fases através do Portal 

Eletrônico http://www.licitardigital.com.br. 

 

Guanhães /MG, 25 de junho de 2026. 

DE ACORDO. 

 

 

 

Mauro da Conceição Neves 

Presidente da Câmara Municipal de Guanhães 
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1. OBJETO: Contratação de empresa para licenciamento (locação) de Sistema Web Integrado de 

Gestão Pública Municipal, em nuvem (modelo SaaS), implantação incluindo serviço de conversão 

e migração de dados pré-existentes, treinamento para os servidores, armazenamento e segurança das 

informações, para atendimento das necessidades da Administração Pública. 

 

 

1.1.Para este certame, o lote representa uma solução integrada de gestão pública municipal, sendo 

que cada sistema será composto por diversos módulos funcionais integrados entre si, destinados à 

operacionalização das rotinas administrativas, financeiras, contábeis, patrimoniais, legislativas e de 

transparência pública da Administração Pública. 

1.1.2. Os módulos deverão operar de forma integralmente integrada, compartilhando base única de 

dados, permitindo interoperabilidade nativa entre funcionalidades, processamento concorrente das 

informações e atualização automática e simultânea dos dados entre os módulos da solução. 

1.1.3. Será expressamente vedada a utilização de mecanismos baseados exclusivamente em 

importação e exportação manual de arquivos como forma principal de integração entre os módulos 

da solução, exigindo-se integração nativa e transparente ao usuário. 

1.1.4. Entende-se por integração nativa a capacidade dos módulos acessarem, processarem, 

atualizarem e compartilharem simultaneamente um mesmo conjunto de dados armazenados em 

ITEM UNID QTD ESPECIFICAÇÃO/SISTEMAS 

1 Mês 12 Contabilidade, Orçamento, Tesouraria 

2 Mês 12 Recursos humanos / Folha de Pagamento 

3 Mês 12 Módulo de e-Social 

4 Mês 12 Compras e Licitações  

5 Mês 12 Módulo Cotação de Preço Digital 

6 Mês 12 Controle de Almoxarifado 

7 Mês 12 Controle de Patrimônio 

8 Mês 12 Controle Frotas 

9 Mês 12 Controle Interno 

10 Mês 12 WEB Cidadão (Contracheque Online) 

11 Mês 12 Portal da Transparência - LAI 

12 Mês 12 Serviços De Hospedagem Em Data Center Externo (Nuvem) 

13 Hora 200 Hora Técnica Sede do contratante (Serviço sob demanda) 

14 Serviço 1 Serviço de Conversão, Implantação e Treinamento 

ANEXO I 

TERMO DE REFERENCIA 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 014/2026 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° 006/2026 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
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banco de dados unificado, assegurando integridade, disponibilidade, rastreabilidade, confiabilidade 

e consistência das informações públicas processadas pela solução tecnológica. 

1.1.5. A solução deverá operar obrigatoriamente em ambiente nativamente web, sendo vedada a 

utilização predominante de aplicações desktop executadas mediante emulação, virtualização, 

terminal service, acesso remoto, emuladores ou tecnologias híbridas incompatíveis com os padrões 

modernos de computação em nuvem e governança digital. 

1.1.6. A solução deverá ser disponibilizada integralmente em ambiente de computação em nuvem 

(Cloud Computing), no modelo Software as a Service – SaaS, incluindo hospedagem, 

armazenamento, processamento, segurança, backup, redundância operacional e disponibilidade 

contínua da plataforma tecnológica. 

1.1.7. A solução deverá possuir compatibilidade integral com: 

1.1.7.1. Lei Federal nº 14.133/2021; 

1.1.7.2. Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal; 

1.1.7.3. Lei Federal nº 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação; 

1.1.7.4. Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD; 

1.1.7.5. Decreto Federal nº 10.540/2020 – SIAFIC; 

1.1.7.6. normas da Secretaria do Tesouro Nacional – STN; 

1.1.7.7. e exigências expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – TCE/MG. 

1.1.8. A contratada deverá assegurar manutenção corretiva, evolutiva e legal durante toda a vigência 

contratual, promovendo atualizações necessárias em razão de alterações legislativas, contábeis, 

fiscais, previdenciárias, trabalhistas e regulamentares aplicáveis à Administração Pública. 

1.1.9. A solução deverá possuir mecanismos automatizados de backup, recuperação de 

desastres, redundância operacional e preservação das informações públicas, devendo a 

contratada garantir retenção mínima dos backups pelo período de 05 (cinco) anos. 

1.1.10. A contratada será integralmente responsável pelos serviços de implantação, conversão, 

migração, saneamento, validação e compatibilização das bases de dados pré-existentes da 

Administração Pública, assegurando integridade, rastreabilidade e preservação das informações 

públicas migradas. 

1.1.11. O prazo máximo para conclusão integral da implantação da solução, incluindo 

conversão, migração de dados, parametrização, treinamento e disponibilização da plataforma 

em ambiente de produção, será de até 60 (sessenta) dias corridos, contados da emissão da 

ordem de serviço. 

1.1.12. A solução deverá possuir mecanismos de exportação integral das bases de dados ao término 

da relação contratual, vedada qualquer forma de retenção tecnológica das informações públicas da 

Administração. 

1.1.13. A Administração Pública realizará Prova de Conceito – POC da solução ofertada pela 

licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar, mediante critérios técnicos objetivos 

previamente definidos no edital e seus anexos. 

1.1.14. A Administração Pública poderá, caso entenda tecnicamente necessário, promover 

contratação acessória de empresa especializada para assessoramento técnico independente durante 

a realização da Prova de Conceito – POC, visando subsidiar tecnicamente a comissão responsável 

pela avaliação da solução. 

 

1.2. VIGÊNCIA CONTRATUAL 

1.2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

instrumento contratual, podendo ser prorrogado sucessivamente até o limite de 10 (dez) anos, nos 

termos dos arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que demonstradas a vantajosidade, 
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a continuidade da necessidade administrativa e a existência de disponibilidade orçamentária. 

1.2.2. O contrato disciplinará de forma detalhada as regras relacionadas à vigência contratual, 

prorrogação, reajuste, níveis mínimos de serviço, suporte técnico, manutenção da solução, 

continuidade operacional, segurança da informação e demais condições aplicáveis à execução 

contratual. 

 

2. DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE 

DISPUTA: 

2.1. A presente contratação será realizada mediante procedimento licitatório na modalidade Pregão, 

em sua forma Eletrônica, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, considerando 

tratar-se de prestação de serviços comuns de tecnologia da informação, cujos padrões de 

desempenho, qualidade, funcionalidades e requisitos técnicos podem ser objetivamente definidos 

por meio das especificações constantes neste Termo de Referência, no edital e em seus anexos. 

2.2. A utilização da modalidade Pregão Eletrônico mostra-se compatível com a natureza do objeto 

pretendido, especialmente em razão da existência de parâmetros técnicos usuais de mercado, ampla 

competitividade entre fornecedores especializados e possibilidade de julgamento objetivo das 

propostas apresentadas, observados os princípios da legalidade, eficiência, competitividade, 

economicidade, isonomia, planejamento e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração 

Pública. 

2.3. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO GLOBAL, considerando a 

natureza integrada, sistêmica, interdependente e unificada da solução tecnológica pretendida, 

especialmente diante da necessidade de interoperabilidade nativa entre módulos, compartilhamento 

estruturado de informações, base única de dados, integração funcional e centralização operacional 

da gestão pública municipal. 

2.4. O julgamento pelo menor preço global busca assegurar maior eficiência administrativa, 

uniformidade tecnológica, racionalização da gestão contratual, redução de custos indiretos e 

adequada integração entre os módulos componentes da solução, observadas as especificações 

técnicas mínimas estabelecidas pela Administração Pública. 

2.5. O modo de disputa adotado será o ABERTO, nos termos da legislação aplicável, permitindo 

apresentação de lances públicos, sucessivos e decrescentes de preço pelos licitantes participantes, 

observadas as regras estabelecidas no edital e na plataforma eletrônica utilizada para realização do 

certame. 

2.6. Como condição de aceitabilidade da proposta e verificação da conformidade técnica da solução 

ofertada, será exigida da licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar a realização 

obrigatória de Prova de Conceito – POC, destinada à demonstração prática, objetiva e operacional 

de que a solução tecnológica ofertada atende integralmente às especificações técnicas, requisitos 

funcionais, critérios de integração, segurança, desempenho e funcionalidades previstas neste Termo 

de Referência. 

2.7. A Prova de Conceito – POC não se confunde com fase de habilitação técnica, possuindo 

natureza exclusivamente destinada à verificação objetiva da aderência funcional e operacional da 

solução ofertada ao objeto licitado, constituindo mecanismo de validação da proposta 

provisoriamente classificada em primeiro lugar. 

2.8. A Prova de Conceito – POC será realizada no prazo, condições, metodologia, cronograma e 

local definidos no edital, de maneira remota, sendo acompanhada por comissão técnica 

especialmente designada para esse fim. 

2.9. A avaliação da Prova de Conceito – POC observará critérios objetivos previamente definidos 

no edital e seus anexos, mediante roteiro técnico detalhado contendo funcionalidades mínimas 
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obrigatórias, parâmetros de desempenho, critérios de integração sistêmica, requisitos operacionais, 

segurança da informação, rastreabilidade, compatibilidade tecnológica e demais elementos 

necessários à adequada verificação da solução apresentada. 

2.10. O resultado da Prova de Conceito – POC será formalizado mediante relatório técnico 

circunstanciado, contendo funcionalidades avaliadas, requisitos demonstrados, critérios objetivos 

de aferição, inconformidades eventualmente identificadas, registros técnicos da sessão, conclusão 

técnica fundamentada e manifestação conclusiva acerca da aprovação ou reprovação da solução 

apresentada. 

2.11. A Administração Pública poderá promover gravação integral da sessão de Prova de Conceito 

– POC, bem como exigir apresentação prática das funcionalidades em ambiente operacional 

compatível com a solução efetivamente ofertada pela licitante. 

2.12. A Administração Pública poderá, caso entenda tecnicamente necessário, promover contratação 

acessória de empresa ou profissional especializado para assessoramento técnico independente 

durante a realização da Prova de Conceito – POC, visando subsidiar tecnicamente a comissão 

responsável pela avaliação da solução tecnológica apresentada. 

2.13. A reprovação da solução apresentada na Prova de Conceito – POC implicará desclassificação 

da licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar, hipótese em que será convocada a 

licitante subsequente, observada rigorosamente a ordem de classificação, para realização de nova 

Prova de Conceito – POC, nas mesmas condições estabelecidas no edital. 

2.14. A aprovação da solução na Prova de Conceito – POC constitui condição indispensável para 

adjudicação do objeto, não substituindo, contudo, a necessidade de comprovação dos requisitos de 

habilitação jurídica, técnica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira e demais exigências previstas 

no edital. 

2.15. A licitante deverá disponibilizar, durante a Prova de Conceito – POC, ambiente funcional 

plenamente operacional da solução ofertada, incluindo demonstração prática das funcionalidades 

exigidas, vedada apresentação exclusivamente teórica, estática, simulada ou incompatível com a 

solução efetivamente disponibilizada à Administração Pública. 

2.16. A ausência injustificada da licitante convocada para realização da Prova de Conceito – POC, 

o não comparecimento no prazo estabelecido ou a recusa em realizar a demonstração técnica da 

solução implicará desclassificação da proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis 

previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO – JUSTIFICATIVA  
3.1. A presente contratação fundamenta-se na necessidade de modernização, integração, 

automatização e fortalecimento da gestão administrativa, financeira, contábil, operacional e 

legislativa da Administração Pública, mediante disponibilização de solução tecnológica integrada 

capaz de assegurar maior eficiência, segurança, controle, rastreabilidade e transparência das 

atividades desenvolvidas pelos setores administrativos e legislativos. 

3.2. A Administração Pública necessita de ferramenta tecnológica moderna, integrada e 

continuamente atualizada, que possibilite gerenciamento eficiente das rotinas administrativas e 

operacionais, contemplando módulos específicos destinados ao atendimento das demandas 

institucionais relacionadas à contabilidade pública, orçamento, tesouraria, recursos humanos, folha 

de pagamento, e-Social, compras públicas, licitações e contratos administrativos, patrimônio, 

almoxarifado, controle de frotas, controle interno, Portal da Transparência, WEB cidadão e demais 

funcionalidades necessárias ao adequado funcionamento da estrutura administrativa pública. 

3.3. A crescente complexidade das obrigações legais, contábeis, fiscais, trabalhistas, previdenciárias 

e de transparência pública impostas aos órgãos públicos exige utilização de solução tecnológica 
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integrada, segura e compatível com as exigências expedidas pelos órgãos de controle externo, 

especialmente Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – TCE/MG, Secretaria do Tesouro 

Nacional – STN, Receita Federal do Brasil e demais órgãos fiscalizadores da Administração Pública. 

3.4. Além disso, a necessidade de adequação às diretrizes do Sistema Único e Integrado de Execução 

Orçamentária, Administração Financeira e Controle – SIAFIC, instituído pelo Decreto Federal nº 

10.540/2020, demanda implementação de solução tecnológica estruturada em base única de dados, 

com interoperabilidade nativa entre módulos, rastreabilidade das operações realizadas e 

compartilhamento integrado das informações públicas. 

3.5. Verificou-se ainda que a utilização de sistemas fragmentados, desintegrados ou 

tecnologicamente defasados compromete significativamente a eficiência administrativa, 

ocasionando retrabalho operacional, inconsistências cadastrais, dificuldades de integração entre 

setores, fragilidade nos mecanismos de controle interno, aumento dos riscos operacionais e 

limitação da capacidade gerencial da Administração Pública. 

3.6. A contratação da solução integrada pretendida permitirá a automatização de rotinas 

administrativas, a integração sistêmica entre os diversos setores da Administração Pública, a 

centralização das informações públicas em base única de dados, a melhoria dos mecanismos de 

controle interno, a redução de falhas operacionais e retrabalho administrativo, o aumento da 

produtividade dos servidores, o fortalecimento da transparência pública e da prestação de contas, 

além de proporcionar maior eficiência, rastreabilidade, segurança e confiabilidade na execução das 

atividades institucionais, administrativas, financeiras, contábeis e operacionais da Administração 

Pública. 

3.7. A utilização de solução em ambiente nativamente web e computação em nuvem (Cloud 

Computing), no modelo Software as a Service – SaaS, também proporcionará redução dos custos 

indiretos relacionados à manutenção de infraestrutura tecnológica própria, atualização contínua da 

plataforma, maior disponibilidade operacional, acessibilidade remota segura e racionalização dos 

recursos tecnológicos utilizados pela Administração Pública. 

3.8. A contratação contempla ainda serviços essenciais de implantação, conversão e migração de 

dados pré-existentes, treinamento de servidores, hospedagem, suporte técnico especializado, 

manutenção corretiva, evolutiva e legal, backup, segurança da informação e sustentação contínua 

da solução tecnológica, garantindo adequada transição operacional e continuidade dos serviços 

administrativos. 

3.9. A exigência de integração nativa entre os módulos mostra-se tecnicamente necessária diante da 

natureza sistêmica e interdependente da solução pretendida, especialmente para assegurar 

consistência das informações públicas, compartilhamento estruturado de dados, eliminação de 

retrabalho administrativo e adequada interoperabilidade entre os diversos setores da Administração 

Pública. 

3.10. A previsão de realização de Prova de Conceito – POC também se revela medida necessária 

para mitigação dos riscos relacionados à contratação de solução incompatível com as necessidades 

institucionais da Administração Pública, permitindo verificação prática, objetiva e operacional da 

aderência funcional da plataforma ofertada pela licitante provisoriamente classificada em primeiro 

lugar. 

3.11. Dessa forma, a contratação revela-se necessária, adequada, proporcional e vantajosa para a 

Administração Pública, especialmente por assegurar continuidade dos serviços administrativos e 

legislativos, modernização tecnológica da estrutura pública, fortalecimento da governança 

institucional, mitigação de riscos operacionais, otimização das rotinas administrativas, melhoria dos 

mecanismos de controle interno e atendimento integral às exigências legais, normativas e dos órgãos 

de controle externo aplicáveis à Administração Pública. 
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4. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. DA VISTORIA 

4.1.1. Considerando a natureza predominantemente digital e remota da solução tecnológica 

pretendida, bem como a inexistência de necessidade de intervenções estruturais físicas para 

execução do objeto, não será exigida realização de vistoria técnica prévia nas dependências da 

Administração Pública como condição de participação no certame. 

4.1.2. A ausência de vistoria obrigatória não exime a licitante de plena responsabilidade quanto ao 

conhecimento das condições necessárias à execução contratual, presumindo-se que as empresas 

participantes possuem expertise técnica suficiente para avaliação das exigências constantes neste 

Termo de Referência, no edital e em seus anexos. 

4.2. DA PROVA DE CONCEITO – POC 

4.2.1. Será exigida Prova de Conceito – POC da solução ofertada pela licitante provisoriamente 

classificada em primeiro lugar, com a finalidade de verificar, de forma objetiva, prática e 

operacional, a compatibilidade da solução tecnológica com as especificações técnicas, requisitos 

funcionais, critérios de integração, desempenho, segurança da informação e demais exigências 

previstas neste Termo de Referência. 

4.2.2. A Prova de Conceito – POC possui natureza de verificação da conformidade da proposta e 

não se confunde com requisito de habilitação técnica, destinando-se exclusivamente à validação 

objetiva da solução ofertada pela licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar. 

4.2.3. A avaliação da Prova de Conceito – POC observará critérios técnicos objetivos previamente 

definidos no edital e em seus anexos, mediante roteiro detalhado de funcionalidades obrigatórias, 

parâmetros de desempenho, critérios de integração sistêmica, requisitos operacionais e mecanismos 

de segurança da informação. 

4.2.4. A solução apresentada deverá atender, a 100% (cem por cento) das especificações técnicas, 

requisitos funcionais e funcionalidades obrigatórias constantes no Anexo I deste Termo de 

Referência, sob pena de desclassificação da proposta. 

4.2.4.1. A exigência de atendimento integral dos requisitos obrigatórios justifica-se pela natureza 

essencial e integrada do objeto, consistente na locação de sistema informatizado de gestão pública 

abrangendo os módulos de Contabilidade Pública, Tesouraria, Recursos Humanos e Folha de 

Pagamento, Compras, Licitações e Contratos, Frotas, Patrimônio e Portal da Transparência, cujas 

funcionalidades são indispensáveis ao regular funcionamento das atividades administrativas, 

financeiras, contábeis, patrimoniais e de transparência da Câmara Municipal. 

4.2.4.2. A ausência de qualquer funcionalidade obrigatória poderá comprometer a execução das 

atividades institucionais, o cumprimento das normas legais aplicáveis, a geração de informações 

para os órgãos de controle, a prestação de contas, a transparência pública e a integração entre os 

módulos do sistema, ocasionando riscos operacionais, administrativos e legais à Administração. 

4.2.4.3. A exigência de atendimento integral não possui caráter restritivo ou direcionador da 

competição, mas visa assegurar a contratação de solução plenamente apta ao atendimento das 

necessidades da Administração, observando os princípios da eficiência, economicidade, 

planejamento, interesse público e seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 

vantajoso, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.2.4.4.Todos os requisitos submetidos à Prova de Conceito foram previamente definidos pela 

Administração como indispensáveis à execução do objeto contratado, não havendo entre eles 

funcionalidades meramente desejáveis ou acessórias cuja ausência possa ser suprida sem prejuízo 

ao interesse público 
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4.3. DA DEMONSTRAÇÃO DO SISTEMA 

4.3.1. A licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar deverá comprovar as 

características, funcionalidades, integrações, desempenho operacional e parâmetros técnicos da 

solução ofertada mediante demonstração prática do sistema durante a realização da Prova de 

Conceito – POC. 

4.3.2. A demonstração deverá ocorrer em ambiente plenamente funcional e compatível com a 

solução efetivamente ofertada à Administração Pública, vedada apresentação exclusivamente 

teórica, estática, simulada ou incompatível com o ambiente real de produção. 

4.3.3. Todos os equipamentos, infraestrutura tecnológica, conexão de internet, computadores, 

softwares auxiliares, projetores, acessos, usuários de teste e demais recursos necessários à realização 

da demonstração serão de responsabilidade exclusiva da licitante convocada. 

4.3.4. A demonstração da solução deverá ocorrer no prazo máximo de até 03 (três) Dias úteis 

contados da convocação formal da licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar, salvo 

prorrogação excepcional devidamente justificada e expressamente aceita pela Administração 

Pública. 

4.3.5. A apresentação da solução ocorrerá de forma remota. 

4.3.6. A demonstração será acompanhada por comissão técnica especialmente designada, podendo 

participar representantes dos setores demandantes, controle interno, assessoria técnica e demais 

servidores indicados pela Administração Pública. 

4.3.7. Ao final da demonstração será emitido relatório técnico circunstanciado contendo 

funcionalidades avaliadas, requisitos demonstrados, critérios objetivos de aferição, eventuais 

inconformidades identificadas, registro dos testes realizados, conclusão técnica fundamentada, e 

manifestação conclusiva pela aprovação ou reprovação da solução apresentada. 

4.3.8. A Administração Pública poderá realizar gravação integral da sessão de demonstração da 

solução e da Prova de Conceito – POC para fins de documentação, rastreabilidade e controle 

administrativo do procedimento licitatório. 

4.3.9. Constatado o atendimento integral das especificações técnicas previstas neste Termo de 

Referência, a licitante será declarada aprovada na Prova de Conceito – POC, prosseguindo-se 

regularmente para analise do document de habilitação. 

4.3.10. A reprovação da solução apresentada implicará desclassificação da licitante, sendo 

convocada a empresa subsequente, observada rigorosamente a ordem de classificação, para 

realização de nova Prova de Conceito – POC, nas mesmas condições estabelecidas no edital. 

4.3.11. Será desclassificada a licitante que deixar de realizar a demonstração no prazo estabelecido, 

recusar-se a realizar a Prova de Conceito – POC, apresentar solução incompatível com a proposta 

ofertada ou não atingir o percentual mínimo de aderência técnica exigido neste Termo de Referência. 

4.3.12. A Administração Pública poderá promover contratação acessória de empresa especializada 

ou profissional técnico independente para assessoramento da comissão responsável pela avaliação 

da Prova de Conceito – POC, especialmente em razão da elevada complexidade técnica da solução 

pretendida. 

 

4.4. DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.4.1. Fica vedada a subcontratação total do objeto contratual, considerando a natureza integrada, 

sistêmica e estratégica da solução tecnológica pretendida. 

4.4.2. A subcontratação parcial somente poderá ocorrer em relação a atividades acessórias, 

secundárias ou complementares não essenciais à execução principal do objeto, mediante autorização 

prévia e expressa da Administração Pública. 
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4.4.3. A eventual subcontratação não afasta nem reduz a responsabilidade integral da contratada 

perante a Administração Pública quanto à perfeita execução contratual, qualidade da solução, 

segurança das informações, suporte técnico e cumprimento das obrigações assumidas. 

4.5. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 

4.5.1. Não será admitida participação de empresas reunidas em consórcio no presente certame. 

4.5.2. A vedação à participação em consórcio fundamenta-se na natureza comum dos serviços 

pretendidos, na ampla disponibilidade de empresas especializadas no mercado aptas à execução 

integral do objeto e na ausência de complexidade operacional ou dimensão econômica que justifique 

formação consorcial. 

4.5.3. A vedação também busca preservar maior eficiência administrativa, simplificação da 

fiscalização contratual, centralização da responsabilização técnica e operacional e redução dos 

riscos relacionados à fragmentação da execução da solução tecnológica. 

4.6. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

4.6.1. Não será exigida garantia contratual prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

4.6.2. A Administração Pública entende que a exigência de garantia contratual poderia restringir 

indevidamente a competitividade do certame, elevar os custos indiretos das propostas e reduzir a 

participação de empresas potencialmente aptas à execução do objeto. 

4.6.3. A não exigência de garantia mostra-se proporcional e compatível com a natureza da 

contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades administrativas, sanções contratuais e 

mecanismos de fiscalização previstos na Lei Federal nº 14.133/2021 e no futuro instrumento 

contratual. 

 

5. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBEJTO 

5.1. Condições de Execução 

5.1.1. A CONTRATADA garantirá que os serviços requisitados neste termo de referência e seus 

anexos, atenderá às especificações técnicas do objeto e seu detalhamento, a serem entregues à 

CONTRATANTE, que receberá também, para fins de validar sua implantação, todas as informações, 

dicionário da base de dados e programas necessários; 

5.1.2. As falhas ou defeitos ocorridos nos recursos tecnológicos para execução dos serviços 

propostos, durante o período vigência do contrato, deverão ser reparados pela CONTRATADA, sem 

qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE; 

5.1.3. A CONTRATADA obrigar-se-á a manter a mais absoluta confidencialidade a respeito de 

quaisquer informações, dados, processos, fórmulas, códigos, cadastros, fluxogramas, diagramas 

lógicos, dispositivos, modelos ou outros materiais de propriedade da CONTRATANTE, aos quais 

tiver acesso em decorrência da prestação de serviços relacionados ao presente Edital, ficando 

terminantemente proibida de fazer uso ou revelação destes, sob qualquer justificativa, conforme 

termos de confidencialidade constantes no Termo de Referência e que deve ser assinado pela 

CONTRATADA no ato de assinatura do contrato; 

5.1.4. Assegurar, nos casos de greve ou paralisação de seus colaboradores, a continuação da 

prestação dos serviços, por meio da execução de ações de contingências, inclusive nos casos de 

greve ou paralisação dos transportes públicos, hipótese em que deverá promover, às suas expensas, 

os meios necessários para que seus colaboradores cheguem a seus locais de trabalho;  

5.1.5. Não veicular publicidade ou qualquer informação quanto à prestação do objeto desta 
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contratação, sem prévia autorização da Câmara Municipal; 

5.1.6. Efetuar a transferência de conhecimento para a equipe técnica da Câmara Municipal, 

conforme especificações técnicas deste termo de referência e seus anexos;  

5.1.7. Elaborar cronograma detalhado de implantação e entrega dos serviços propostos neste termo 

e seus anexos, observando os marcos (etapas); 

5.1.8. Apresentar detalhamento da metodologia de acompanhamento e progresso das atividades; 

5.1.9. Realizar os serviços para os quais foi CONTRATADA dentro dos parâmetros e rotinas 

estabelecidos, em observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 

5.1.10. Providenciar por conta própria, toda a logística inerente aos treinamentos e capacitações nas 

instalações da CONTRATANTE; 

5.1.11. Substituir, quando necessário, o(s) profissional (is) alocados à prestação dos serviços; 

5.1.12. Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma 

operação correta e eficaz; 

5.1.13. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução dos serviços; 

5.1.14. Indicar representante pertencente ao quadro da CONTRATADA para manter contato com a 

CONTRATANTE para o esclarecimento de dúvidas e/ou eventuais questionamentos em função do 

objeto deste termo; 

5.1.15. Recrutar, selecionar e contratar os profissionais capacitados, necessários à realização dos 

serviços propostos neste termo e seus anexos; 

5.1.16. Formalizar a indicação de preposto da empresa e substituto eventual para a coordenação dos 

serviços e gestão administrativa do contrato; 

5.1.17. Comunicar previamente à CONTRATANTE os nomes, números de identidade e CPF dos 

empregados que serão alocados na execução dos serviços, indicando as respectivas tarefas a serem 

desenvolvidas; 

5.1.18. Manter os seus profissionais devidamente identificados por meio de crachá quando em 

trabalho nas dependências da CONTRATANTE; 

5.1.19. Alocar pessoal tecnicamente qualificado e capacitado na execução dos serviços demandados 

pela CONTRATANTE, garantindo o cumprimento dos prazos fixados e a qualidade dos serviços 

fornecidos; 

5.1.20. Prover treinamento e atualização profissional do pessoal alocado no fornecimento dos 

serviços contratados, considerando as necessidades identificadas, inclusive pela CONTRATANTE; 

5.1.21. Zelar para que todos os privilégios de acesso à sistemas, informação e qualquer outro recurso 

da CONTRATANTE, sejam utilizados exclusivamente na execução dos serviços e pelo tempo 

estritamente essencial à realização dos mesmos; 

5.1.22. Administrar todo e qualquer assunto relativo aos profissionais alocados à execução dos 

serviços; 

5.1.23. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos 

profissionais acidentados ou acometidos de mal súbito; 

5.1.24. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, cumprindo as obrigações decorrentes nas 
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épocas próprias, vez que os seus profissionais não manterão nenhum vínculo empregatício com a 

CONTRATANTE; 

5.1.25. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 

seus profissionais durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência da 

CONTRATANTE; 

5.1.26. Responder por todos os danos patrimoniais e de quaisquer naturezas causadas por ação ou 

omissão de seus profissionais, relacionada à execução dos serviços; 

5.1.27. Fornecer à CONTRATANTE, em meio magnético e/ou digital, sempre que solicitado, todas 

às informações relacionadas à prestação dos serviços; 

5.1.28. Fornecer à CONTRATANTE, por quaisquer meios, sempre que solicitado, todas as 

informações relacionadas à tecnologia e à expertise aplicadas nos serviços prestados; 

5.1.29. Acompanhar as evoluções tecnológicas havidas no parque informático da CONTRATANTE, 

procedendo as adaptações e migrações de dados necessárias no Sistema, às suas expensas, de modo 

a obter os melhores resultados que as inovações e o ecossistema ofereçam; 

5.1.30. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação; 

5.1.31. Reportar à CONTRATANTE imediatamente qualquer anormalidade, erro ou irregularidade 

que possa comprometer a execução dos serviços e o bom andamento das atividades da 

CONTRATANTE; 

5.1.32. Elaborar e apresentar à CONTRATANTE, mensalmente, relatório gerencial dos serviços 

executados, em comparação com os que foram acordados, contendo detalhamento dos níveis de 

serviços executados versus acordados e demais informações necessárias ao acompanhamento e 

avaliação da execução dos serviços; 

5.1.33. Os custos com despesas de licenças de softwares, autorizações, cessões de uso, seguros, 

hospedagens das soluções tecnológicas, são de inteira responsabilidade da CONTRATADA; 

5.1.34. Os dados e informações produzidas por este contrato são de direito, responsabilidade e 

exclusividade da Câmara Municipal; 

5.1.35. É de responsabilidade da CONTRATADA, responsabilizar-se pelo pagamento de multas 

eventualmente aplicadas pelos órgãos fiscalizadores, decorrentes do sistema e de seus funcionários; 

5.2. Ambiente Tecnológico 

5.2.1. Deverão ser executados no ambiente tecnológico da informação usado, e planejado, pela 

Entidade Contratante, conforme aqui descrito, ao qual estarão perfeitamente compatibilizados, ainda 

que condicionados à instalação, pelo adjudicatário, de software básico complementar: 

5.2.2. O sistema operacional deverá funcionar em rede com servidores Windows Servers e estações 

de trabalho com sistema operacional Windows, padrão tecnológico adotado pela Entidade 

Contratante; 

5.2.3. A comunicação entre os servidores e estações utilizará o protocolo TCP/IP; 

5.2.4. O software básico complementar necessário à perfeita execução dos sistemas ofertados no 

ambiente descrito deverá ser relacionado pela contratada, que deverá também especificar o número 

de licenças necessárias à sua completa operação, o não relacionamento, significa que a licitante 

fornecerá a suas expensas todos os softwares complementares a execução da solução proposta, ou 

ainda que o mesmo não necessita de tais complementos. 
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5.2.5. O processo de Instalação dos módulos/sistemas deverá ser efetuado de forma padronizada e 

parametrizada, preferencialmente, através de aplicações, evitando que os usuários tenham que 

efetuar procedimentos manuais para instalação dos mesmos e configuração de ambiente.  Todo o 

processo de criação e configuração dos parâmetros de acesso ao banco de dados, deverão estar 

embutidos nas aplicações. 

5.2.6. Todos os softwares componentes devem permitir, sem comprometer a integridade do Sistema 

proposto, a sua adaptação às necessidades da contratante, por meio de parametrizações e/ou 

customizações. 

5.3. Recuperação De Falhas e Segurança De Dados 

5.3.1. A recuperação de falhas deverá ser, na medida do possível, automática, ocorrendo de forma 

transparente ao usuário. O sistema deverá conter mecanismos de proteção que impeçam a perda de 

transações já efetivadas pelo usuário. 

5.3.2. O sistema deverá permitir a realização de backups dos dados de forma on-line (com o banco 

de dados em utilização). 

5.3.3. As transações no sistema, preferencialmente, devem ficar registradas permanentemente com 

a indicação do usuário, data, hora exata, hostname e endereço IP, informação da situação antes e 

depois, para eventuais necessidades de auditoria posterior. 

5.3.4. As regras de Integridade dos Dados devem estar alojadas no Servidor de Banco de Dados e 

não nas aplicações – Front-End, de tal forma que um usuário que acesse o Banco de Dados por 

outras vias não o torne inconsistente. 

5.3.5. Em caso de falha operacional ou lógica, o sistema deverá recuperar-se automaticamente, sem 

intervenção de operador, de modo a resguardar a última transação executada com êxito, mantendo 

a integridade interna da base de dados correspondente ao último evento completado antes da falha. 

5.4. Caracterização Operacional 

5.4.1. Transacional 

5.4.1.1. Deverá operar por transações (ou formulários ‘on-line’) que, especializadamente, executam 

ou registram as atividades administrativas básicas. Os dados recolhidos em uma transação deverão 

ficar imediatamente disponíveis em toda a rede, em um servidor central. Isto significa que cada dado 

deverá ser recolhido uma única vez, diretamente no órgão onde é gerado. As tarefas deverão ser 

compostas por telas gráficas específicas. Os dados transcritos pelos usuários deverão ser 

imediatamente validados e o efeito da transação deverá ser imediato. 

5.4.1.2. O sistema deverá permitir a sua total operabilidade com ou sem uso do mouse. (habilitação 

das teclas “enter”, “tab” e “hot-keys”) 

5.4.1.3. Deverá ser um sistema multiusuário, com controle de execução de atividades básicas, 

integrado, ‘on-line’. Deverá participar diretamente da execução destas atividades, através de 

estações cliente e impressoras remotas, instaladas diretamente nos locais onde estas atividades se 

processam. Deverá recolher automaticamente os dados relativos a cada uma das operações 

realizadas e produzir localmente toda a documentação necessária. 

5.4.2. Segurança de Acesso e Rastreabilidade 

5.4.2.1. As tarefas deverão ser acessíveis somente a usuários autorizados especificamente a cada 

uma delas. O sistema deve contar com um catálogo de perfis de usuários que definam padrões de 

acesso específicos por grupos de usuários. Para cada tarefa autorizada, o administrador de segurança 

deverá poder especificar o nível do acesso (somente consulta ou também atualização dos dados). 

5.4.2.2. As autorizações ou desautorizações, por usuário, grupo ou tarefa, deverão ser dinâmicas e 

ter efeito imediato. 

5.4.2.3. O acesso aos dados deve poder também ser limitado para um determinado setor do 

organograma, de forma que usuários de setores que descentralizam o controle de recursos não 
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visualizem ou possam alterar dados de outros setores. 

5.4.2.4. As principais operações efetuadas nos dados deverão ser logadas (deve-se registrar 

histórico), de forma a possibilitar auditorias futuras. 

5.4.2.5. Quanto ao acesso aos dados, o gerenciador deverá oferecer mecanismos de segurança que 

impeçam usuários não autorizados de efetuar consultas ou alterações em alguns dados de forma 

seletiva. 

5.4.3. Documentação ‘On-line’ 

5.4.3.1. Deverá incorporar documentação ‘on-line’ sobre o modo de operação de cada uma das 

tarefas. Esta documentação deverá conter tópicos remissivos para detalhamento de um determinado 

assunto. 

5.4.4. Interface Gráfica 

5.4.4.1. Para melhorar a assimilação inicial de usuários novatos, as telas das tarefas deverão fornecer 

ajuda automática ao usuário na medida em que ele navega pelos campos do formulário, sem 

necessidade de se recorrer ao ‘Help on-line’. 

5.4.4.2. A aparência das telas deverá seguir o padrão do ambiente gráfico Windows (Microsoft). 

 

5.5. Das exigências a serem feitas às empresas para participação no certame 

5.5.1. Tendo em vista que os serviços a serem prestados demandam elevado grau de especialização 

e profissionalismo, bem como urbanismo e segurança, elencamos abaixo alguns fatores a serem 

considerados quando da elaboração do instrumento convocatório. 

5.6. Quanto a equipe técnica 

5.6.1. Destacar que possui em seu quadro atual, profissionais devidamente habilitados e em número 

suficiente para executar tais serviços, deste modo, objetivando garantir a qualidade dos serviços a 

serem prestados. 

5.6.2. Destacamos que tal exigência justifica-se em razão da peculiaridade do objeto licitado, trata-

se de um objeto de elevada complexidade tecnológica e importância para a Administração Pública, 

sendo imprescindível que a licitante vencedora possua técnicos fixos em seu quadro de profissionais, 

bem como experientes na solução proposta, o que justifica essa exigência, em especial aquela que 

se refere ao prazo mínimo que o mesmo deve ser contrato, evitando qualquer problemas futuros ao 

contrato que venha a ser firmado. 

5.7. Quanto a possibilidade de demonstração dos softwares 

5.7.1. A qualquer tempo a Entidade Contratante, a seu critério, poderá solicitar das licitantes a 

apresentação da solução proposta a uma Comissão de Avaliação Técnica, a ser designada 

exclusivamente para este fim. 

5.7.2. A demonstração deverá ser feita em equipamento de propriedade da empresa licitante, sendo 

de sua responsabilidade a base de dados e softwares necessários a perfeita demonstração. 

5.8. Quanto a estrutura desta Entidade 

5.8.1. Antes de participar do processo, é recomendado aos licitantes interessadas comparecerem à 

Entidade Contratante (a ser agendado no instrumento convocatório), a fim de que conheçam as 

condições da entidade contratante, objetivando comprovar se comporta a solução ofertada. 

5.9. Implantação Dos Sistemas Aplicados:   

5.9.1. Serviços de Conversão/Migração:  

a) Entende-se como migração de dados o processo de transporte dos dados existentes no 

gerenciador de banco de dados atual para um novo gerenciador de banco de dados. Entende-

se como conversão de dados a transformação dos dados do formato atualmente utilizado pelo 

sistema corporativo e armazenado na base de dados do ambiente atual para o novo formato 



 

CÂMARA LEGISLATIVA DE GUANHÃES 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 01.710.897/0001-00 

 

 

34 
Rua Odilon Behrens, nº. 193 – Centro – Guanhães/MG Tel.: 0xx33 3421 4451. 

 

dos dados proposto pela proponente. 

b) A proponente poderá efetuar a migração do atual gerenciador de banco de dados para um novo 

da sua conveniência, desde que se obrigue a treinar a equipe de suporte desta Entidade, para 

atender ao novo gerenciador de banco de dados prestando os serviços que são feitos 

atualmente.   

c) As informações existentes deverão ser gravadas no SGBD da proponente, importadas e 

convertidas (migradas) para os novos softwares de gestão, para iniciar a operação até o limite 

de prazo estabelecido neste edital;   

d) A responsabilidade pela qualidade e precisão dos serviços de migração das informações é de 

responsabilidade exclusiva da proponente, contribuindo a contratante onde necessário e 

atendendo às possibilidades e o conhecimento interno.   

5.10. Serviços de implantação   

a) Entenda-se como implantação todos os serviços necessários ao normal funcionamento no 

contratante, dentre os quais: instalação, configuração, treinamento, migração e conversão de 

informações existentes e necessárias à operação dos softwares.  

b) Os serviços deverão ser desenvolvidos sob a administração de um gerente de projeto, que 

ficará responsável por todo o relacionamento administrativo com a Entidade Contratante e a 

equipe técnica a ser alocada; A contratante deverá disponibilizar pessoal para 

acompanhamento das atividades, bem como zelar pelo seu bom andamento, auxiliando 

quando necessário o gerente de projetos. 

c) O prazo para início de instalação do sistema será de até 15 (quinze) dias corridos, a contar da 

data de emissão da ordem de serviço, e o de implantação limitado ao máximo de 30 (trinta) 

dias contados do início da instalação.   

5.11. Serviços de Treinamento: 

a) Entenda-se o treinamento como a transmissão de conhecimentos, habilidades e competências 

referentes a utilização e operacionalização das atividades laborais dos treinados utilizando das 

diversas ferramentas, documentos, máquinas e outros materiais necessários; efetuado pela 

empresa responsável, em ambiente adequado, simulando as situações cotidianas de trabalho. 

b) O treinamento deverá ser realizado em etapas, setor a setor, para a relação de usuários a ser 

apresentada pelo Contratante, no que for necessário o normal uso dos aplicativos a serem 

fornecidos; O treinamento dos usuários comunitários (empresas, escritórios contábeis e 

pessoas em geral) se dará na forma de palestras, em auditórios ou salas, a serem organizadas 

pela contratante, e pagas por hora técnica a ser aprovada e contratada.   

c) O ambiente de treinamento será alocado pela Entidade Contratante ou em uma de suas 

dependências.  

d) Na fase de implantação ocorrerá a disponibilização do software, configuração e 

parametrização do mesmo para funcionamento, ocorrerá a transferência de conhecimento 

sobre os sistemas a serem implantados. O conhecimento deverá ser repassado para os usuários, 

a fim de que possam utilizar os sistemas e habilitá-los a executar as tarefas de operação e 

gestão. O treinamento deverá possibilitar todas as operações de inclusão, alteração, exclusão 

e consulta referente a cada funcionalidade, bem como os cálculos e processos, emissão de 
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relatórios e sua respectiva análise.   

e) Durante o treinamento os usuários terão acesso a todas as informações necessárias para a 

operação dos sistemas, compreenderão o papel das funções dos sistemas e a mudança da sua 

rotina de trabalho para a nova rotina com o uso dos sistemas. 

f) A carga horária mínima do treinamento será de 04 (quatro) horas, divididas em turmas de no 

máximo 05 (cinco) participantes, sendo extensivo a todos os servidores usuários, devendo ser 

executado no horário de expediente, ou seja, das 08h00 às 17h00min na Entidade Contratante.  

g) Atrasos nas atividades de implantação, decorrentes de impedimentos ou restrições imputáveis 

à Entidade Contratante serão compensados em favor da CONTRATADA.   

5.12. Manutenção e suporte técnico:   

5.12.1. A contratada deve prestar, pelo período da execução do contrato e da implantação, os 

seguintes serviços:    

a) Suporte ao usuário para solução de dúvidas ou de problemas e para adequação de 

configuração.    

b) Correção de erros nos sistemas aplicativos.    

c) Implementação de novas funções ou adequação das existentes para atendimento a modificação 

de legislação ou regulamentação municipal, estadual ou federal, incluindo adequação de 

fórmulas de cálculo e de parâmetros.    

5.13. O Suporte oferecido pela contratada deve possuir os seguintes níveis de atendimento:    

a) Helpdesk: Atendimento remoto através de comunicação telefônica comum, página da internet 

para atualização de versões, acesso remoto, inclusive com acesso aos bancos de dados, para 

esclarecimento de dúvidas operacionais.  

b) Serviço de Suporte Técnico: Nos casos não solucionados via Helpdesk deverá ser acionado o 

Setor de Suporte, que efetuará uma análise mais técnica, como checagem e auditoria no Banco 

de Dados, processamentos de Scripts (comandos específicos), correção de programas e envio 

de atualizações, se for o caso;    

5.14. O Suporte deve, ainda, obedecer ao seguinte:    

a) Possuir um sistema de Gerenciamento do Atendimento no qual todas as solicitações de suporte 

em cada nível do Atendimento Técnico serão registradas em sistema próprio.  

b) Horário disponível para registro das solicitações, não podendo ser inferior ao horário 

comercial, de 8h às 17:00 horas, ininterruptamente;   

5.15. Atualização legal e tecnológica: A Proponente deverá promover a contínua atualização legal 

dos softwares, na versão adquirida, e possíveis “releases”, de forma que o objeto deste Edital atenda 

a legislação vigente.   

5.16. Especificações técnicas obrigatórias:   

5.16.1. Os softwares de gestão pública deverão atender aos seguintes requisitos técnicos, sob pena 

de desclassificação:  

1. A solução do ERP deverá ser acessada via WEB, com banco de dados único e hospedado em 

ambiente nuvem (data center); 

2. A consistência dos dados entrados deve ser efetuada campo a campo, tanto no momento da 

entrada quanto na gravação dos dados, de forma a garantir a integridade referencial, 

consistência, atualidade e inviolabilidade dos dados, feita entre as diversas tabelas dos 
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aplicativos através do próprio aplicativo; 

3. Garantir o funcionamento dos sistemas e seus respectivos módulos durante toda a vigência do 

contrato; 

4. Conter Gerenciador de Banco de Dados Relacional, com controle transacional, e com recursos 

para garantir a integridade e recuperação dos dados através de "backup” e “recovery”; 

5. O Sistema/software deverá ser desenvolvido com a mesma padronização de interface gráfica 

de usuário: padronização de opções de menu, de aparência de telas, teclas de atalho, teclas de 

acesso rápido, teclas de funções, modelos de relatórios, disposição de componentes na tela, 

etc; 

6. Utilizar a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação dos sistemas aplicativos com 

os usuários; 

7. Disponibilizar Manual do Usuário de Todos os Sistemas; 

8. Ser multiusuário, ou seja, o sistema poderá ser acessado por diversos usuários ao mesmo 

tempo, sem limitação de número de acessos; 

9. Permitir ao usuário acompanhar o andamento da operação em execução; 

10. Propiciar a identificação de todas as operações de manutenção de informações realizadas por 

cada usuário, com clara identificação da função executada, data e hora de operação; 

11. Em caso de falha operacional ou lógica, o sistema deverá recuperar-se, de modo a resguardar 

a última transação executada com êxito, mantendo a integridade da base de dados; 

12. Possuir total aderência à legislação Federal e do Estado de Minas Gerais, exigindo-se do 

fornecedor compromisso de imediata adequação no caso de possíveis alterações da norma; 

13. Possibilitar o controle automático da integridade, quanto à compatibilidade das versões dos 

artefatos distribuídos e implantados, nas camadas que compõem a solução; 

14. Possuir log de Operação em cada módulo licitado facilitando a fiscalização do Gestor da 

entidade caso seja necessário; 

15. Registrar o log de acesso, utilização de transações e log de erros, permitindo o acesso a 

consulta e impressão para auditoria em tempo real por Módulos dos Sistemas, Transações 

efetuadas, Operações realizadas (Inclusão, Alteração, Exclusão e Consulta). O log de acesso 

deverá manter o registro de entrada e saída por usuário; 

16. Possuir Pesquisa de Menus facilitando a navegação e localização das rotinas necessárias; 

17. Possuir Gráficos de receita e despesa planejadas com demonstrativo visual de previsão de 

aplicação em Saúde e Educação; 

18. Possuir Gráficos de execução de despesa e receita demonstrando visualmente o percentual 

aplicado em Saúde, Educação, Assistência Social e Gasto com pessoal conforme art. 29-A, § 

1º da Constituição Federal e Gasto com Pessoal conforme art. 19 e 20 da Lei Complementar 

101/2000; 

19. Possuir Ferramenta de Backup facilitando assim a criação de novos arquivos e 

descompactação dos mesmos pelo administrador do sistema na Entidade; 

20. Possuir gerador de relatórios, com seleção e classificação dos dados escolhidos pelo usuário; 

21. Permitir personalizar relatórios e telas com a identificação desta Entidade correspondente a 

entidade. Todos os Relatórios deverão ser impressos com padrões de impressão em ambiente 
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gráfico incluindo logotipo do órgão; 

22. Permitir a visualização dos relatórios em tela, a gravação dos mesmos em arquivos e a 

impressão através de seleção da impressora desejada; 

23. Possibilidade da emissão de relatórios com opção de campos para assinatura no final, 

definidos pelo usuário; 

24. O cadastro de credores/fornecedores deve ser um Cadastro Único para todos os módulos que 

dependam destes registros. Deverá ser demonstrado que ao menos os módulos de: 

Contabilidade, Pessoal, Compras e Licitação, Estoque, Controle de frotas e Patrimônio 

utilizam os mesmos registros cadastrados; 

25. Possibilitar abertura de no mínimo 5 sub-telas dentro de cada módulo evitando assim perda 

de dados ao executar uma outra rotina ou emitir um relatório; 

26. Possuir editor de texto dentro do sistema de controle Interno facilitando assim a criação e 

geração dos relatórios de Controle; 

27. Possuir bloqueio mensal escalonado nos módulos licitados, ou seja, os demais módulos só 

podem abrir o mês caso a contabilidade esteja com o referente mês aberto; 

28. Possuir Integração com no mínimo 5 plataformas diferentes de pregão Eletrônico, 

possibilitando ao órgão realizar a escolha mais vantajosa; 

29. Possui integração com certificado Digital A3 e A1 para assinaturas diversas nos envios do 

ESocial; 

30. Possuir no módulo de folha de pagamento dispositivo informando visualmente os dados 

obrigatórios do Esocial; 

31. Possuir rotina de geração e recebimento dos arquivos de qualificação cadastral seja individual 

ou por lote conforme exigência da Receita Federal; 

32. Possuir no módulo de licitação a possibilidade de importação dos dados, seja de uma cotação 

ou de um processo licitatório de exercício anterior; 

33. Possuir tecla de atalho padrão, a mesma, em todos os módulos (Gravar, excluir, imprimir, 

consultar, retornar); 

34. Possuir de integração com leitor de código de barras para inserção dos dados de Nota fiscal 

na Liquidação; 

35. Possuir leitura e importação dos dados para consolidação de outras Entidades sem a 

necessidade de intervenção manual do operador do sistema; 

36. Possuir Borderaux eletrônico OBN para envio e recebimento de pagamentos via gerenciador 

financeiro, conforme convênio bancário; 

37. Possuir controle de parcelas a descontar de plano de saúde conforme tabela e contrato com a 

operadora; 

38. Possuir rotina que permite a impressão de guias com o QR code de arrecadação integrada ao 

pix via API/webservice de forma a enviar pagamentos e recebimentos instantâneos sem a 

necessidade de realizar transferências de arquivos de forma manual. 

39. Prover o controle efetivo do uso dos sistemas, oferecendo total segurança contra a violação 

dos dados ou acessos indevidos às informações, através do uso de senhas, permitindo 

configuração das permissões de acesso individualizadas por usuário e função; 
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40. Assegurar a integração de dados de cada sistema garantindo que a informação seja alimentada 

uma única vez; 

41. Garantir que os sistemas aplicativos tenham integração entre seus módulos, nos moldes do 

SIAFIC - Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira e 

Controle e conforme o Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público definido pelo 

Secretaria do Tesouro Nacional – STN e também das NBC TSP vigentes; 

42. O Sistema deve estar adaptado para o SICOM do TCEMG, e suas alterações subsequentes, 

quanto à geração, validação e transferências de dados, assim como para o sistema SICONFI 

da STN e outros sistemas utilizados para prestações de contas Estaduais e Federais, existentes 

e a serem criados por leis futuras; 

43. Possui rotina de Escrituração Fiscais de retenções (EFD-REINF)  

  

5.17. Requisitos gerais exigidos no processo de implantação dos sistemas aplicativos 

5.17.1. Todo o processo de levantamento de requisitos e análise, durante o processo de 

customização, deverá ser feito em conjunto com os funcionários desta Entidade, incluindo os 

técnicos do Setor de Informática, para todos os itens a serem adaptados pelo licitante. 

5.17.2. Providenciar a conversão dos dados existentes para os formatos exigidos pelos sistemas 

licitados. Isto requer o efetivo envolvimento do licitante para adaptação do formato dos dados a 

serem convertidos e seus relacionamentos. 

5.17.3. Executar os serviços de migração dos dados existentes nos atuais cadastros e tabelas dos 

sistemas licitados, utilizando os meios disponíveis na Entidade Contratante. A Entidade Contratante 

fornecerá os arquivos dos dados em formato “txt” para migração, com os respectivos lay-outs. 

5.17.4. A contratada deverá disponibilizar o suporte na sede desta Entidade: 

a) Durante todo o processo de levantamento para customização e na implantação; 

b) Durante a implantação no tocante ao ambiente operacional de produção; 

c) Na primeira execução de rotinas de cada sistema durante o período de vigência do contrato. 

5.18. Os relatórios deverão permitir a inclusão do brasão do município. 

5.19. Deverá acompanhar os módulos dos sistemas, objeto deste contrato, uma ferramenta para 

elaboração de relatórios a ser disponibilizada aos usuários, para confecção rápida de relatórios 

personalizados. 

5.20. Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como possibilitar que sejam gravados em 

disco, em outros formatos, que permitam serem visualizados posteriormente ou impressos, além de 

permitir a seleção e configuração da impressora local ou de rede disponível. 

5.21. Conforme descrito no neste de termo de referência, o objeto desta licitação contempla a 

contratação de empresa para concessão de licença de uso por tempo determinado dos softwares/ 

módulos abaixo relacionados, inclusive seus submódulos, conforme informados abaixo: 

 

5.21.1. COMPRAS, LICITAÇÃO, OBRAS E EDITAIS (incluindo Pregão Presencial):  

 Registrar os processos licitatórios, identificando número do processo, objeto, requisições de 

compra, modalidade de licitação e datas do processo. 

 Registrar a Interposição de Recurso, Anulação e Revogação do Processo, transferindo ou não 

para o próximo colocado. 
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 Possuir rotina que possibilite que a proposta comercial seja preenchida pelo próprio 

fornecedor, em suas dependências e, posteriormente, enviada em meio digital para importação 

no sistema, sem necessidade de redigitação. 

 Possibilitar       o       acompanhamento       dos       processos       licitatórios, envolvendo        

todas as etapas desde a preparação até a execução. 

 Integrar com a Execução Orçamentária para gerar a sugestão de bloqueio dos valores 

previstos. 

 Permitir controlar registro de preços, suas quantidades e fornecedores, quando for necessário. 

 Possuir rotina para classificação das propostas do pregão presencial conforme critérios de 

classificação determinados pela legislação (Lei 10.520/2002). 

 Permitir diferenciar no cadastro de fornecedor se o mesmo é microempresa, 

microempreendedor individual, empresa de pequeno porte e

 empresa de médio porte de acordo com os critérios da Lei 

Complementar 123/2006. 

 Permitir efetuar lances por item e lote para a modalidade pregão presencial, com opção de 

desistência do lance. 

 Permitir gerar um processo administrativo ou de compra a partir da coleta de preços, tendo 

como base para o valor máximo do item do processo, o preço médio ou menor preço cotado 

para o item na coleta de preços. 

 Sugerir o número da licitação sequencial, ou por modalidade e permitindo numeração manual. 

 Possibilitar a visualização dos lances na tela. 

 Permitir o cadastramento de comissões: permanente, especial, pregoeiros e leiloeiros, 

informando as portarias ou decretos que as designaram, com suas respetivas datas de 

designação e expiração, permitindo informar também os seus membros e funções designadas. 

 Na tela de cadastro da licitação, ter possibilidade de acompanhamento do processo e 

configuração de visualização dos dados cadastrados. 

 Agrupar várias requisições de compras dos diversos setores para atendimento em um único 

processo. 

 Gerar entrada do material no almoxarifado no momento e posteriormente a liquidação da 

ordem de compra. 

 Controlar o recebimento parcial da ordem de compra, visualizando o saldo pendente a ser 

entregue. 

 Permitir alterar a data de emissão das autorizações de fornecimento. 

 Controlar as solicitações de compra por centro de custo, não permitindo que outros usuários 

acessem ou cadastrem solicitações não pertencentes ao seu centro de custo. 

 Possibilitar o controle das solicitações de compra pendentes e liberadas  

 Propiciar a apropriação/classificação dos itens por centro de custo e por dotação 

 Registrar e controlar os contratos, seus aditivos e reajuste, bem como gerar ordem de compra 

do mesmo. 



 

CÂMARA LEGISLATIVA DE GUANHÃES 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 01.710.897/0001-00 

 

 

40 
Rua Odilon Behrens, nº. 193 – Centro – Guanhães/MG Tel.: 0xx33 3421 4451. 

 

 Possuir rotina para que o usuário possa visualizar a relação de contratos com vencimentos, 30, 

60, 90, 120 dias, conforme parametrização. 

 Permitir    a    emissão     de     relatório     que     informe     os     contratos     vencidos     e     

por vencer, no mínimo, pelos próximos 30,60,90 e 120 dias. 

 Registrar a rescisão do contrato ou aditivo, informando: motivo, data do termo e da 

publicação, fundamento legal e imprensa oficial, e se for o caso passar o saldo para o segundo 

colocado. 

 No gerenciamento do contrato, possibilitar a consulta e impressão de relatórios. 

 Permitir a emissão da autorização de compra ou serviços. 

 Permitir controlar toda compra efetuada, proveniente ou não das licitações, acompanhando o 

processo desde a solicitação até a entrega do bem ao seu destino 

 Controlar as quantidades entregues, parcialmente pelo fornecedor, possibilitando a emissão 

de relatório de forma resumida e detalhada, contendo as quantidades, os valores e o saldo 

pendente. 

 Permitir a emissão da autorização de compra ou serviços, ordinária ou global. 

 Possibilitar o parcelamento de uma ordem de compra Global. 

 Permitir o estorno da ordem de compra tendo como base o empenho do material. 

 Permitir o Cadastramento das comissões julgadoras: especial, permanente, servidores e 

leiloeiros, informando o ato e data de designação e seu término. 

 Permitir o cadastramento e o controle da data de validade das certidões negativas e outros 

documentos dos fornecedores. 

 Possibilitar o cadastro do responsável legal do fornecedor. 

 Permitir    registro    de    fornecedores, com     emissão     do     Certificado     de     Registro 

Cadastral, controlando    a    sequência    do    certificado, visualizando     todos     os     dados 

cadastrais, o ramo de atividade e a documentação apresentada. 

 Criar    modelos    de    editais    e    de    contratos    e    manter    armazenados    no    banco    

de dados, trazendo automaticamente as informações do processo ou contrato 

 Criar modelo de qualquer documento relativo a informações do edital, conforme Textos 

criados pela Entidade. 

 Permitir    gerar    a    relação    mensal     de     todas     as     compras     feitas, para     envio     

ao TCU, exigida no inciso VI, do Art. 1º da Lei 9755/98 

 Permitir gerar relatório de consumo utilizando como filtro as unidades orçamentárias da 

administração. Podendo ainda filtrar por tipo de processo, período, produto licitado ou geral 

de acordo com a necessidade do usuário. 

 No cadastramento do material ou serviço, o código deve ser atribuído automaticamente, em 

série crescente e consecutiva, mantendo a organização de grupo. 

 Possuir, no cadastro de materiais, identificação de materiais perecíveis, estocáveis, de 

consumo ou permanentes, contendo um campo para a descrição sucinta e detalhada, 

possibilitando organizar os materiais informando a que grupo e classe o material pertence. 
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 Permitir o controle das despesas realizadas e a realizar, de mesma natureza, com dispensa de 

licitação para que não ultrapasse os limites legais. 

 Possibilitar o cadastramento das Comissões de Pregoeiro. 

 Permitir consulta aos preços de materiais ou por fornecedores, mostrando os últimos valores 

praticados anteriormente; 

 Consultar as requisições ou autorizações pendentes; 

 Possibilitar a consulta do processo mostrando lances, requisições, vencedores, quadro de 

resultados, itens do processo, participantes, dotações utilizadas, ordens de compras emitidas 

e dados sobre a homologação. 

 Permitir pesquisar preço para estimativa de valores pra novas compras. 

 Consultar as requisições de compra, informando em que fase do processo ela se encontra. 

 Emitir relatório de licitações informando todos os dados do processo, desde a abertura até a 

conclusão. 

 Emitir todos os relatórios necessários e exigidos por Lei. 

 Emissão de relatório gerencial do fornecedor, mostrando toda a movimentação no exercício, 

consolidado e por processo. 

 Emitir relatórios para controle dos contratos, autorizações de fornecimento e termos aditivos 

de Contratos. 

 Emitir a Ata do Pregão Presencial e o histórico com os lances. 

 Possuir listagens de grupo, classes, itens de classificação de materiais: permanentes, de 

consumo, perecíveis, estocáveis, e tipos de serviços. 

 Permitir a integração com sistema de contabilidade, no que se refere ao bloqueio do valor da 

despesa previsto no processo licitatório. 

 Possibilitar a geração de arquivos para os Tribunais de Contas de acordo com o layout vigente. 

 Permitir a parametrização do código para cadastro de materiais, de forma sequencial ou por 

máscara com grupo, classe e item. 

 Permitir que um item em uma compra seja desdobrado em várias dotações sem que seja 

necessário a criação de um novo item, de modo que o número do item na compra corresponda 

ao mesmo item do edital. 

 Permitir consulta de ordem de fornecimento por empresa. 

 Permitir consulta de um item específico nos processos licitatórios. 

 Possibilitar a geração de relatório de vencedores de itens por empresa. 

 Permitir o lançamento de outras modalidades de aquisição nas quais não há participantes, tais 

como dispensa de licitação e inexigibilidade. 

 Permitir realizar termo aditivo para registro de preços que não geram contratos. 

 Permitir lançamento de processos utilizando o critério de maior desconto. 

 Emitir relatório de licitações informando todos os dados do processo,

 desde a abertura até a conclusão. 
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 Permitir o cadastramento de Atas oriundas de Processos de Registro de Preços, com a devida 

inclusão dos itens do fornecedor, emissão de relatórios de saldos, extratos de reequilíbrios, 

dentre outros relatórios; 

 Permitir a geração de contratos advindos do saldo remanescentes das Atas de Registro de 

Preços; 

 Atender o módulo EDITAL para geração do SISOP – Sistema de Informações de 

Serviços e Obras Públicas de Minas Gerais, do Tribunal de Contas do Estado, tendo no 

mínimo as seguintes funcionalidades:  

 Permitir cadastrar aa localização da obra com seu respectivo endereço e coordenadas 

geográficas em grau, minuto e segundo de latitude e longitude;  

 Permitir cadastrar do link de publicação dos editais; 

 Permitir a inclusão dos anexos obrigatórios do Edital (Edital, Minuta do Contrato, Planilha 

Orçamentária, Cronograma Físico Financeiro, Composição do BDI)  

 Geração do arquivo referente ao módulo para envio nos moldes exigidos pelo TCE; 

 Atender o módulo OBRAS para geração do SISOP – Sistema de Informações de Serviços 

e Obras Públicas de Minas Gerais, do Tribunal de Contas do Estado, tendo no mínimo 

as seguintes funcionalidades:  

 Permitir cadastrar as informações referentes à execução dos contratos e vinculação à obra 

cadastrada no processo licitação; 

 Permitir cadastrar os responsáveis pela execução, fiscalização e acompanhamento das obras; 

 Permitir o registro do acompanhamento, movimentação e execução das obras;  

 Permitir o cadastro das medições das obras; 

 Permitir a anexação da documentação comprobatório exigida pelo TCE; 

 Geração do arquivo referente ao módulo para envio nos moldes exigidos pelo TCE; 

 Permitir ao usuário fazer uma ou mais solicitação de fornecimento de processos já 

homologados, facilitando assim a geração da NAF; 

 Permitir gerar a solicitação de fornecimento de processos licitatórios; 

 Permitir gerar a solicitação de fornecimento de compras diretas. 

 Permitir que o usuário faça a solicitação dos processos de Maior desconto e Menor Taxa; 

 Permitir a consulta das solicitações com filtro por status, período, solicitante, unidade 

orçamentaria; 

 No momento da geração permite o usuário fazer a consulta do solicitante, do processo e 

automaticamente escolher o fornecedor homologado do processo bem como seus itens; 

 Permite colocar a dotação orçamentaria; 

 Permite aprovação da solicitação de fornecimento podendo definir o status: deferida, 

cancelada, indeferida; 

 Permite a impressão da solicitação de fornecimento com todos os dados para melhor 

conferência. 

 Permitir a exclusão da solicitação de fornecimento; 
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 Após o deferimento da dotação o sistema deverá permitir que o usuário na geração da NAF 

Global visualize a solicitação com todos os dados para a geração evitando assim o retrabalho; 

 Definir rotinas de permissão para que cada pessoal na administração possa fazer uma 

solicitação, incluir a dotação orçamentaria e permitir a aprovação da solicitação; 

 Permitir a importação de planilha orçamentária discriminatória de itens, valores, quantidades 

e percentuais para o Sistema nas fases de Cotação e/ou Processo Licitatório, com opção de 

determinar a forma de cálculo da planilha otimizando o resultado para o usuário no Sistema. 

 

MODULO SOLICITAÇÃO DE FORNECIMENTO 

 Permitir ao usuário fazer uma ou mais solicitação de fornecimento de processos já 

homologados, facilitando assim a geração da NAF; 

 Permitir gerar a solicitação de fornecimento de processos licitatórios; 

 Permitir gerar a solicitação de fornecimento de compras diretas. 

 Permitir que o usuário faça a solicitação dos processos de Maior desconto e Menor Taxa; 

 Permitir a consulta das solicitações com filtro por status, período, solicitante, unidade 

orçamentaria; 

 No momento da geração permite o usuário fazer a consulta do solicitante, do processo e 

automaticamente escolher o fornecedor homologado do processo bem como seus itens; 

 Permite colocar a dotação orçamentaria;  

 Permite aprovação da solicitação de fornecimento podendo definir o status: deferida, 

cancelada, indeferida; 

 Permite a impressão da solicitação de fornecimento com todos os dados para melhor 

conferência. 

 Permitir a exclusão da solicitação de fornecimento; 

 Após o deferimento da dotação o sistema deverá permitir que o usuário na geração da NAF 

Global visualize a solicitação com todos os dados para a geração evitando assim o 

retrabalho; 

 Definir rotinas de permissão para que cada pessoal na administração possa fazer uma 

solicitação, incluir a dotação orçamentaria e permitir a aprovação da solicitação; 

 

5.21.2. Contabilidade, Orçamento, Tesouraria:  

• Manter o cadastro das leis e decretos que aprovam, alteram, excluem ou incluem os itens do 

Plano Plurianual. 

• Permitir realizar as alterações legais nos instrumentos de planejamento: PPA, LDO, LOA. 

• Possibilitar o cadastro de programas, com as seguintes informações: situação (em andamento, 

paralisado ou concluído), objetivo, diagnóstico, fonte de financiamento, responsável, público 

alvo, diretriz, justificativa e indicadores. 

• Permitir estabelecer vínculo do programa de governo com: indicadores e índices esperados, e 

a avaliação do programa. 
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• Possibilitar o cadastro das ações para o atendimento dos programas, com as seguintes 

informações: tipo da ação (projeto/atividade/operações especiais) e seus detalhamentos, 

codificação, nomenclatura, órgão, vínculo, unidade orçamentária, função e sub função de 

governo, produto, objetivo e meta descritiva.  

• Possuir cadastro de transferências financeiras entre todos os órgãos da Administração Direta 

e/ou Indireta, identificando o tipo da transferência (Concedida/Recebida). 

• Cadastrar a programação da receita, possibilitando a identificação de cada fonte de destino. 

• Permitir informar as metas físicas e financeiras, com a indicação das fontes de recursos. 

• Propiciar emissão de relatórios gerenciais de transferências financeiras 

• Propiciar emissão de relatórios de acompanhamento e comparação da execução financeira. 

• Possuir relatório comparativo das previsões do PPA, LDO e LOA. 

• Possibilitar a cópia dos dados de outros Planos Plurianuais. 

• Permitir cadastrar as prioridades da LDO, definindo as metas físicas e as metas financeiras 

com identificação da fonte de recurso. 

• Registrar a receita prevista para o exercício da LDO e para os dois exercícios seguintes. 

• Manter o histórico das alterações efetuadas na LDO 

• Possuir cadastro de renúncia da receita, identificando o tipo e as formas de compensação da 

renúncia. 

• Permitir registrar as expansões da despesa e as suas respectivas compensações. 

• Permitir informar os riscos fiscais, identificando o tipo e a providência a ser tomada para o 

risco. 

• Possuir relatórios gerenciais da previsão da receita e despesa com possibilidade de 

agrupamento por fonte de recurso. 

• Gerar demonstrativo com os valores orçados a fim de apurar os gastos com ensino, saúde e 

pessoal. 

• Geração da proposta orçamentária para o exercício financeiro seguinte, com base na utilização 

do orçamento do exercício em execução e anteriores, permitindo a atualização do conteúdo e 

da estrutura da proposta gerada e a distribuição do orçamento por órgãos, conforme as 

Instruções Técnicas da Secretaria do Tesouro Nacional (STN). 

• Disponibilizar, após aprovação, o orçamento no início de cada exercício, inclusive liberando 

as dotações para utilização, conforme disposto na legislação municipal. 

• Possuir opção para distribuir as dotações por cotas, bloqueando a utilização das mesmas além 

do limite estabelecido. 

• Permitir que os valores das cotas sejam antecipados por meio de ato e automaticamente estes 

valores fiquem disponíveis para utilização. 

• Possuir gráficos referente ao planejamento como: Gasto com saúde, Educação e Pessoal, 

receita segundo categoria econômica, comparativo da despesa por função. 



 

CÂMARA LEGISLATIVA DE GUANHÃES 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 01.710.897/0001-00 

 

 

45 
Rua Odilon Behrens, nº. 193 – Centro – Guanhães/MG Tel.: 0xx33 3421 4451. 

 

• Permitir o cadastramento de fonte de recurso com identificador de uso, grupo, especificação 

e detalhamento, conforme Portaria da STN ou Tribunal de Contas do Estado.   

• Possuir cadastros de Convênios, Precatórios, Dívida Fundada, Contratos e Caução.   

• Não permitir o cadastro de fornecedores duplicados com o mesmo CNPJ ou CPF.   

• Permitir que, nos atos da execução orçamentária e financeira, sejam usadas as quatro fases da 

despesa: empenho, em liquidação, liquidação e pagamento com a escrituração contábil 

automática.   

• Permitir um controle das operações orçamentárias e financeiras, por período, impedindo o 

usuário de qualquer alteração, inclusão ou exclusão nos registros.   

• Utilizar o novo Plano de Contas adotado conforme determinado pela Secretaria do Tesouro 

Nacional, a partir de 2014 NBCASP, adotado pelo TCEMG através de suas normas e 

quaisquer novos procedimentos para a contabilidade pública e Lei vigente.   

• Assegurar que as contas só recebam lançamentos contábeis no último nível de desdobramento 

do Plano de Contas.   

• Efetuar os lançamentos automáticos das variações patrimoniais no momento da liquidação de 

empenho e arrecadação da receita.   

• Permitir utilizar históricos, sempre que possível com textos padronizados, vinculados à 

classificação da despesa, evitando lançamentos indevidos.   

• Admitir a utilização de históricos padronizados e históricos com texto livre no empenho.   

• Permitir o gerenciamento de empenhos estimativos, globais e ordinários.   

• Possibilitar o registro de sub empenhos sobre os empenhos Global e Estimativo. 

• Permitir informar as retenções nas liquidações que se aplicam.   

• Permitir informar documentos fiscais na liquidação do empenho.   

• Permitir inscrever as contas contábeis automaticamente no Sistema de Compensação dos 

empenhos de adiantamentos, quando da sua concessão e o lançamento de baixa respectivo, 

quando da prestação de contas.   

• Permitir a anulação total e parcial do empenho e o cancelamento da anulação.   

• Controlar os restos a pagar em contas separadas por exercício, para fins de cancelamento, 

quando necessário.   

• Permitir efetuar o cancelamento de restos a pagar.   

• Permitir a anulação dos empenhos não liquidados no final do exercício, evitando a inscrição 

em restos a pagar.   

• Permitir que seja emitida notas de pagamento, de despesa extra, de empenhos e de sub 

empenhos.   

• Permitir o controle de despesa por tipo relacionado ao elemento de despesa.   

• Permitir cadastrar e controlar as dotações constantes no orçamento do município e das 

decorrentes de créditos adicionais especiais e extraordinários.   

• Permitir cadastrar e controlar os créditos suplementares e as anulações de dotações.   
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• Permitir registrar e controlar as dotações orçamentárias, bloqueio e desbloqueio, em caso de 

saldo insuficiente.   

• Controlar as dotações orçamentárias, impossibilitando a utilização de dotações com saldo 

insuficiente para comportar a despesa.   

• Efetuar o acompanhamento do cronograma de desembolso das despesas, conforme o artigo 9º 

da Lei 101/00 – LRF, de 4 de maio de 2000, quando necessário.   

• Emitir Notas de Empenho, Sub empenhos, Liquidação, Ordens de Pagamento, Restos a pagar, 

Despesa extra e suas respectivas notas de anulação, possibilitando sua emissão por intervalo 

e/ou aleatoriamente   

• Permitir a anulação total e parcial do empenho, ordens de pagamento, nota de despesa 

extraorçamentária e o cancelamento da anulação.   

• Permitir que nas alterações orçamentárias possam-se adicionar diversas dotações e subtrair de 

diversas fontes para um mesmo decreto.   

• Registrar bloqueio e desbloqueio de valores nas dotações.   

• Possibilitar que os precatórios sejam relacionados com a despesa destinada ao seu pagamento.   

• Possuir rotina para lançamentos das provisões e reversões das provisões vinculadas aos 

precatórios. 

• Possuir rotina para lançamento das remunerações dos precatórios. 

• Possuir rotina para quitação dos precatórios. 

• Possuir rotina de posição do precatório evitando assim ao usuário entrar em diversas rotinas 

para obter tal informação. 

• Efetuar o controle automático dos saldos das contas, apontando eventuais estouros de saldos.   

• Permitir que seja feita a contabilização do regime próprio de previdência em conformidade 

com a Portaria 916 do ministério de previdência e de demais normas legais.  

• Definir a programação de cotas mensais para despesa, receitas, restos a pagar, despesa e receita 

extraorçamentária.   

• Permitir nova estimativa das cotas programadas conforme necessidade, mantendo o histórico 

das alterações.   

• Controlar os saldos das dotações orçamentárias em tempo real não permitindo bloquear, ou 

empenhar e/ou fazer redução de dotação sem que exista saldo.   

• Permitir controlar o cadastro de contas em formato plano de contas único, onde alterações, 

exclusões e inclusões no plano devem ser visualizadas por todas as entidades.   

• Permitir a geração automática de empenhos através do software de Suprimentos.   

• Permitir prévia e geração automática de empenhos da folha de pagamento.   

• Nos empenhos, especialmente nos Globais, permitir que seja informado o número e ano de 

contrato.   

• Permitir a configuração do formulário de empenho (nota de empenho), de forma a 

compatibilizar o formato da impressão com os modelos da entidade.   
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• Permitir na abertura de Créditos Adicionais, o controle dos limites de abertura conforme 

determinado na Lei Orçamentária Anual e outras leis orçamentárias, resguardando o histórico 

das alterações dos valores e exigindo a informação da legislação de autorização.   

• Permitir controle das obras executadas pela Entidade.   

• Permitir o controle dos adiantamentos de despesas de viagens, pronto pagamento e prestação 

de contas, sendo efetuado todos os lançamentos contábeis no sistema compensado.   

• Permitir o bloqueio e desbloqueio de dotações, inclusive objetivando atender ao artigo 9º da 

Lei Complementar 101/2000 (LRF).   

• Permitir que na rotina de anulação de empenho seja informado o motivo da anulação.   

• Possibilitar a distinção de contribuintes autônomos no ato do empenho, objetivando geração 

do arquivo para SEFIP.   

• Elaborar os anexos e demonstrativos do balancete mensal e do balanço anual, na forma da Lei 

4.320/64, Lei Complementar 101/00- LRF e Resolução do Tribunal de Contas.   

• Permitir que seja efetuada a geração das razões analíticas de todas as contas integrantes dos 

Sistemas Financeiro, Patrimonial e de Compensação.   

• Permitir gerar planilhas para formar quadro de detalhamento da despesa.   

• Permitir gerar relatórios gerenciais de execução da despesa, por credores, por classificação, 

por período de tempo e outros de interesse do Município.   

• Permitir gerar relatórios de saldos disponíveis de dotações, de saldos de empenhos globais e 

outros de interesse do Município.   

• Possibilitar a consolidação dos balancetes financeiros das autarquias e da Prefeitura municipal 

juntamente com o balancete financeiro e orçamentário da prefeitura.   

• Permitir a geração de relatórios em vários formatos, dentre eles: txt, pdf ou html.   

• Possuir relatório para acompanhamento das metas de arrecadação, conforme o artigo 13 da 

Lei 101/00 – LRF de 4 de maio de 2000.   

• Emitir relatórios demonstrativos dos gastos com Educação, Saúde e Pessoal, com base nas 

configurações efetuadas nas despesas e nos empenhos.   

• Emitir os relatórios das Contas Públicas para publicação na Internet, conforme IN 28/99 do 

TCU e Portaria 275/00 do TCU.  Lei de Acesso a Transparência 11.527 de 18/11/2011  

• Emitir relatórios: pagamentos efetuados, razão da receita, pagamentos em ordem cronológica, 

livro diário, extrato do credor, demonstrativo mensal dos restos a pagar e relação de restos a 

pagar.   

• Emitir relatórios com as informações para o SIOPS, no mesmo formato deste.   

• Emitir relatórios com as informações para o SIOPE, no mesmo formato deste.   

• Gerar planilha de despesa com Manutenção mensal após o final da garantia, constituindo uma 

solução integrada e desenvolvimento do ensino para o SIOPE. 

• Gerar planilha das remunerações dos profissionais da educação. 
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• Permitir emissão dos relatórios do regime próprio de previdência, em conformidade com a 

Portaria 916 do Ministério de Previdência ou Lei vigente.   

• Possibilitar a emissão de relatório com as deduções para o IRRF.   

• Possibilitar a emissão de relatório com as deduções para o ISSQN.   

• Possibilitar a emissão da Guia de GPS por código de pagamento.   

• Possibilitar a emissão de gráficos comparativos entre a receita prevista e arrecadada e a 

despesa fixada e realizada.   

• Possuir relatório de programação das cotas de despesas para permitir o acompanhamento do 

cronograma de desembolso das despesas, conforme o artigo 9º da Lei 101/00 – LRF, de 4 de 

maio de 2000.  

• Possuir relatório de programação das cotas de receitas, demonstrando os valores previstos e 

executados.   

• Permitir a emissão de relatórios para controle de bloqueios: Emissão da nota de 

bloqueios/desbloqueio; Relação de bloqueios de Dotação com Saldo.   

• Emitir relatórios das despesas orçamentárias: empenhada, liquidada, paga e a pagar, 

permitindo ao usuário solicitar por: Dotação Orçamentária; Fornecedor; Elemento; Órgão; 

Unidade; Convênio; Fonte de recurso.   

• Permitir a emissão de extratos por: Empenho (nos modos: EMPENHADO, LIQUIDADO, A 

PAGAR, A LIQUIDAR E PAGO); Fornecedor; Dotação; Restos a pagar processado; Restos 

a pagar não processado.   

• Possuir cadastro de Parceria público privada PPP. 

• Possuir cadastro de empréstimo e financiamento concedidos. 

• Possuir cadastro de precatórios e provisão de precatório. 

• Possuir rotina de reversão das provisões dos precatórios/ sentenças judiciais. 

• Possuir rotina para lançamento de quitação e remuneração dos precatórios / sentenças judiciais. 

• Possuir rotina onde apresente a posição do precatório / sentença judicial de modo que o usuário 

possa visualizar toda movimentação existente. 

• Possuir cadastro de adiantamentos. 

• Possuir rotina de prestação de contas de adiantamento conforme normativa 08/03 do TCE-

MG 

• Possuir Cadastro de Convênios. 

• Possibilitar lançamento de prestação de contas de Convênio. 

• Possibilitar informação de data de aprovação da prestação de contas de Convênio. 

• Emitir, conforme Resolução 78/98 do Senado Federal e suas atualizações, o relatório de 

Síntese da Execução Orçamentária e os relatórios da Lei 4320/64:   

• Possuir cadastro da dívida fundada contendo todas as informações pertinentes ao envio ao 

SICOM. 

• Anexo 16 - Demonstração da Dívida Fundada Interna/ Externa.   
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• Anexo 17 - Demonstração da Dívida Flutuante.   

• Emissão do Livro Diário com termo de abertura e encerramento.   

• Emitir todos os relatórios obrigatórios, consolidados ou por entidade, administração direta e 

indireta.   

• Emitir os anexos do Relatório Resumido da Execução Orçamentária, de acordo com a Portaria 

577 da STN.   

• Emitir anexos do Relatório da Gestão Fiscal, de acordo com a Portaria 577 da STN.   

• O programa de Contabilidade Pública deverá registrar todos os fatos contábeis ocorridos e 

possibilitar o atendimento à legislação vigente, à análise da situação da administração pública, 

e à obtenção de informações contábeis e gerenciais necessárias à tomada de decisões.   

• Permitir que seja efetuada a escrituração contábil nos sistemas financeiro, patrimonial, 

compensação e orçamentário em partidas dobradas, em conformidade com os arts. 83 a 106 

da Lei 4.320/64, inclusive com registro em livro diário.   

• Permitir a existência de mais de uma unidade na mesma base de dados, com contabilização 

distinta, que possibilite a emissão de relatórios anuais e da LRF de forma consolidada.   

• Permitir a importação dos movimentos dos fundos, fundações ou autarquias que estejam em 

ambiente externo à rede, se necessário.   

• Possibilitar consultas no software, resguardando-se a segurança de forma que não exista a 

possibilidade de alterar o cadastro original.   

• Permitir executar o encerramento do exercício, com todos os lançamentos automáticos e com 

a apuração do resultado.   

• Permitir gerar arquivos para o sistema do Tribunal de Contas do Estado, relativos aos atos 

administrativos, dados contábeis, dados financeiros, e dados do orçamento.   

• Permitir a geração de relatório para conferência de inconsistências a serem corrigidas no 

software antes de gerar os arquivos para o Tribunal de Contas do Estado.   

• Possibilitar iniciar os movimentos contábeis no novo exercício, mesmo que o anterior ainda 

não esteja encerrado, possibilitando a atualização automática dos saldos contábeis no 

exercício já iniciado.   

• Possuir processo de encerramento mensal, que verifique eventuais divergências de saldos, e 

que após o encerramento não possibilite alterações em lançamentos contábeis já efetuados.   

• Possuir rotina de verificação de inconsistências evitando assim envio de informações 

equivocadas para o TCEMG e demais Órgãos fiscalizadores. 

• Gerar os arquivos conforme o MANAD – Manual Normativo de Arquivos Digitais para a 

Secretaria da Receita da Previdência.   

• Gerar o arquivo conforme layout para importação de informações da DIRF.   

• Permitir a transferência automática dos saldos de balanço para o exercício seguinte, no 

encerramento do exercício.   

• Não permitir a exclusão ou cancelamento de lançamentos contábeis em meses já encerrados.   
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• Disponibilizar rotina de inconsistência nos lançamentos contábeis.   

• Permitir o controle, gestão e atender as exigências e exportar arquivos para validação no 

SICOM.  

• Gerar arquivos para prestação de contas SICOM conforme determinação do TCE-MG. 

• Possuir cadastro do Plano de Contas com todos os atributos definidos pelo PCASP (Plano de 

Contas Aplicado ao Setor Público e normatizados pelo TCEMG)  

• Possuir cadastro de LCP (Lançamentos Contábeis Padronizados) padronizados no MCASP e 

normatizados pelo TCEMG.  

• Possuir cadastro de CLP (Conjunto de Lançamentos Padronizados) nos moldes definidos no 

MCASP e normatizados pelo TCEMG.  

• Possuir controle, por data, das alterações realizadas no cadastro de LCP e CPL, obedecendo 

as movimentações contábeis já existentes para os mesmos.  

• Assegurar que a contabilização de todos os fatos administrativos ocorra através do uso dos 

Lançamentos Contábeis Padronizados (LCP) e do Conjunto de Lançamentos Padronizados 

(CLP).  

• Estar totalmente em conformidade com a padronização de códigos orçamentários de receitas, 

despesas, fontes e destinação de recursos estabelecidos pelo Sistema Informatizado de Contas 

dos Municípios - SICOM - TCE/MG de forma a atender o Módulo de Acompanhamentos 

Mensais. Os arquivos deverão ser gerados e compactados em um único arquivo, conforme 

especificação técnica do TCE/MG  

• Permitir a configuração do formulário de cheque, pelo próprio usuário, de forma a 

compatibilizar o formato da impressão com os modelos das diversas entidades bancárias.  

• Possuir controle de talonário de cheques.  

• Permitir a emissão de cheques e respectivas cópias.  

• Conciliar os saldos das contas bancárias, emitindo relatório de conciliação bancária.  

• Permitir conciliar automaticamente toda a movimentação de contas bancárias dentro de um 

período determinado.  

• Possibilitar a geração de Ordem Bancária Eletrônica, ajustável conforme as necessidades do 

estabelecimento bancário.  

• Permitir a parametrização de Ordem Bancária Eletrônica para pagamentos de títulos e faturas 

com código de barras.  

• Possuir total integração com o sistema de contabilidade pública efetuando a contabilização 

automática dos pagamentos e recebimentos efetuados pela tesouraria.  

• Permitir agrupar diversos pagamentos a um mesmo fornecedor em um único cheque.  

• Permitir a emissão de Ordem de Pagamento.  

• Permitir que em uma mesma Ordem de Pagamento possam ser agrupados diversos empenhos 

para um mesmo fornecedor.  

• Possibilitar a emissão de relatórios para conferência da movimentação diária da Tesouraria.  
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• Permitir a emissão de cheques para contabilização posterior.  

• Assegurar que a Emissão das Ordens Bancárias efetuará uma Reserva Financeira nas contas 

bancárias envolvidas na operação.  

• Permitir a visualização dos registros da Ordem Bancária nos empenhos que estiverem 

vinculados a mesma.  

• Possibilitar a visualização e impressão de todos os registros que são gerados através de Ordem 

Bancária Eletrônica.  

• Permitir a emissão de Cheque de Transferência para transações que envolvam as contas 

bancárias de uma mesma entidade.  

• Permitir estornos de lançamentos contábeis nos casos em que se apliquem.   

• Possuir cadastro de Crédito a receber. 

• Efetuar lançamento automático da Variação patrimonial aumentativa no momento do cadastro 

do Crédito a receber. 

• Possuir tela de posição do crédito a receber onde o usuário possa visualizar toda 

movimentação em uma única tela. 

• Possuir integração com o sistema de arrecadação possibilitando efetuar de 

forma automática a baixa dos tributos pagos diretamente na tesouraria da entidade. 

• Possuir controle de créditos a receber e dívida ativa devidamente integrado com o sistema 

tributário, efetuando registros de toda a movimentação inclusive com ajuste de exercícios 

anteriores, envolvendo registros patrimoniais e orçamentários, quando aplicável.  

• Na integração contábil dos tributos referente a inscrição de dívida ativa, permitir que seja 

informada a receita de origem e, neste caso, efetuar a contabilização no grupo de ativos, 

debitando em dívida ativa e creditando em créditos a receber de forma automática, conforme 

as contas contábeis pré-definidas e ainda gerando VPA (Variação Patrimonial Aumentativa) 

nos casos em que não houver receita de origem. 

• Possuir total integração com o sistema contábil efetuando a contabilização automática dos 

pagamentos e recebimentos efetuados pela tesouraria.   

• Controlar os saldos bancários e contábeis no momento do lançamento.   

• Permitir descontos extras e orçamentários na liquidação de empenho, efetuando 

automaticamente os lançamentos nas contas orçamentárias, financeiras e de compensação.   

• Permitir o controle do pagamento de empenho, restos a pagar e despesas extras, em 

contrapartida com várias Contas Pagadoras.   

• Permitir registrar os pagamentos totais ou parciais das despesas e a anulação dos registros de 

pagamentos.   

• Permitir efetuar os lançamentos de receita e despesa automaticamente nos sistemas financeiro, 

orçamentário, patrimonial e compensação, conforme necessário.   

• Permitir a baixa de pagamentos em lote (borderaux) ou individualmente.   

• Permitir que sejam emitidas ordens de pagamento de restos a pagar, despesa extra e de 

empenho.   
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• Permitir registrar todas as movimentações de recebimento e de pagamento, controlar caixa, 

bancos, e todas as operações decorrentes, tais como emissão de cheques e borderôs, livros, 

demonstrações e o boletim, registrando automaticamente os lançamentos na contabilidade, 

permitindo consultas e emitindo relatórios em diversas classificações.  

• Permitir efetuar o lançamento de investimento, aplicações, débitos/créditos, transferências 

bancárias, controle dos saldos bancários, controle de todos os lançamentos internos e permitir 

os lançamentos dos extratos bancários para gerar as conciliações.   

• Permitir controlar os talonários de cheques em poder da tesouraria, controlar para que nenhum 

pagamento seja efetuado sem o respectivo registro.   

• Permitir a configuração do formulário de cheque, de forma a compatibilizar o formato da 

impressão com os modelos das diversas entidades bancárias.   

• Permitir o registro da emissão de cheque e da respectiva cópia.   

• Registrar e fornecer relatórios sobre os pagamentos efetuados por banco/cheque.   

• Permitir agrupar diversos pagamentos a um mesmo fornecedor em uma única 

transferência/cheque.   

• Permitir a emissão de borderôs para agrupamento de pagamentos a diversos fornecedores 

contra o mesmo banco da entidade; efetuar os mesmos tratamentos dos pagamentos 

individuais.   

• Permitir controlar a movimentação de pagamentos, registrando todos os pagamentos 

efetuados contra caixa ou bancos, gerando recibos permitindo estornos, efetuando os 

lançamentos automaticamente nas respectivas contas contábeis.   

• Permitir efetuar a conciliação bancária necessária, de forma manual comparando com os 

lançamentos de pagamentos e de recebimentos no período selecionado com os lançamentos 

dos extratos bancários, além de emitir o demonstrativo de conciliação do saldo bancário.   

• Permitir emissão de relatórios diários necessários ao controle da tesouraria, classificados em 

suas respectivas dotações e contas.   

• Permitir emissão de demonstrativo diário de receitas arrecadadas e despesas realizadas 

(orçamentárias e extraorçamentárias).   

• Permitir controlar o saldo bancário, boletim diário dos bancos e livro do movimento caixa.   

• Permitir gerar o demonstrativo financeiro de caixa.   

• Registrar todas as movimentações para informações gerenciais, permitindo o controle de fluxo 

de caixa.   

• Permitir consulta de débitos de contribuintes na hora da emissão de cheques ou geração de 

borderô bancário.   

• Permitir o cadastramento de devolução de receita utilizando rubricas redutoras, conforme 

Manual de Procedimentos da Receita Pública da STN e normas do TCEMG.   

• Possuir integração com o sistema de execução orçamentária e financeira.   

• Gerar em arquivos as ordens bancárias para pagamentos dos fornecedores com crédito em 

conta bancária.   
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• Baixar automaticamente os pagamentos de documentos na emissão de cheques e ordens 

bancárias.   

• Disponibilizar consultas à movimentação e saldo de contas de qualquer período do exercício.   

• Disponibilizar consulta de Disponibilidade de Caixa por Fontes de Recursos para melhor 

controle destas, com opção de impressão.   

• Permitir a consulta do Extrato do Credor, demonstrando informações dos empenhos e dos 

restos a pagar na mesma opção.   

• Permitir a consulta da despesa empenhada a pagar do total por unidade orçamentária, com a 

possibilidade de impressão da consulta.   

• Emissão da relação das ordens bancárias.   

• Possibilitar a demonstração de saldos bancários, através de boletim diário de bancos, livro do 

movimento do caixa, boletim diário da tesouraria e demonstrativo financeiro de caixa.   

• Emitir os seguintes relatórios:   

• Razão analítico das contas banco.   

• Pagamentos por ordem cronológica.   

• Empenhos em aberto por credores.   

• Pagamentos e recebimentos estornados.   

• Relação de cheques emitidos.   

• Notas de Liquidação e Notas de Pagamento.   

• Conter rotina de conciliação bancária sendo informado o saldo do banco, o saldo conciliado 

com opção para cadastrar as movimentações pendentes e permitir a emissão do relatório da 

conciliação.   

• Permitir a geração de relatórios gerenciais de Receita, Despesa, Restos a Pagar, Depósitos de 

Diversas Origens, Bancos e outros, de acordo com o interesse do Tribunal de Contas, bem 

como Boletim Financeiro Diário.   

• Realizar cadastro para atender as prestações de contas de CONSÓRCIO. 

• Emitir relatório da prestação de contas de consórcio. 

• Emitir relatório detalhado das Prestações de Contas de Convênio, contendo todas as fases: 

dados cadastrais, receita vinculadas, empenhos vinculados, conta bancária vinculada, 

rendimento aplicação, saldo restante. 

• Criar Nota Explicativa de forma dinâmica nos balanços. 

• Gerar arquivo de Exportação da Receita para o SIOPS. 

• Gerar arquivo de Exportação da Despesa para o SIOPS. 

• Gerar arquivo de Exportação da Despesa com Consórcio para o SIOPS. 

• Possuir relatório de despesas com Consórcio para o SIOPS. 

• Possuir relatório de despesas da COVID-19, união/estadual e próprios com Consórcio para o 

SIOPS. 

• Gerar arquivo de Exportação da Receita para o SIOPE. 
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• Gerar arquivo de Exportação da Despesa para o SIOPE. 

• Emitir relatório da conferência da despesa SIOPE. 

• Gerar arquivo de Exportação da remuneração profissionais da educação. 

• Emitir relatórios semelhantes aos relatórios de fiscalização do TCEMG, facilitando a 

conferência dos gastos educação/FUNDEB/saúde e pessoal, conforme art. 29 A da 

Constituição Federal. 

• Gerar arquivo de Exporta para SICONFI/RREO. 

• Gerar arquivo de Exporta para SICONFI/RGF. 

• Gerar arquivo de Exporta para SICONFI/MSC. 

• Gerar arquivo de Exporta para SICONFI/DCA. 

• Emitir relatórios para SICONFI/RREO de todos os anexos e igual aos anexos do SICONFI 

atualizado com a última versão dos MDF. 

• Emitir relatórios para SICONFI/RGF de todos os anexos e igual aos anexos do SICONFI 

atualizado com a última versão dos MDF. 

• Emitir relatórios para SICONFI/DCA de todos os anexos e igual aos anexos do SICONFI 

devidamente atualizados. 

• Emitir relatório do SADIPEM igual ao da STN para facilitar o preenchimento. 

• Integrar com o Sistema de Compras para emissão de empenhos a partir de processo licitatório. 

• Integrar com o Sistema de Compras para emissão de liquidações a partir de nota de 

fornecimento. 

• Reservar dotação da despesa integrada com o sistema de compras. 

• Possuir controle de saldo da Lei com o Decreto. 

• Possuir Decreto de Suplementação/alteração de fonte de recurso/transposição/transferência e 

remanejamento. 

• Possuir controle de Empréstimos e Financiamentos concedidos. 

• Atender ao artigo 8º e 13º da LRF para emissão das Metas Bimestrais e Cronograma de 

Desembolso, a partir das informações de exercícios anteriores atendendo a metodologia de 

cálculo para apuração. 

• Permitir a captura do orçamento de ano anterior para facilitar na elaboração da LOA do ano 

seguinte. 

• Elaborar LOA, LDO e PPA em módulos Web integrados. 

• Permitir fazer a vinculação da conta bancária na liquidação ou no pagamento. 

• Imprimir nome do usuário logado no empenho/liquidação. 

• Integrar com o sistema de Patrimônio para permitir fazer a incorporação de bens. 

• Consistir saldo da fonte de recurso no pagamento, permitindo efetuar a baixa do empenho só 

se tiver saldo suficiente. 

• Emitir relatório para conferência do saldo de superávit financeiro, para aplicação no exercício. 
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• Permitir emissão dos relatórios do DCAPS/SICOM, para devida conferência com 

detalhamento das contas do SICOM. 

• Permitir visualizar nas rotinas do sistema, os lançamentos do plano de contas PCASP, que 

foram gerados após gravar os dados. 

• Permitir gerar um único documento, com todas as informações do projeto de lei do PPA, LDO 

e LOA. 

• Emissão de relatório para controle de Superavit Financeiro, conforme legislação vigente do 

TCE. 

• Permitir importação dos balancetes do SICOM para emissão de relatórios consolidados, para 

elaboração de prestações de contas. 

• Emissão de relatório conforme estão no portal do TCEMG (Fiscalizando com o TCEMG), 

para possível conferência das informações enviadas ao TCEMG. 

• Permite ter versões de PPA, LDO e LOA para elaboração dos projetos de lei. 

• Possuir total integração com o sistema de folha de pagamento, para emissão dos empenhos 

orçamentários, extraorçamentários e parte patronal.  

• Emissão de relatórios gerenciais, para tomada de decisão. 

• Possibilitar comparar meses dos dados do balancete/SICOM, para verificar se estão com os 

saldos corretos. 

 

ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL DE RETENÇÕES E OUTRAS INFORMAÇÕES 

FISCAIS – EFD-REINF 

• Preencher dados de parâmetros necessários para envio da EFD-Reinf; 

• Permitir a utilização de certificado digital em formato compatível com a EFD-Reinf; 

• Permitir importar os dados do módulo de Contabilidade (SIAP) para serem enviados para a 

EFD-Reinf; 

• Permitir consultar os dados agrupados por evento antes de serem enviados para a EFD-Reinf; 

• Permitir enviar os dados da Entidade para a EFD-Reinf (Evento R-1000); 

• Permitir enviar os dados de Processos Administrativos / Judiciais para a EFD-Reinf (Evento 

R-1070); 

• Permitir enviar os dados de Serviços Tomados para a EFD-Reinf (Evento R-2010); 

• Permitir enviar os dados de Aquisição de Produção Rural para a EFD-Reinf (Evento R-2055); 

• Manter o histórico de envio para a EFD-Reinf; 

• Permitir o envio dos eventos em lote; 

• Permitir consultar o retorno do envio dos dados para a EFD-Reinf; 

• Permitir consultar o XML de envio dos dados de cada evento; 

• Possibilitar o usuário o acompanhamento do status de envio para A EFD-Reinf durante suas 

diversas fases; 

 

5.21.3. Controle Frotas 
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 Possuir integração Nativa com os sistemas de Cadastro, Contabilidade, Patrimônio, 

Almoxarifado.  

 Permitir parametrizar formato do cadastro de Centro de Custo.  

 Permitir cadastrar usuário com acessos restritos e específicos em rotinas do sistema de 

controle de frotas.  

 Possuir rotina de encerramento mensal com acesso somente para os usuários devidamente 

autorizado por senha.  

 Não permitir alterações dos dados em meses já encerrados.  

 Possuir cadastro dos destinos diferenciando os destinos que possuem rota escolar conforme 

pedido do SICOM-TCEMG.  

 Possuir cadastro de operadores com os seguintes dados: Nome, CPF, Número da CNH, 

categoria e vencimento da CNH vinculado ao cadastro único do Município.  

 Possuir cadastro de Responsáveis pelo controle de frotas permitindo vincular os devidos 

relatórios para emissão e assinatura.  

 Permitir cadastro de Centro de Custo conforme parâmetro com sua devida Máscara permitindo 

assim emissão de relatórios e Gestão conforme Instrução Normativa do TCEMG.  

 Permitir o cadastro de equipamentos, veículos e outros conforme exigido pelo SICOM.   

 Permitir o cadastro de veículos, máquinas e/ou equipamentos com as seguintes informações 

mínimas:  

 marca;  

 modelo;  

 combustível(eis) utilizado(s);  

 categoria de uso;  

 tipo;  

 cor;  

 número do chassi;  

 ano e modelo;  

 capacidade de combustível comportada pelo tanque;  

 placa;  

 número do RENAVAM.  

 Permitir diferenciar no cadastro de veículo/equipamento se o mesmo compõe o Patrimônio da 

Entidade, se é terceirizado ou cedido conforme solicitação contida no Registro 10 do arquivo 

CVC do SICOM-TCEMG.  

 Permitir a localização de veículos, máquinas e/ou equipamentos da entidade constantes do 

cadastro.  

 Permitir vincular o Veículo/ Equipamento à mais de um tipo de combustível.  

 Possuir cadastro de componentes de cada veículo.  

 Permitir Vincular o Equipamento as Unidades Orçamentárias cadastradas no sistema de 

contabilidade.  

 Permitir a associação de veículos, máquinas e/ou equipamentos às áreas administrativas 

constantes do organograma/ Centro de Custo do órgão público às quais os mesmos devem 

atender.  

 Permitir a baixa do veículo ou equipamento para atendimento ao SICOM.  

 Permitir controlar os veículos por quilômetro, horas ou milhas.  

 Permitir a troca o registro de Km a partir de um novo hodômetro.   
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 Permitir o cadastro dos postos de combustível credenciados para fornecimento.  

 Permitir o cadastro dos preços dos combustíveis e derivados dos postos contratados 

aumentando assim a gestão do setor sobre os preços aplicados.  

 Permitir vincular o cadastro do Veículo ao cadastro do Ben Incorporado evitando assim 

numeração de cadastro diferente.  

 Permitir vincular à unidade orçamentária ao cadastro do veículo/equipamento conforme 

solicitado no Arquivo CVC do SICOM-TCEMG  

 Possuir rotina de emissão de planilhas para controle Manual dos veículos, melhorando assim 

o controle de Guarita do setor de Frotas.  

 Possuir rotina de gestão do agendamento do Veículo/equipamento.  

 Não permitir agendar um veículo onde o mesmo já possua agendamento no intervalo.  

 Possuir relatório de agendamento com as assinaturas dos responsáveis, Motorista, solicitante.  

 Possuir rotina de autorização de abastecimento com no mínimo as informações do Veículo, 

solicitante, posto, autorizador, motorista, combustível, quantidade autorizada e descritivo 

onde o usuário possa informar detalhes.  

 Permitir ao setor de controle interno aferir a autorização de abastecimento conforme 

solicitação do SICOM-TCEMG.  

 Emitir autorização de abastecimento em duas vias de modo que o operador possa enviar ao 

Posto autorizado e retornar com uma das vias para posterior lançamento e conferência com a 

nota fiscal.  

 Possuir rotina de lançamento de abastecimento.  

 Permitir vincular o abastecimento a uma autorização de modo evitar redigitação dos dados 

aumentando assim a produtividade do setor de Gestão de Frotas.  

 Permitir informar quilometragem do momento do abastecimento.  

 Permitir vincular o empenho da despesa que autorizou a execução do abastecimento, conforme 

exigido no arquivo CVC do SICOM-TCEMG.  

 Permitir ao controlador interno atestar o abastecimento.  

 Permitir a inclusão manual de abastecimentos efetuados em postos de combustíveis não 

credenciados (quando em viagem a outros municípios) de modo a controlar a quilometragem.    

 Permitir o registro de gastos com combustível, peças e serviços referentes aos equipamentos, 

veículos e outros exigidos pelo SICOM   

 Controlar o deslocamento dos veículos/ equipamentos registrando data e hora de partida e 

chegada, a rota e o operador.  

 Permitir lançamento de ocorrências de utilização de veículos no momento do lançamento da 

utilização.  

 Permitir controlar gastos com licenciamento dos veículos.  

 Possuir Código nacional de trânsito de moto facilitar na gestão das multas.    

 Possuir rotina de controle de Notificações / Multas permitindo informar data. hora, veículo, 

condutor e observações.  

 Possibilitar no controle de multas a identificação do motorista infrator.    

 Possuir rotina de troca de hodômetro, mantendo o histórico do anterior e gerando os dados 

suficiente para o TCEMG.  

 Possuir rotina de controle de manutenções realizadas nos equipamentos.  

 Permitir, na rotina de manutenção, a possibilidade do controlador interno atestar o lançamento 

da manutenção.  
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 Permitir o vínculo do lançamento da Manutenção com um item/ produto já cadastrado no setor 

de Materiais evitando assim duplicidade de cadastros.  

 Permitir informar um produto e um serviço no mesmo lançamento de manutenção.  

 Possibilidade de informar o empenho para registro da despesa com a manutenção no ato de 

lançamento da manutenção respeitando assim layout do CVC do SICOM-TCEMG.  

 Gerar os arquivos CVC para envio de dados ao Tribunal de contas de Minas Gerais através 

do sistema SICOM.  

 Possuir rotina de comparação entre valor do empenho e valor vinculado de abastecimento e 

manutenção demonstrando o saldo a ser utilizado pelo setor de Frotas.  

 Emitir demonstrativo de abastecimento com os seguintes filtros: por órgão/unidade, por 

veículo e por período.  

 Emitir demonstrativo de custos com os seguintes filtros: por órgão/unidade, por  

veículo, por item, por grupo e subgrupo e por período.  

 Emitir demonstrativo de médias com os seguintes filtros: por órgão/unidade, por  

veículo, por item, por grupo e subgrupo e por período.  

 Emitir demonstrativo por local do serviço com os seguintes filtros: por órgão/unidade, por 

veículo e por período.  

 Emitir relação dos motoristas contendo a validade da CNH.  

 Conter relação de saídas e retornos dos veículos, com os seguintes filtros: por período, por 

motorista, por veículo, tipo de serviço, por local do serviço.  

 Possuir relatório de consumo médio por veículo.  

 Possuir relatório de balanço financeiro do veículo.  

 Possuir relatório de gasto de abastecimento por empenho. 

 

5.21.4. Recursos humanos / Folha de Pagamento  

• Possuir cadastro de servidores com todos os campos exigidos pelo Ministério do Trabalho e 

Emprego, e possibilite, inclusive, a dispensa do livro de registro dos servidores, conforme 

Portaria Nº 1.121, de 8 de novembro de 1995.  

• Possuir no cadastro do servidor os campos com os dados necessários ao e-Social. 

• Possuir campos para controle de arquivo de pessoal. 

• Permitir informar o vínculo que o servidor teve e/ou tem com o Órgão, com no mínimo os 

seguintes dados: Regime Jurídico, Vínculo, Cargo, Salário, Data de Nomeação, Data de Posse, 

Data de Admissão, Data de Término de Contrato Temporário, Lotação, Vínculo 

Previdenciário, Matrícula Previdenciária, Horário de Trabalho e Local de Trabalho.   

• Permitir informar e manter informações da qualificação profissional, incluindo a escolaridade 

e formação. 

• Controlar os dependentes de servidores para fins de salário família, abono família e imposto 

de renda, realizando a sua baixa automática no término do benefício, conforme limite e 

condições previstas para cada dependente.  

• Não permitir vincular para servidores distintos o mesmo dependente como dependente de IR.  

• Permitir o cadastro de servidores com seus respectivos regimes jurídicos (estatutários ou 

celetistas), regimes previdenciários (RPPS ou RGPS), além das diversas formas possíveis de 

contratação como contratos temporários, comissionados, estagiários, conselheiro tutelar.  

• Permitir o cadastramento de servidores em diversos regimes jurídicos, tais como: Celetistas, 

Estatutários, Contratos Temporários, Comissionados e Estagiários.   

• Permitir o cadastrado de pensões judiciais e por morte com seus respectivos dados pessoais e 
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manutenções. 

• Registrar e manter o histórico das alterações de cargo, salário, lotação, vínculo previdenciário 

e local de trabalho dos servidores.   

• Permitir o cadastramento de todas as referências salariais, contendo no mínimo o símbolo da 

referência e o histórico dos valores salariais para cada referência, conforme previsto no 

estatuto e PCCS (plano, cargo, carreira e salário). 

• Permitir o cadastramento de todos os cargos do quadro de pessoal de natureza efetiva, 

comissionado e temporário com no mínimo: Nomenclatura, Natureza, Grau de Instrução, 

CBO, Referência Salarial Inicial e Quantidade de Vagas Criada, bem como desativar a função.    

• Controlar as vagas do cargo.   

• Validar dígito verificador do número do CPF.   

• Validar dígito verificador do número do PIS.   

• Não permitir cadastrar o CPF duplicado, ou seja, de um cadastro já existente. 

• Permitir o reajuste parcial ou global das referências salariais.   

• Possibilitar o controle de estágio probatório e progressão funcional, sempre mantendo as 

respectivas informações registradas no histórico do servidor.   

• Emitir os formulários de avaliação de servidores no estágio probatório.   

• Emitir as fichas de dados cadastrais dos servidores.   

• Localizar servidores por Nome, CPF, CUC, matrícula, situação admissional, data de 

afastamento e por situação.   

• Emitir relatório com a movimentação de pessoal no período: admitido(s) e demitido(s). 

• Controlar a transferência de servidor, identificando o tipo (cedido/recebido) e se foi realizada 

com ou sem ônus para a entidade.   

• Possuir controle de estagiários vinculados com a entidade, incluindo a sua escolaridade.   

• Permitir o gerenciamento de rubricas (cadastro, alteração, consulta e relatórios).  

• Permitir registrar e controlar os empréstimos consignados em folha de pagamento.   

• Permitir registrar todos os locais de trabalho do servidor, especificando o dia da semana e 

horário de trabalho em cada local.   

• Permitir a inclusão da foto no cadastro do servidor e que a mesma fique armazenada no banco 

de dados.   

• Possuir cadastro dos aprovados em concursos públicos com os ritos do concurso e do edital. 

• Manter o cadastro de período aquisitivo bem como cadastro de férias, e demais manutenções 

tais como cálculos, afastamentos e controle de faltas. 

• Possibilitar a configuração para deduzir os afastamentos do período aquisitivo de férias. 

• Possibilitar a configuração para deduzir as faltas do período aquisitivo de férias. 

• Permitir administrar a programação de férias dos servidores.  Este é o resumo dos itens abaixo 

• Permitir o lançamento de histórico de períodos aquisitivos e de gozo de férias.   

• Permitir o lançamento de mais que um período de gozo para o mesmo período aquisitivo de 

férias, controlando o saldo restante dos dias de férias.   

• Permitir o lançamento de férias em gozo e pecúnia para o mesmo período aquisitivo, 

controlando o saldo restante dos dias de férias.  

• Permitir o lançamento de pecúnia para os estatutários de acordo com a quantidade de dias 

definida em parâmetros. 

• Permitir o controle de dias de férias por dias úteis ou dias corridos de acordo com o definido 

em parâmetros. 

• Emitir relação de férias vencidas por secretaria e por lotação.   

• Emitir relação de férias a vencer.   
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• Emitir os Avisos de Férias.   

• Permitir ao servidor consultar a sua situação em relação as férias, por período aquisitivo, 

detalhando os dias de férias a que tem direito, os dias que já foram gozados ou convertidos 

em pecúnia e os dias de saldo ainda a gozar.   

• Permitir ao servidor efetuar solicitação de férias.   

• Permitir administrar as solicitações de férias realizadas, possibilitando o seu deferimento ou 

indeferimento. 

• Permitir configuração de férias por função.   

• Manter o cadastro de todos os períodos aquisitivos, possibilitando a configuração do tempo 

de aquisição da licença prêmio dos servidores, desde a admissão até a exoneração, de acordo 

com a lei, verificando os afastamentos e faltas.   

• Gerar e calcular licença prêmio.   

• Emitir relatório de licença prêmio por lotação, secretaria, por função, centro de custo e 

situação.   

• Permitir o lançamento de licença prêmio em gozo e pecúnia para o mesmo período aquisitivo.   

• Permitir o lançamento das licenças por motivo de doença do Servidor, Acidente de Trabalho 

e demais afastamentos.   

• Permitir o lançamento das licenças/afastamentos de acordo com os dados exigidos pelo e-

Social.  

• Efetuar consulta de afastamentos e emissões de relatórios por tipo de afastamento e por 

período.   

• Permitir o cálculo e controle de vale transporte. 

• Gerar automaticamente informação para desconto do vale-transporte em folha de pagamento.   

• Controlar a entrega do vale-transporte reduzindo a sua quantidade em casos de férias, licenças 

e afastamentos.   

• Emitir Protocolo de Entrega do Vale-Transporte, discriminando a quantidade de vales 

entregues ao servidor por empresa e linha.   

• Controlar o tempo de serviço para fins de Férias Prêmio, adicional por Tempo de Serviço e 

Aposentadoria.   

• Permitir a configuração das regras para contagem de tempo de serviço, individualizado para 

cada finalidade. Possibilitar o registro de tempo de serviço cumprido em outras entidades e/ou 

empresas.   

• Emitir Certidão de Tempo de Serviço.   

• Emitir Certidão de Tempo de Serviço Consolidada, incluindo todos os vínculos do servidor 

com o Órgão.   

• Emitir a Certidão de Tempo de Contribuição, conforme layout exigido pelo INSS e 

Previdência própria. 

• Permitir o cálculo automático de: Folha de Pagamento Mensal, Férias, Extra Folha, 

Adiantamento de Salário, 13º Salário e Rescisão Contratual. 

• Permitir o cálculo de férias de forma individual, sendo, neste último caso, baseado na 

programação de férias dos servidores.   

• Permitir o cálculo de rescisões e suas rubricas de forma individual. 

• Permitir a inclusão de rubricas na Folha Mensal oriundas de Lançamentos Retroativos. 

• Emitir Termo de Rescisão.   

• Emitir Termo de Exoneração (Servidores Estatutários e Comissionados).   

• Permitir simulações parciais ou totais da folha de pagamento.   

• Gerar automaticamente os valores relativos a salário família dos dependentes.   
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• Permitir configurar a fórmula de cálculo de qualquer vencimento e desconto, tornando o 

cálculo da folha conforme o estatuto da unidade gestora e administrado pelo próprio usuário 

do sistema.   

• Calcular e processar os valores relativos à contribuição individual e patronal para previdência.   

• Gerar o arquivo da SEFIP/GFIP nos padrões da legislação vigente.   

• Incluir os autônomos no arquivo da SEFIP/GFIP de forma automática, buscando os dados 

necessários diretamente na base contábil.   

• Permitir a identificação dos transportadores autônomos para seu correto enquadramento no 

arquivo da SEFIP/GFIP, nos padrões da legislação vigente.   

• Emitir Folha Analítica Geral, possibilitando a separação por grupo de servidores de mesmo 

vínculo, regime, cargo, faixa salarial, banco, lotação e local de trabalho.   

• Permitir inclusão de valores variáveis na folha, como os provenientes de horas extras, 

empréstimos, descontos diversos e ações judiciais.   

• Realizar a integração com empresas pra gestão de consignados permitindo a exportação de 

dados dos servidores, importados dos valores a serem descontados e folha e o retorno com os 

descontos efetuados. 

• Emitir resumo dos valores líquidos da folha por banco.   

• Gerar os empenhos e as notas de despesa extraorçamentária da folha de pagamento e dos 

respectivos encargos patronais de forma automática.   

• Emitir a Planilha Contábil com os valores da folha de pagamento e dos respectivos encargos 

patronais.   

• Disponibilizar consulta e emissão do contracheque.   

• Disponibilizar contra cheque na página de atendimento ao Cidadão – Contra cheque web. 

• Permitir consulta e emissão do comprovante de rendimentos.   

• Possibilitar a impressão do contracheque através de modos pré determinados e parametrizados 

no sistema. 

• Gerar as informações anuais para a DIRF, nos padrões da legislação vigente, via arquivo texto 

para a importação no software da Receita Federal.   

• Gerar as informações anuais para a RAIS, nos padrões da legislação vigente, via arquivo texto 

para importação no software do SERPRO.   

• Permitir a geração do arquivo CAGED. 

• Gerar as informações de admissão e rescisão necessárias ao CAGED, via arquivo texto, para 

importação no software do Ministério do Trabalho.   

• Manter histórico para cada servidor com detalhamento de todos os pagamentos e descontos, 

permitindo consulta ou emissão de relatórios.   

• Possuir consulta de cálculos que permita visualizar o contracheque dos servidores, tendo 

acesso rápido à tabela do INSS, tabela do IR, posição de férias e afastamentos.   

• Emitir contracheques, permitindo a inclusão de textos e mensagens em todos os contracheques 

ou para determinados servidores.   

• Emitir contracheques de meses anteriores (Segunda Via).   

• Permitir a geração de arquivos para crédito em conta corrente da rede bancária, emitindo 

relação dos créditos contendo matrícula, nome, conta corrente e valor a ser creditado. 

• Emitir Guia de Recolhimento da Previdência.   

• Possuir rotinas de controle e cálculo para pagamento das pensões judiciais, a partir do 

desconto efetuado na folha do servidor, incluindo depósito em conta.   

• Permitir o desconto e pagamento de pensão alimentícia para vários dependentes de um mesmo 

servidor.   
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• Emitir recibos para pagamento de pensão judicial e por morte.   

• Possuir rotina completa de controle de diárias. 

• Emitir relação do controle de diárias. 

• Possibilitar reajuste dos valores das diárias. 

• Possibilitar o registro da Concessão de Diárias de viagem para servidores.   

• Possibilitar a integração com o Ponto Eletrônico, no mínimo, via arquivo texto.   

• Gerar arquivos para avaliação atuarial para diversas empresas, incluindo o SIPREV, programa 

disponibilizado pela Secretária de Previdência para gestão dos RPPS. 

• Gerar os arquivos exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais no layout 

apropriado – SICOM – Modulo da Folha de Pagamento 

• Controlar o cálculo do INSS e do IR dos servidores que acumulam dois cargos, para o correto 

enquadramento na faixa de cálculo e no teto previdenciário.   

• Permitir a configuração dos proventos e descontos que devem compor os valores de cada um 

dos campos do comprovante de rendimentos.   

• Permitir a inclusão do brasão da entidade ou logotipo da entidade no cabeçalho dos relatórios.   

• Gerar o arquivo MANAD exigido pela Fiscalização da Secretaria da Receita previdenciária.   

• Emitir a Relação dos Salários de Contribuição para o INSS, com a respectiva discriminação 

das parcelas que compõem o salário de contribuição.   

• Permitir a emissão de dados exigidos na LAI referente a folha de pagamento por nome e/ou 

matrícula. 

• Possuir cadastro de EPI (equipamento de proteção individual).  

• Possuir cadastro de EPC (equipamento de proteção coletiva). 

• Permitir cadastro das Condições Ambientais. 

• Permitir cadastro de Comunicado de Acidente de Trabalho. 

• Permitir cadastro de Monitoramento de Saúde do Trabalhador.  

• Permitir realizar a qualificação cadastral dos Servidores para atender ao eSocial. 

• Possuir controle de convênios como, por exemplo, farmácias.  

• Possuir emissão de carta margem para solicitação de empréstimo consignado. 

• Possuir rotina de progressão salarial permitindo a execução por período ou cargo. 

• Permitir configuração da progressão salarial conforme estatuto vigente. 

• Possuir integração nativa com o sistema de contabilidade para geração dos autônomos para a 

GEFIP. 

• Possuir integração nativa com o sistema de contabilidade para efetivação dos lançamentos das 

Provisões de 13º e Férias. 

• Possibilitar geração dos dados para envio ao SIOPE. 

• Emitir relatório de execução por bloco para envio e conferência do SIOPE. 

• Possuir encerramento mensal, não permitindo assim alterações em cálculos e cadastro 

realizados anterior ao Fechamento mensal. 

• Permitir iniciar a folha mensal do próximo mês sem mesmo ter encerrado o movimento mensal 

atual. 

• Possuir fechamento mensal dos cálculos evitando assim a alteração dos dados do Mês já 

fechado. 

• Possuir finalização dos diferentes tipos de cálculos evitando assim alterações nos mesmos, 

permitindo a realização dos cálculos diferentes dos já finalizados. 

• Emitir relatório de provisão referente a valores de 13º salário e férias. 

• Possuir rotina de pagamento do PASEP. 

• Possuir rotina de cadastro de PASEP e possibilita a geração de arquivos para cadastro e 



 

CÂMARA LEGISLATIVA DE GUANHÃES 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 01.710.897/0001-00 

 

 

63 
Rua Odilon Behrens, nº. 193 – Centro – Guanhães/MG Tel.: 0xx33 3421 4451. 

 

recebido dos arquivos conforme layout definido pelo BANCO DO BRASIL. 

• Possuir rotina para emissão de etiquetas de Mala Direta. 

• Permitir o usuário configurar as etiquetas de Mala Direta. 

• Permitir a emissão de etiquetas pré definida de Cartão de Ponto, Correspondências bem como 

personalizar uma etiqueta.  

• Possibilitar o cálculo da folha de pagamento utilizando o mês comercial ou mês calendário. 

• Permitir a geração de arquivos de abertura de contas do Banco do Brasil, Caixa e Itaú. 

• Permitir a emissão de Contrato de Trabalho. 

• Permitir cálculo e controle de Plano de Saúde. 

 

5.21.5. Controle de Patrimônio  

• Cadastrar os locais a serem utilizados na incorporação ou transferência do bem. 

• Cadastrar os nomes dos itens que serão utilizados na incorporação do bem; 

• Cadastrar bens móveis, imóveis e intangíveis da instituição, informando o tipo de 

incorporação: aquisição (compra), doação, descoberta, nascimento ou outras incorporações. 

• Possuir, no cadastro de bens, as seguintes informações sobre aquisição do bem: fornecedor, 

número da nota fiscal, data da nota fiscal, data da aquisição, origem, classificação (dominiais, 

uso comum, especial), valor na aquisição, data do tombamento, data da alienação. 

• Permitir na incorporação do bem informar a vida útil, o valor residual e o valor do terreno (no 

caso de bens imóveis).  

• No cadastro do bem, quanto aos campos de valor residual e vida útil, sugerir valores 

automáticos ao usuário, conforme parametrização pré-definida cadastro do bem, quanto aos 

campos de valor residual e vida útil, sugerir valores automáticos ao usuário, conforme 

parametrização pré-definida.  

• Possuir grupo ou classe de bens em padrão semelhante ao PCASP estendido (ex. Mobiliário, 

Veículos, etc.) 

• Visualizar, no cadastro, a situação do bem (ativo, baixado, etc.) o estado de conservação (bom, 

ótimo, regular), bem como as outras informações provenientes do registro da incorporação. 

• Possuir rotina de incorporação adicional ou complementar a partir de um bem patrimonial já 

existente. 

• Possuir incorporação no estágio do em liquidação integrado com o sistema de contabilidade. 

• Possuir rotina de reavaliação aumentativa e diminutiva do bem, possibilitando opcionalmente 

a alteração do estado de conservação do bem. 

• Possibilitar a alteração da localização do bem. 

• Permite a impressão do Termo de Responsabilidade dos bens patrimoniais. 

• Possuir distinção dos bens depreciáveis dos não depreciáveis, ou mesmo, parcela de um bem 

depreciável que não será depreciada. 

• Possuir rotinas para depreciação, amortização e exaustão, com   a   utilização   de   cotas 

constantes e soma de dígitos, em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público – NBCASP. 

• Possuir rotina de reavaliação e redução ao valor recuperável de bens em conformidade com 

as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – NBCASP. 

• Permitir o lançamento de vida útil e valor residual para os   bens, efetuando cálculo automático 

conforme padronização de naturezas de bens, contudo, permitindo que o usuário altere os 

valores sugeridos pelo sistema, adaptando-os a realidade, em atendimento às Normas 

Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – NBCASP. 

• Possuir rotina para registro de data de corte que poderão ocorrer conjuntamente com 
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acréscimos ou decréscimos dos valores dos bens, com   impacto   contábil   em   ajustes   de 

exercícios anteriores aumentativos ou diminutivos diretamente no resultado patrimonial, em 

atendimento às Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – NBCASP 

• Possibilitar a emissão de relatório de incorporações e de baixas no exercício. 

• Possuir o relatório mensal de bens em moldes semelhantes ao proposto pelo PCP/STN. 

• Possuir relatório de inventário dos bens. 

• Possuir integração com o sistema de Contabilidade Pública, em especial, permitindo a 

incorporação a partir de uma nota de empenho, liquidada ou não. 

• Permitir consultar e vincular ao cadastro de bens, o número do empenho e o documento fiscal. 

• Possuir rotina de encerramento do mês, bloqueando o mesmo para movimentações de valor 

(incorporação, reavaliação, baixa). 

 

5.21.6. Controle de Almoxarifado  

• Permitir cadastrar um produto relacionando-o com sua unidade de medida (un., peça, lt., kg., 

etc.). 

• Possuir cadastro único de produto com os demais módulos evitando assim duplicidade. 

• Permitir cadastrar no almoxarifado seus diversos depósitos. 

• Permitir cadastrar finalidades 

• Permitir vincular um requisitante a Unidade Orçamentária cadastrada no sistema de 

contabilidade. 

• Permitir administrar no software o nome do responsável por cada entrada ou saída de material. 

• Permitir identificar os depósitos que determinado setor tem acesso. 

• Possibilitar a visualização de toda a movimentação realizada em determinado material 

(entradas, saídas, transferências, inventários, etc.). 

• Permitir consultas ao cadastro de materiais por código, descrição, materiais em estoque e 

outros. 

• Controlar o estoque mínimo, máximo e ideal dos materiais. 

• Controlar tempo para ressuprimento. 

• Possibilitar o cadastro de centro de custos com níveis definidos pela Entidade. 

• Permitir consultar a primeira data, a última e o total de aquisições de determinado fornecedor 

• Permitir consultar o preço da última entrada e preço médio de determinado material, para 

estimativa de custo. 

• Possibilitar definir os grupos de materiais (consumo, permanente, perecível, etc.). 

• Gerenciar os saldos físicos e financeiros do estoque, tornando possível seu controle exato. 

• Permitir que cada setor cadastre e visualize sua requisição de materiais. 

• Permitir que durante a requisição de materiais, o setor somente e selecione os materiais em 

estoque nos Depósitos. 

• Permitir a anulação da requisição de materiais. 

• Possibilitar realizar requisição ao setor de Compras, de materiais a serem adquiridos. 

• Permitir, através da Requisição ao setor de Compras, verificar as quantidades que já entraram 

no Almoxarifado. 

• Possibilitar imprimir a guia de Requisição de Materiais. 

• Registrar o recebimento de materiais (parcial ou total), com base nas Ordens de Compras, 

registradas no Sistema de Compras. 

• Permitir, durante o recebimento de materiais, informar a Ordem de Compra referente à 

entrada, evitando assim que informações como Fornecedor e Valor Unitário de cada produto 

tenham que ser informados. 
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• Emitir guia de entrada de materiais, mostrando inclusive a localização de onde o produto deve 

ser armazenado; 

• Possibilitar, durante a entrada de materiais, além do registro da data de validade, data de 

fabricação e lote. 

• Possibilitar realizar o movimento rotativo, ou seja, entrada e saída ao mesmo tempo. 

• Permitir a consulta da saída de materiais por centro de custo. 

• Registrar a saída (parcial ou total) de produtos a partir de uma Requisição de Materiais. 

• Permitir realizar a saída total de uma Requisição de Materiais, informando pelo menos o 

Depósito de onde os materiais devem ser retirados. 

• Realizar a saída com base na Data de Fabricação, Lote e Validade dos materiais (quando 

existir). 

• Controlar a saída de materiais pelo preço médio, conforme artigo 106, inciso III da lei 

4.320/64. 

• Emitir guia de remessa de materiais, mostrando inclusive a localização de onde o produto deve 

ser retirado. 

• Permitir a realização de inventários em depósitos ou em determinados materiais. 

• Emitir guia para realização de inventário, onde os valores possam ser atualizados em planilha 

para posterior inserção no sistema. 

• Emitir balancete do estoque, mostrando os movimentos de entrada, saída e saldo atual, 

inclusive por período. 

• Emitir relatório de entrada de materiais por fornecedores. 

• Possibilitar a emissão de relatórios de movimentação (entrada, saída, transferência) por 

produto, centro de custo, grupo de material, depósito, etc. 

• Emitir relatório de movimentação dos materiais em um determinado período. 

• Emitir relatório de inventário por grupo de material e geral, evidenciando as alterações no 

estoque. 

• Emitir relatório contendo saldo anterior, entradas, saídas e saldo para o mês seguinte, 

mostrando valores individuais por grupo de material. 

• Emitir relatório de saldo físico do estoque, por produto, depósito, e grupo de material. 

• Emitir relatório de saldo financeiro do estoque. 

• Permitir que os relatórios possam ser gravados em arquivo para posterior impressão ou 

consulta. 

• Permitir após a entrada de materiais, integrada a ordem de compra do Sistema de Compras 

seja possível a liquidação na Contabilidade, referenciada pela finalização no Sistema de 

Almoxarifado, evitando retrabalhos e de forma integrada/automatizada de um Sistema para o 

outro. 

• Possuir Fechamento mensal de modo evitar exclusão/ alteração ou inclusão em meses cujos 

movimentos já se encontram encerrados. 

• Apresentar todas as funcionalidades da plataforma Microsoft Windows ®. 

• Pesquisas disponíveis em todas as telas do sistema, evitando memorização de códigos. 

• Possibilitar o bloqueio do sistema por usuário. 

• Visualização de relatórios antes da impressão. 

• Integração com os módulos destinados a contabilidade, compras, licitações e contratos. 

• Controle de usuários que possibilita a personalização do acesso a rotinas e informações do 

produto. 

• Permitir atribuições de acesso a usuários através de senhas, permitindo a caracterização dos 

usuários. 
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5.21.7. Plataforma Web - Acesso, Segurança e Manutenção 

• O serviço de acesso aos Sistemas de Tecnologia Integrados de Gestão Pública Municipal, 

disponibilizado pelo fornecedor via plataforma web, compreenderá: 

• Implantação e configuração de todas as bases que compõem o Sistema de Gestão Pública 

Municipal no servidor do datacenter, incluindo os módulos mencionados nos itens 1 ao 12. 

• Realização de manutenções preventivas na base de dados de todos os sistemas mencionados 

acima. 

• Realização de manutenções preventivas no servidor e nas bases de dados. 

• Atualização automática e transparente de todos os módulos relacionados para o usuário. 

• Realização de todas as manutenções, atualizações e parametrizações no provedor de serviços 

em nuvem. 

• Ajustes de desempenho nos sistemas gerenciadores de banco de dados da entidade contratante. 

• Backup automático do banco de dados dos sistemas integrados, garantindo a integridade e 

disponibilidade das informações, e reduzindo o uso de mídias físicas e servidores adicionais 

da entidade contratante. 

• Fornecimento de segurança reforçada e recursos configuráveis, como redes, firewall, link, 

servidores, armazenamento, aplicações e serviços. 

• Garantia de alta disponibilidade e redundância de todos os itens de hardware, ativos, serviços, 

instalações e replicação de infraestrutura para outro provedor, com processo de recuperação 

de desastres e disponibilidade mínima de 97%; 24 horas por dia, 7 dias por semana, 365 dias 

por ano. 

• Segurança física com controle de acesso, monitoramento por câmeras, biometria e segurança 

virtual com sistemas de detecção e bloqueio, antivírus e backups em nuvem. 

• Licenciamento incluso (Windows Server, SQL Server e antivírus). 

• Acessibilidade garantida por meio de acesso via internet (navegadores), computação em 

nuvem, entre outros. 

• Acesso seguro ao provedor de nuvem por meio de certificado SSL. 

• Disponibilização de serviço de banco de dados relacional gerenciado pelo provedor de nuvem, 

que permite a cópia de snapshots de qualquer tamanho de uma região de nuvem para outra, 

facilitando a recuperação de desastres quando necessário. 

 

5.21.8. Módulo de e-Social  

O Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas – eSocial 

deverá ser integrado com a Folha de Pagamento, considerando:  

• Permitir a parametrização das informações necessárias para envio do eSocial;  

• Permitir escolher o ambiente de envio para o eSocial:  

• Ambiente de produção (ambiente oficial /efeitos jurídicos); 

• Ambiente de produção restrita (ambiente de teste sem efeitos jurídicos);  

• Permitir limpar a base de dados do ambiente de teste; 

• Permitir integrar e importar os dados da folha de pagamento sem a necessidade de digitação 

das informações, evitando o retrabalho.  

• Permitir acompanhar o status das importações dos dados da folha de pagamento e visualizar 

os detalhes de cada status da importação;  

• Permitir consultar os dados agrupados por evento antes de serem enviados para o eSocial;  

• Permitir visualizar o XML dos eventos que serão enviados;  

• Permitir salvar o XML dos eventos que serão enviados; 
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• Permitir acessar o módulo do eSocial web de acordo com a permissão no cadastro da folha de 

pagamento; 

• Permitir gerar as demandas de envio para integrar no eSocial automaticamente de acordo com 

os cadastros da folha;  

• Permitir a utilização de certificado digital em formato compatível com o eSocial (A1 e A3);  

• Permitir a gestão de todos os eventos de acordo com status no eSocial, identificador (chave 

do evento), data de envio e seleção por evento;  

• Manter o histórico de envio para o eSocial;  

• Permitir o envio de eventos em lote independente da ordem /hierarquia dos eventos;  

• Permitir consultar o retorno do envio dos dados para o eSocial para todos os eventos e 

visualização do retorno do erro caso o evento seja rejeitado pelo eSocial;  

• Possibilitar o usuário o acompanhamento do status de envio ao eSocial;   

• Permitir enviar e realizar a consulta dos eventos em uma única ação.  

• Permitir enviar os eventos de acordo com o faseamento do eSocial definido pelo eSocial: 

• Permitir visualizar eventos que estão com status inconsistentes para o envio do eSocial; 

• Permitir visualizar os logs de acesso do usuário (auditoria); 

• Permitir realizar a consulta de logs por ação e período de envio; 

• Permitir acessar o eSocial direto do navegador; 

• Permitir gerar relatório com informações do cadastro do servidor com dados do último envio 

de salário, cargo e função para o eSocial; 

• Permitir gerar relatório dos logs de eventos da folha de Pagamento; 

• Permitir gerar o relatório de conferência referente ao evento S1010; 

• Permitir assinar os eventos por procuração eletrônica por CPF; 

• 1° Fase: a partir 21 de Julho de 2021: 

•  S-1000 - Informações do Empregador/Contribuinte/Órgão Público  

• S-1005 – Tabela de estabelecimentos, obras ou unidades de órgãos públicos  

• S-1010 – Tabela de rubricas 

• S-1020 – Tabela de lotações tributárias  

• S-1070 – Tabela de processos administrativos / judiciais  

• 2° Fase: a partir de 22 de novembro 2021:  

• S-2200 – Cadastramento inicial / admissão / ingresso de trabalhador 

• S-2205 – Alteração de dados cadastrais do trabalhador  

• S-2206 – Alteração de contrato de trabalho / relação estatutária  

• S-2230 – Afastamento temporário  

• S-2299 – Desligamento  

• S-2300 – Trabalhador sem vínculo de emprego/estatutário (início)  

• S-2306 – Trabalhador sem vínculo de emprego/estatutário - alteração contratual  

• S-2399 – Trabalhador sem vínculo de emprego/estatutário (término)  

• S-2400 – Cadastro de Beneficiário – Entes Públicos (início)  

• S-2405 – Cadastro de Beneficiário – Entes Públicos (alteração) 

• S-2410 – Cadastro de Benefício – Entes Públicos (início) 

• S-2416 – Cadastro de Benefício – Entes Públicos (alteração) 

• S-2418 – Reativação de Benefício – Entes Públicos  

• S-2420 – Cadastro de Benefício – Entes Públicos (término)  

• S-3000 – Exclusão de eventos  

• 3° Fase: a partir de 22 de abril de 2022 torna-se obrigatório o envio das folhas de pagamento 

(de todo o mês de abril/2022). 
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• S-1200 – Remuneração do trabalhador vinculado ao Regime Geral de Previdência Social 

• S-1202 – Remuneração de servidor vinculado ao Regime Próprio de Previdência Social 

• S-1207 – Benefícios - entes públicos 

• S-1210 – Pagamentos de rendimentos 

• S-1280 – Informações complementares aos eventos periódicos 

• S-1298 – Reabertura de eventos periódicos 

• S-1299 – Fechamento dos eventos periódicos 

• Possuir relatório de validação dos dados para os eventos de cadastro de servidor (S2200, 

S2300 e S2400) 

• Possuir relatório de logs gerados pelo eSocial na folha de pagamento. 

• Possuir relatório de eventos enviados com erro 

• Possuir relatório de eventos enviados com sucesso (número do recibo) 

• Possuir validação de XSD durante a importação dos dados da folha de pagamento. 

 

5.21.9 SOFTWARE PARA PESQUISA DE PREÇOS DIGITAL 

• Disponibilizar um banco de preço, desenvolvido em plataforma web; 

• O banco de preços deverá constar pesquisa de valores fechados em licitações no estado de Minas 

Gerais nos últimos 24 meses disponíveis no portal fiscalizando com o TCE MG que serão utilizados 

em novos processos de compra na formação de preço médio de mercado. 

• O banco deve possuir no mínimo 1 milhão de registros de preços. 

• O banco deve possuir no mínimo preços de 300 municípios de Minas Gerais, separados por 

microrregião e mesorregião. 

• O módulo deve exigir do usuário uma autenticação de acesso com login e senha, podendo o usuário 

alterar sua senha depois de logado. 

• Sistema não poderá ter restrição de quantidade de usuários. 

• O sistema deve possuir campo de pesquisa de produtos pelo nome com filtros de período de 

pesquisa, mesorregião e microrregião do estado de Minas Gerais, fornecedor (razão social e CNPJ) 

e uma busca avançada onde o usuário possa buscar com os seguintes filtros: 

• Fornecedor (CNPJ e razão social); Município Para que o usuário possa avaliar   qual registro se 

enquadra melhor na realidade da sua cotação o sistema deverá consistir que o item anterior forneça 

uma lista retornada da busca com as seguintes informações mínimas: 

• Nome do produto/serviço; 

• Unidade de medida; 

• Quantidade licitada; 

• Valor unitário; 

• Data de homologação; 

• Fornecedor e o órgão do registro. 

• Município e Mesorregião do estado de Minas Gerais 

• Condicionar que do relatório gerado no item anterior o usuário deve ter a opção de ordenar os 

registros por valor, quantidade, descrição e data de homologação. 

• Permitir que ao selecionar um registro para impressão o sistema emita um documento de 

cotação personalizado com a logomarca e nome do órgão que está realizando a cotação a 

conter no mínimo as seguintes informações: 

• Dados do processo onde o preço foi apurado (número, órgão que realizou, objeto, critério de 

julgamento, data de homologação); 

• Dados do produto/serviço (especificação, quantidade licitada, valor unitário); 

• Dados do fornecedor (razão social, CNPJ). 
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• Dados da origem das informações e a data e hora da sua geração. 

• Sistema deve oferecer ao usuário a opção de gerar uma lista de registros de preços 

selecionados por ele, podendo o usuário editar a lista e posteriormente imprimi-la com os 

dados gerados na busca acrescidos do número de processo do registro e CNPJ do fornecedor, 

afim de facilitar a cotação com vários itens. 

• Condicionar que a lista impressa no item anterior contenha logomarca e nome do 

órgão/entidade que realizou a cotação. 

 

5.21.10 PORTAL DA TRANSPARÊNCIA – LAI 

• Possibilitar a publicação do conjunto de informações geradas pela Instituição, via internet, de 

forma objetiva, transparente, clara e atualizada diariamente, em conformidade com as Leis 

Complementares nº. 101 e nº. 131 da Secretaria do Tesouro Nacional, Lei da Transparência 

12.527 de 18/11/2011 e o Decreto 7.724/12. 

• Disponibilizar módulos para administração do Portal e configuração e acesso: 

• Disponibilizar área restrita onde serão realizados os envios dos arquivos do Orçamento, 

Acompanhamento Diário e Alterações de Programas e Projeto/Atividades. 

• Gerar Logs para o acompanhamento do processamento dos arquivos enviados 

• Permitir a manutenção dos dados referentes a lei de responsabilidade fiscal - LRF 

• Permitir a manutenção dos dados referentes a legislação federal 

• Permitir a manutenção dos dados referentes a legislação estadual 

• Permitir a manutenção dos dados referentes a legislação municipal 

• Permitir a manutenção dos dados referentes a plano plurianual - PPA 

• Permitir a manutenção dos dados referentes a lei de diretrizes orçamentárias - LDO 

• Permitir a manutenção dos dados referentes a lei orçamentária anual - LOA 

• Permitir a manutenção dos dados referentes a salário individual com todos os benefícios e 

descontos 

• Permitir a manutenção dos dados referentes a gastos com educação 

• Permitir a manutenção dos dados referentes a gastos com educação FUNDEB 

• Permitir a manutenção dos dados referentes a gasto com saúde 

• Permitir a manutenção dos dados referentes a gastos com pessoal 

• Permitir a manutenção dos dados referentes a receita corrente líquida - RCL 

• Permitir a manutenção dos dados de demonstrativos da execução orçamentária 

• Permitir a manutenção dos dados referentes a receita e despesa por categoria econômica 

• Disponibilizar Log de todas as alterações realizadas por usuário com data de alteração 

• Permitir a manutenção de dados de usuários da entidade 

• Permitir a manutenção dos dados da entidade 

• Permitir o cadastro de texto informativo sobre a LAI. 

• Permitir a inclusão de organograma das Entidades 

• Permitir a inclusão de Perguntas Frequentes e respostas 

• Permitir inserir no portal a publicação do Diário Oficial do Município, com no mínimo as 

seguintes informações: edição, assunto, data de publicação, anexação de arquivos e consulta 

por palavras – chave; 

• Apresentar módulos para publicação dos dados de contas públicas, legislação, pessoal, lei de 

responsabilidade fiscal, execução orçamentária, compras e contratos: 

• Realizar a consulta por tributos arrecadados de acordo com a LEI (IN nº 28, de 05 de maio de 

1999, art. 2º, inciso I) Lei 9.755 de 16 dezembro de 1998 

• Permitir filtrar os tributos arrecadados por exercício e mês 
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• Realizar a consulta por orçamentos anuais de acordo com a Lei (IN nº 28, de 05 de maio de 

1999, art. 2º, inciso I) Lei 9.755 de 16 dezembro de 1998 

• Permitir filtrar por exercício e mês 

• Permitir filtrar os orçamentos anuais por demonstrativo das Receitas Estimadas 

• Permitir filtrar os orçamentos anuais por demonstrativo da despesa por unidade orçamentária 

• Permitir filtrar os orçamentos anuais por despesa por função / subfunção / programa 

• Permitir filtrar por despesa fixada por grupo de despesa 

• Realizar a consulta por execução dos orçamentos de acordo com a lei (IN nº 28, de 05 de maio 

de 1999, art. 2º, inciso XI e XII) Lei 9.755 de 16 dezembro de 1998 

• Permitir filtrar a execução dos orçamentos por exercício e mês 

• Permitir filtrar a execução dos orçamentos por receita realizada 

• Permitir filtrar a execução dos orçamentos como despesa por unidade orçamentária 

• Permitir filtrar a execução dos orçamentos por despesa por função / subfunção / programa 

• Permitir filtrar a execução dos orçamentos por demonstrativo da execução da despesa por 

grupo de despesa 

• Realizar a consulta por balanço orçamentário de acordo com a lei (IN nº 28, de 05 de maio de 

1999, art. 2º, inciso XIII e XIV) Lei 9.755 de 16 dezembro de 1998 

• Permitir filtrar o balanço orçamentário por comparativo da receita orçada com arrecadada 

• Permitir filtrar o balanço orçamentário por comparativo da despesa 

• Permitir filtrar o balanço orçamentário por comparativo da receita orçada com arrecadada 

• Permitir filtrar o balanço orçamentário por exercício e mês 

• Realizar a consulta por demonstrativo da receita e despesa de acordo com a lei (IN nº 28, de 

05 de Maio de 1999, art. 2º, inciso XV e XVI ) Lei 9.755 de 16 dezembro de 1998 

• Permitir a consulta por demonstrativo da receita 

• Permitir a consulta por demonstrativo da receita filtrando por exercício, mês e natureza da 

receita. 

• Permitir detalhar o demonstrativo da receita por natureza de receita, permitindo a visualização 

de todos os meses anteriores dentro do exercício selecionado. 

• Permitir a consulta por demonstrativo da despesa 

• Permitir a consulta por demonstrativo da despesa por unidade orçamentária 

• Permitir detalhar o empenho dentro de uma unidade orçamentária selecionada 

• Permitir a visualização das legislações federais 

• Permitir a consulta de legislações federais através de filtros 

• Permitir a visualização de Legislações estaduais 

• Permitir a consulta de legislações estaduais através de filtros 

• Permitir a visualização das legislações municipais 

• Permitir a consulta de legislações municipais através de filtros 

• Permitir a visualização de legislação Plano Plurianual - PPA 

• Permitir a consulta por legislação plano plurianual através de filtros 

• Permitir a visualização de legislação lei diretrizes orçamentárias - LDO 

• Permitir a consulta por legislação lei diretrizes orçamentárias através de filtros 

• Permitir a visualização por legislação lei orçamentária anual - LOA 

• Permitir a consulta por legislação lei orçamentária anual através de filtros 

• Permitir a visualização dos dados referentes a salário individual com todos os benefícios e 

descontos 

• Permitir a consulta dos dados referentes a pessoal através de filtros 

• Permitir a visualização dos dados referentes a lei de responsabilidade fiscal referente aos 
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dados do SICONFI 

• Permitir a consulta dos dados referentes a lei de responsabilidade fiscal através de filtros 

• Permitir a visualização dos dados referentes a gastos com educação 

• Permitir a consulta dos dados referentes a gastos com educação através de filtros 

• Permitir a visualização dos dados referentes a gastos com educação FUNDEB 

• Permitir a consulta dos dados referentes a gastos com educação FUNDEB através de filtros 

• Permitir a visualização dos dados referentes a gastos com saúde 

• Permitir a consulta dos dados referentes a gastos com saúde através de filtros 

• Permitir a visualização dos dados referentes a gastos com pessoal 

• Permitir a consulta dos dados referentes a gastos com pessoal através de filtros 

• Permitir a visualização dos dados referentes a receita corrente líquida - RCL 

• Permitir a consulta dos dados referentes a receita corrente líquida através de filtros 

• Permitir a visualização dos dados referentes a demonstrativo da execução orçamentária 

• Permitir a consulta dos dados referentes a demonstrativo da execução orçamentária através de 

filtros 

• Permitir a visualização dos dados referentes a receita e despesa por categoria econômica 

• Permitir a consulta dos dados referentes a receita e despesa por categoria econômica através 

de filtros 

• Permitir a visualização dos dados referentes aos gastos com processos de licitação 

• Permitir a consulta dos dados referentes aos gastos com processos de licitação 

• Permitir a visualização dos dados referentes aos contratos 

• Permitir a consulta dos dados referentes aos contratos 

• Permitir a inclusão de documentos em PDF dos editais publicados e contratos assinados; 

• Permitir a consulta dos editais publicados e contratos; 

 

5.21.11 CONTROLE INTERNO: 

• Apresentar todas as funcionalidades da plataforma Microsoft Windows ®. 

• Disponibilizar pesquisas em todas as telas do sistema, evitando memorização de códigos. 

• Possibilitar o bloqueio do sistema por usuário. 

• Visualizar relatórios antes da impressão. 

• Integrar com os módulos destinados a planejamento, contabilidade, compras, licitações, 

contratos, patrimônio, frotas, recursos humanos e tributação. 

• Controlar usuários possibilitando a personalização do acesso a rotinas e informações do 

produto. 

• Permitir atribuições de acesso a usuários através de senhas, permitindo a caracterização dos 

usuários.   

• Permitir o cadastro das normas (rotinas e procedimentos) adotadas na Entidade, contendo as 

exigências para fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial 

exigida no Art. 70 da CF/88, e demais normas que se aplicam à realidade do Município. 

• Possibilitar o cadastro dos assinantes.   

• Permitir cadastrar diversas comissões de Controle Interno possibilitando inclusão de diversos 

responsáveis apontando período de responsabilidade de cada um. 
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• Dispor de guia de instruções normativas a serem elaboradas pelo controle interno com a 

finalidade, a ação inicial e final de cada uma. 

• Dispor de modelo de instruções normativas (em PDF) com pontos de controle e 

configurações de verificação de controle interno, para implantação do SCI. 

• Dispor modelo de documentos base para verificações de controle interno. 

• Dispor guia de macro controles a serem exercidos pelo controle interno. 

• Dispor modelo de indicadores de macro controles. 

• Dispor guia de informações necessárias a cada macro controle. 

• Dispor modelo do projeto de lei de implantação do sistema de controle interno no município. 

• Possuir cadastro de responsáveis de cada setor possibilitando visualização somente dos ativos. 

• Propiciar o cadastramento da checklist, que servirá de base para as auditorias; este 

cadastramento estará baseado em grupos e itens.   

• Permitir configuração do checklist, informando a resposta em relação à irregularidade 

eletronicamente diagnosticada.   

• Permitir que na configuração do item da checklist seja possível especificar uma irregularidade 

e um parecer padrão para esta irregularidade.   

• Possibilitar cadastrar as possíveis respostas para os grupos da checklist.   

• Permitir enquadrar a checklist em categorias (Boas práticas, verificações constitucionais, entre 

outras) facilitando assim a localização da mesma.   

• Possuir checklists já cadastradas das diversas áreas da entidade.   

• Possibilitar que checklist seja duplicado para alteração, mantendo o original para normal uso.   

• Permitir vincular o órgão, departamento e/ou setor a ser auditado em uma auditoria a ser 

realizada.   

• Permitir o agendamento de auditoria.   

• Possuir rotina única de acompanhamento dos pontos de controle, apontando status de cada 

ponto de controle possibilitando emissão de avisos, Notificações ou outro e qualquer 

documento proveniente do Controle Interno. 

• Permitir que a classificação dos macros controles seja personalizada pelo responsável do 

controle Interno. 

• Permitir cadastrar Macro controles distintos. 

• Permitir inserir pontos específicos de controles dentro de cada Macro Controle conforme 

plano de controle do Responsável do Controle Interno. 

• Permiti, através da definição dos pontos de controle, a realização dos processos de verificação 

de controle interno com as seguintes características: 

• Tela de fácil operação e indutiva. 

• Só permitir a criação de processos de verificação de controle interno com instruções 

normativas aprovadas. 

• Numeração automática dos processos de controle interno. 
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• Controlar a ordem cronológica dos processos de CI. 

• Permitir o lançamento de descrição do processo de CI. 

• Realizar os questionamentos conforme as configurações de verificação de CI definidas na 

instrução normativa. 

• Indicar o próximo ponto e procedimento de controle a ser verificado. 

• Permitir que a resposta de cada procedimento de controle (Sim, Não e Não aplicável) seja 

respondida com agilidade através do teclado ou mouse. 

• Possibilitar lançar uma observação acerca de cada procedimento de controle realizado. 

• Registrar a data/hora e usuário que realizou a verificação. 

• Só permitir a realização de verificações para os usuários vinculados a unidade executora de 

controle interno. 

• Possibilitar a categorização dos assinantes (controlador, prefeito, entre outros) da auditoria.   

• Permitir “encaminhar” a auditoria ao responsável, para que o mesmo informe as respostas 

solicitadas na checklist.   

• Permitir impressão da notificação de auditoria junto aos responsáveis.   

• Permitir especificar uma data limite para que o responsável responda a auditoria.   

• Detectar de maneira automática as irregularidades durante o preenchimento da checklist, com 

base em sua configuração.   

• Permitir inserir irregularidades de forma manual (por digitação), possibilitando registrar 

aquelas irregularidades que o sistema não tem condições de apontar automaticamente. 

Exemplo: “publicar os balancetes da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) bimestralmente”.   

• Permitir registrar o parecer do controle interno em cada irregularidade e especificar a 

providência que deve ser tomada para sanar a mesma.   

• Permitir especificar o responsável por cada providência, bem como o prazo para sua execução.   

• Permitir anexar vários documentos (leis, portarias, planilhas e outros) para cada providência 

encaminhada.   

• Possibilitar a inclusão e cancelamento de novas ações após a aprovação. 

• Possibilitar a readequação da data prevista e de conclusão após a aprovação. 

• Permitir enviar e-mail, com a providência a ser tomada, ao responsável pela providência.  

• Permitir enviar e-mail automático com a Notificação e sua total descrição.  

• Permitir ao responsável consultar as providências que possui.   

• Permitir que o responsável informe um parecer às providências que lhe foram encaminhadas.   

• Imprimir a notificação de auditoria.   

• Possibilitar a transferência da auditoria para outro "Auditor", para que o mesmo possa dar 

prosseguimento ao processo.   

• Registrar o parecer final da auditoria.   

• Emitir o relatório da auditoria interna, demonstrando as irregularidades apontadas, o parecer 

prévio e as providências a serem tomadas.   
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• Imprimir os “papéis de trabalho” ou a checklist da auditoria, permitindo realizar a mesma de 

forma manual, para posterior inserção no sistema.   

• Armazenar todas as auditorias internas para futuras consultas e alterações.   

• Possuir mecanismo de pesquisa de processos de controle interno através de comando em tela 

ou atalho específico no teclado. 

• Permitir inserir atividades na agenda de obrigações.   

• Possuir cadastro de feriados, evitando que sejam agendadas atividades para estes dias este 

calendário deve estar integrado com os demais sistemas de modo evitar retrabalho.   

• Possibilitar que sejam cadastrados eventos que acontecem com periodicidade de maneira 

automática. Ex.: A cada mês entrega do relatório do controle interno.   

• Permitir especificar os responsáveis pela execução das atividades a serem desenvolvidas.   

• Imprimir relatório das atividades, permitindo informar no mínimo o período desejado;   

• Imprimir a agenda em formato de calendário, mostrando todas as atividades com seus eventos;   

• Disponibilizar, através do módulo de controle interno, emissão de relatórios da contabilidade 

para o exercício das funções de controladoria, (gastos com pessoal, gastos com saúde, gastos 

com educação).   

• Permitir a verificação e controle sistematizado dos atos de execução orçamentária de forma 

prévia, concomitante e subsequente, conforme determina o Art. 31, 74 e 77 da CF/88. 

• Permitir a geração do relatório circunstanciado.   

• Permitir especificar os grupos (quadros) que irão compor o relatório circunstanciado.   

• Permitir definir observações padrão dos grupos que irão compor o relatório, evitando assim a 

sua redigitação para cada relatório.   

• Possibilitar o cadastro de novos Grupos (quadros) que podem ser inclusos no Relatório 

Circunstanciado.   

• Permitir a utilização de fórmulas matemáticas nas observações. ex: a entidade teve um gasto 

de R$ [receita-despesa].   

• Propiciar acesso ao banco de dados dos setores de compras, contabilidade e outros de “forma 

nativa”, na geração do circunstanciado, dispensando importações e exportações de 

informações ou redigitação.   

• Permitir editar os valores que compõe os Grupos do Relatório Circunstanciado.   

• Possibilitar editar as observações dos Grupos do Relatório Circunstanciado, descrevendo as 

considerações/recomendações do Controle Interno.   

• Possibilitar a anexação de arquivos (planilhas, etc.) ao relatório circunstanciado.   

• Bloquear a edição do relatório, para que o mesmo não possa mais ser alterado, mantendo assim 

a sua originalidade.   

• Permitir que os relatórios possam ser gravados em arquivo para posterior impressão ou 

consulta.   

• Permitir que as informações dos macrocontroles sejam ser fornecidas: 
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• Pela digitação dos agentes de controle interno de cada sistema administrativo. 

• Através da importação dos outros módulos, realizada automaticamente pelo controle interno. 

  

5.21.12 Serviços de Hospedagem em Data Center Externo (nuvem) 

 Realização das manutenções preventivas na BASE de DADOS de todos os sistemas de Gestão 

pública; 

 Realização das manutenções preventivas no servidor; 

 Realização das atualizações de todos os sistemas de Gestão Pública relacionados, de forma 

automática e transparente ao usuário; 

 Realização de todas as manutenções, atualizações, parametrizações no provedor de serviços 

em nuvem; 

 Realização de ajustes de performance dos sistemas gerenciadores de banco de dados dos 

sistemas de Gestão Pública; 

 Realização de backup automático tanto do Banco de Dados dos sistemas integrados 

(garantindo a integridade e disponibilidade de todas as informações do banco de dados), 

reduzindo o uso de mídias físicas e outros servidores da Prefeitura; 

 Fornecimento de Segurança reforçada, recursos configuráveis (redes, Firewall, link, 

servidores, armazenamento, aplicações e serviços); 

 Garantia de alta disponibilidade, redundância de todos os itens hardware, ativos, serviços, 

instalações e replicação de infraestrutura para outro provedor com processo para recuperação 

de desastres com disponibilidade mínima de 97%; 24 horas por dia X 7 dias na semana X 365 

no ano; 

 Segurança física, com controle de acesso, monitoramento por câmeras, Biometria e segurança 

virtual com sistemas de detecção e bloqueios, antivírus e backups em nuvem; 

 Fornecimento de licenciamento incluso (Windows Server, SQL Server e Antivírus); 

 Disponibilização de acessibilidade, através de acesso via internet (navegadores), computação 

em nuvem, dentre outros; 

 Acesso ao provedor da nuvem de forma segura através de certificado SSL; 

 Disponibilização via provedor de nuvem, serviço de banco de dados relacional gerenciado que 

possibilite a cópia de snapshots de qualquer tamanho de uma região de nuvem para outra com 

o intuito de facilitar o disaster/recovery, quando requerido; 

  

7. FONTE DE PESQUISA E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E DOS VALORES 

ESTIMADOS: 

 

7.1 A estimativa do valor da contratação, foi realizada mediante pesquisa direta com, no mínimo, 

três fornecedores do ramo, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e regulamentação aplicável. 

7.2 A adoção da metodologia de cotação direta justifica-se pela natureza especializada do objeto, 

cuja composição de preços sofre variação significativa conforme os módulos ofertados, 

quantidade de usuários, funcionalidades disponíveis, serviços de implantação, migração de 

dados, treinamento e suporte técnico.  
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7.3 Destaca-se que soluções dessa natureza não possuem padronização uniforme no mercado, 

uma vez que cada fornecedor apresenta estrutura própria de módulos, integrações, tecnologia 

empregada e forma de cobrança, o que inviabiliza comparação precisa apenas por meio de 

contratações similares ou bancos públicos de preços. 

7.4 Nesse contexto, a consulta direta aos fornecedores permitiu obter propostas compatíveis com 

as especificidades do objeto pretendido, contemplando as peculiaridades técnicas exigidas pela 

Administração. 

7.5 O valor estimado da contratação foi definido com base na mediana, conforme memória de 

cálculo abaixo, assegurando compatibilidade com os preços praticados no mercado e observância 

aos princípios da economicidade, razoabilidade e vantajosidade. 

 

 FONTE: Prime Assessoria e Consultoria CNPJ: 16.838.805/0001- 49  

ITEM UNID QTD 

Descrição 

 

Valor 

unitário 

Valor total 

1 Mês 12 

Contabilidade, Orçamento, 

Tesouraria 

1.500,00 18.000,00 

2 Mês 12 

Recursos humanos / Folha de 

Pagamento 

1.200,00 14.400,00 

3 Mês 12 Módulo de e-Social 820,00 9.840,00 

4 Mês 12 

Compras e Licitações (incluindo 

Pregão Presencial) 

1.200,00 14.400,00 

5 Mês 12 Módulo Cotação de Preço Digital 1.000,00 12.000,00 

6 Mês 12 Controle de Almoxarifado 750,00 9.000,00 

7 Mês 12 Controle de Patrimônio 410,00 4.920,00 

8 Mês 12 Controle Frotas 420,00 5.040,00 

9 Mês 12 Controle Interno 720,00 8.640,00 

10 Mês 12 

WEB Cidadão (Contracheque 

Online) 

720,00 8.640,00 

11 Mês 12 Portal da Transparência - LAI 700,00 7.400,00 

12 Mês 12 

Serviços De Hospedagem Em 

Data Center Externo (Nuvem) 

1.350,00 16.200,00 

13 Hora 200 

Hora Técnica Sede do contratante 

(Serviço sob demanda) 

95,00 19.000,00 

14 Serviço 1 

Serviço de Conversão, 

Implantação e Treinamento 

10.500,00 10.500,00 

Valor total: 158.980,00 

Valor total por extenso: (cento e cinquenta e oito mil e novecentos e oitenta reais.) 

 

FONTE: Memory Projetos e Desenvolvimento de Sistemas LTDA. CNPJ: 71.000.731/0001-

85 
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ITEM UNID QTD 

Descrição 

 

Valor 

unitário 

Valor total 

1 Mês 12 

Contabilidade, Orçamento, 

Tesouraria 

1.000,00 12.000,00 

2 Mês 12 

Recursos humanos / Folha de 

Pagamento 

900,00 10.800,00 

3 Mês 12 Módulo de e-Social 500,00 6.000,00 

4 Mês 12 

Compras e Licitações (incluindo 

Pregão Presencial) 

1.000,00 12.000,00 

5 Mês 12 Módulo Cotação de Preço Digital 700,00 8.400,00 

6 Mês 12 Controle de Almoxarifado 500,00 6.000,00 

7 Mês 12 Controle de Patrimônio 250,00 3.000,00 

8 Mês 12 Controle Frotas 250,00 3.000,00 

9 Mês 12 Controle Interno 500,00 6.00,00 

10 Mês 12 

WEB Cidadão (Contracheque 

Online) 

500,00 6.000,00 

11 Mês 12 Portal da Transparência - LAI 500,00 6.000,00 

12 Mês 12 

Serviços De Hospedagem Em 

Data Center Externo (Nuvem) 

1.000,00 12.000,00 

13 Hora 200 

Hora Técnica Sede do contratante 

(Serviço sob demanda) 

90,00 18.000,00 

14 Serviço 1 

Serviço de Conversão, 

Implantação e Treinamento 

9.500,00 9.500,00 

Valor total: 118.700,00 

Valor total por extenso: Cento e dezoito mil e setecentos reais   

 

FONTE: Master Gestão e Tecnológica LTDA-ME CNPJ: 17.316.566/0001-20  

ITEM UNID QTD 

Descrição 

 

Valor 

unitário 

Valor total 

1 Mês 12 

Contabilidade, Orçamento, 

Tesouraria 

2.000,00 24.000,00 

2 Mês 12 

Recursos humanos / Folha de 

Pagamento 

1.200,00 14.400,00 

3 Mês 12 Módulo de e-Social 700,00 8.400,00 

4 Mês 12 

Compras e Licitações (incluindo 

Pregão Presencial) 

800,00 9.600,00 

5 Mês 12 Módulo Cotação de Preço Digital 900,00 10.800,00 
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6 Mês 12 Controle de Almoxarifado 320,00 3.840,00 

7 Mês 12 Controle de Patrimônio 320,00 3.840,00 

8 Mês 12 Controle Frotas 320,00 3.840,00 

9 Mês 12 Controle Interno 700,00 8.400,00 

10 Mês 12 

WEB Cidadão (Contracheque 

Online) 

650,00 7.800,00 

11 Mês 12 Portal da Transparência - LAI 650,00 7.800,00 

12 Mês 12 

Serviços De Hospedagem Em 

Data Center Externo (Nuvem) 

1.200,00 14.400,00 

13 Hora 200 

Hora Técnica Sede do contratante 

(Serviço sob demanda) 

95,00 19.000,00 

14 Serviço 1 

Serviço de Conversão, 

Implantação e Treinamento 

10.200,00 10.200,00 

Valor total: 146.320,00 

Valor total por extenso: cento e quarenta e seis mil e trezentos e vinte reais. 

 

8.0 DO VALOR MÉDIO DA CONTRATAÇÃO: 

8.1. Segue tabela com valores médios dos serviços. 

 

ITEM UNID QTD 

Descrição 

 

Valor médio 

unitário 

Valor médio total 

1 Mês 12 

Contabilidade, Orçamento, 

Tesouraria 

1.500,00 18.000,00 

2 Mês 12 

Recursos humanos / Folha de 

Pagamento 

1.100,00 13.200,00 

3 Mês 12 Módulo de e-Social 673,3333 8.079,9996 

4 Mês 12 

Compras e Licitações (incluindo 

Pregão Presencial) 

1.000,00 12.000,00 

5 Mês 12 Módulo Cotação de Preço Digital 866,6667 10.400,0004 

6 Mês 12 Controle de Almoxarifado 523,3333 6.279,9996 

7 Mês 12 Controle de Patrimônio 326,6667 3.920,0004 

8 Mês 12 Controle Frotas 330,00 3.960,00 

9 Mês 12 Controle Interno 640,00 7.680,00 

10 Mês 12 

WEB Cidadão (Contracheque 

Online) 

623,3333 7.479,9996 

11 Mês 12 Portal da Transparência - LAI 616,6667 7.400,0004 
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12 Mês 12 

Serviços De Hospedagem Em 

Data Center Externo (Nuvem) 

1.183,3333 14.199,9996 

13 Hora 200 

Hora Técnica Sede do contratante 

(Serviço sob demanda) 

93,3333 18.666,6600 

14 Serviço 1 

Serviço de Conversão, 

Implantação e Treinamento 

6.903,1667 10.066,6667 

Valor total: 138.169,83 

Valor total por extenso: cento e trinta e oito mil, cento e sessenta e nove reais e oitenta e 

três centavos. 

 

8.2. O custo estimado total da contratação é de R$ 138.169,83 (cento e trinta e oito mil, cento e 

sessenta e nove reais e oitenta e três centavos). 

 

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  

9.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Câmara. 

 

EXERCÍCIO FICHA DOTAÇÃO 

2026 18 

 Programa/Ação: 01.031.0054.2001 – Manutenção das Atividades da 

Câmara Municipal 

 Elemento de Despesa: 3.3.90.40.00 – Serviços de Tecnologia da 

Informação e Comunicação – Pessoa Jurídica 

 Fonte de recursos: 1.500.000.0000 – Recursos não vinculados de 

impostos 

 

9.2. A existência de crédito orçamentário suficiente para atender à despesa foi devidamente 

certificada pelo setor competente, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e com a Lei 

Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

9.3. Em caso de vigência contratual que ultrapasse o exercício financeiro, as despesas dos exercícios 

subsequentes correrão à conta das dotações próprias consignadas nos respectivos orçamentos, 

ficando a execução condicionada à disponibilidade orçamentária e financeira. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no termo de referência, edital e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 
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10.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

10.4. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins 

de pagamento, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

10.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

10.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

10.6. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

10.8. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

10.9. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

10.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

10.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

10.13. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

10.14. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 

força da execução deste contrato; 
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10.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e 

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.16. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

10.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

  

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. São obrigações do Contratante: 

11.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

11.3. Receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

11.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no serviço 

prestado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

11.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

11.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a prestação de serviço, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência. 

11.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato;  

11.8. Cientificar o órgão de Controle Interno e a Procuradoria para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

11.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

11.10. A Administração terá o prazo de um mês, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

11.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de um mês.  

11.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.  

11.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.´ 

 

12. SOLUÇÃO COMO UM TODO 

12.1. A solução pretendida consiste na contratação de empresa especializada para fornecimento de 

sistema integrado de gestão pública municipal, em ambiente nativamente web, com operação em 

plataforma de computação em nuvem (Cloud Computing), no modelo Software as a Service – SaaS, 

destinado ao atendimento das necessidades administrativas, legislativas, financeiras, contábeis, 

patrimoniais, operacionais e de transparência pública da Câmara Municipal de Guanhães/MG. 

12.2. A solução deverá contemplar o fornecimento integral de licenciamento de uso dos sistemas, 

implantação, parametrização, configuração, migração e conversão de dados, treinamento de 

usuários, hospedagem da solução, suporte técnico especializado, manutenção corretiva, manutenção 
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evolutiva, manutenção legal e sustentação contínua da plataforma tecnológica durante toda a 

vigência contratual. 

12.3. O sistema deverá possuir arquitetura integrada entre módulos, com base única de dados e 

compartilhamento estruturado de informações, permitindo interoperabilidade nativa entre as 

funcionalidades contratadas, rastreabilidade das operações realizadas, automação de rotinas 

administrativas e geração de relatórios gerenciais destinados ao atendimento das necessidades 

institucionais da Câmara Municipal. 

12.4. A solução deverá operar integralmente em ambiente web, vedada a utilização predominante 

de sistemas desktop executados mediante emulação, virtualização, acesso remoto ou tecnologias 

híbridas incompatíveis com os padrões modernos de governança digital, acessibilidade tecnológica, 

segurança da informação e escalabilidade operacional. 

12.5. A plataforma deverá contemplar, no mínimo, funcionalidades relacionadas: 

— à contabilidade pública; 

— ao planejamento e orçamento; 

— à tesouraria; 

— aos recursos humanos e folha de pagamento; 

— ao patrimônio; 

— ao almoxarifado; 

— às compras públicas; 

— às licitações e contratos administrativos; 

— ao controle interno; 

— ao Portal da Transparência; 

— ao Portal Legislativo; 

— ao processo legislativo; 

— ao protocolo e gestão documental; 

— à ouvidoria; 

— ao e-SIC; 

— à gestão eletrônica de documentos; 

— à emissão de relatórios gerenciais; 

— e às demais funcionalidades necessárias ao adequado funcionamento administrativo e legislativo 

da Câmara Municipal de Guanhães/MG. 

12.6. A solução deverá assegurar compatibilidade integral com as exigências do Tribunal de Contas 

do Estado de Minas Gerais – TCE/MG, da Secretaria do Tesouro Nacional – STN, da Lei Federal 

nº 14.133/2021, da Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, da Lei Federal 

nº 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação, da Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD e das 

exigências relacionadas ao Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração 

Financeira e Controle – SIAFIC. 

12.7. A hospedagem da solução deverá ocorrer em ambiente de data center profissional, com 

mecanismos de redundância, disponibilidade contínua, segurança lógica, backup periódico, 

proteção contra perda de dados, controle de acessos e monitoramento operacional permanente, 

observando boas práticas de segurança da informação e continuidade dos serviços públicos digitais. 

12.8. A solução deverá possuir mecanismos robustos de segurança da informação, incluindo: 

— autenticação segura de usuários; 

— controle individualizado de acessos; 

— trilhas de auditoria; 

— logs operacionais; 

— rastreabilidade das operações realizadas; 
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— perfis de acesso por nível hierárquico; 

— e mecanismos de proteção contra acessos não autorizados, perda de dados ou falhas operacionais. 

12.9. No que se refere à manutenção da solução, a contratada deverá prestar serviços contínuos de 

manutenção corretiva, evolutiva e legal durante toda a vigência contratual. 

12.10. A manutenção corretiva compreenderá a identificação e correção de falhas, erros, 

inconsistências, indisponibilidades, defeitos operacionais e demais problemas que comprometam o 

funcionamento adequado da solução tecnológica. 

12.11. A manutenção evolutiva compreenderá melhorias funcionais, aperfeiçoamentos operacionais, 

atualização tecnológica da plataforma, adequações de desempenho, modernização de 

funcionalidades e implementação de melhorias necessárias à evolução contínua da solução. 

12.12. Já a manutenção legal compreenderá todas as atualizações necessárias ao atendimento das 

alterações legislativas, normativas, fiscais, contábeis, previdenciárias, trabalhistas e regulamentares 

aplicáveis à Administração Pública Municipal, especialmente aquelas relacionadas às exigências do 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – TCE/MG, Secretaria do Tesouro Nacional – STN, 

Receita Federal, eSocial, EFD-Reinf, SIAFIC e demais obrigações acessórias incidentes sobre a 

gestão pública. 

12.13. A contratada deverá disponibilizar suporte técnico especializado durante toda a vigência 

contratual, mediante canais formais de atendimento, sistema de gerenciamento de chamados, níveis 

mínimos de serviço – SLA e equipe técnica capacitada para atendimento das demandas operacionais 

da Câmara Municipal. 

12.14. O suporte técnico deverá contemplar: 

— atendimento remoto; 

— atendimento telefônico; 

— suporte via sistema eletrônico de chamados; 

— esclarecimento de dúvidas operacionais; 

— auxílio técnico aos usuários; 

— correção de falhas sistêmicas; 

— acompanhamento de incidentes; 

— e suporte relacionado à operacionalização cotidiana da solução. 

12.15. A contratada deverá garantir atualização contínua da solução tecnológica sem interrupção 

indevida dos serviços públicos, assegurando compatibilidade permanente com os ambientes 

tecnológicos utilizados pela Câmara Municipal de Guanhães/MG. 

12.16. A solução também deverá contemplar realização de backups periódicos das informações 

públicas armazenadas, mecanismos de recuperação de desastres, redundância operacional e 

procedimentos destinados à preservação da integridade, disponibilidade e confiabilidade dos dados 

institucionais do Poder Legislativo Municipal. 

12.17. Considerando a elevada complexidade técnica da solução pretendida, a contratação deverá 

prever realização obrigatória de Prova de Conceito – POC, destinada à verificação objetiva da 

aderência funcional, operacional e técnica da solução ofertada pela licitante provisoriamente 

classificada em primeiro lugar, mediante critérios objetivos previamente definidos pela 

Administração Pública. 

12.18. A solução escolhida mostra-se tecnicamente adequada, operacionalmente eficiente e 

economicamente vantajosa para atendimento das necessidades institucionais da Câmara Municipal 

de Guanhães/MG, proporcionando modernização administrativa, integração sistêmica, 

fortalecimento da governança pública, melhoria da transparência institucional, aumento da 

eficiência operacional e maior segurança das informações públicas. 
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13. DA FORMA DE PAGAMENTO 

13.1 O pagamento será feito pela Câmara Municipal de Guanhães /MG mensal, em até 30 (trinta) 

dias após os serviços efetivamente realizados e entregues e a apresentação da Nota Fiscal ou Fatura 

diretamente na tesouraria da Câmara Municipal. 

13.2 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com o 

número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, 

bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJ’s. 

13.3 Caso ocorra, a qualquer tempo, a não aceitação de qualquer produto, o prazo de pagamento 

será descontinuado e reiniciado após a correção pela CONTRATADA. 

13.4 Em hipótese alguma será feito o pagamento antecipado. 

13.5. O pagamento pelos serviços efetivamente prestados será realizado mediante ordem bancária 

emitida por processamento eletrônico, em favor da contratada, em conta bancária por ela 

formalmente indicada, observando-se os prazos, condições e exigências estabelecidos neste Termo 

de Referência, no edital e no futuro instrumento contratual. 

13.6. Os pagamentos mensais relacionados ao licenciamento da solução tecnológica, hospedagem 

em nuvem, suporte técnico, manutenção corretiva, evolutiva e legal, disponibilização dos módulos 

contratados e sustentação operacional da plataforma ocorrerão de forma continuada, condicionados 

à efetiva prestação dos serviços, regular funcionamento da solução e atesto do fiscal do contrato. 

13.7. Os serviços de implantação, parametrização, conversão, migração de dados, treinamento 

operacional e demais serviços técnicos específicos poderão possuir medição própria, vinculada ao 

cumprimento das etapas previstas no cronograma de implantação aprovado pela Administração 

Pública. 

13.8. A aferição da execução contratual observará: 

I. disponibilidade operacional da solução; 

II. funcionamento regular dos módulos contratados; 

III. cumprimento dos níveis mínimos de serviço; 

IV. atendimento das solicitações técnicas; 

V. estabilidade da plataforma; 

VI. regularidade da hospedagem em nuvem; 

VII. integridade das bases de dados; 

VIII. execução das rotinas de backup; 

IX. e cumprimento das obrigações técnicas previstas no contrato. 

13.9. A emissão da nota fiscal ficará condicionada ao prévio atesto do fiscal do contrato, que 

verificará a conformidade dos serviços prestados, o funcionamento adequado da solução 

tecnológica, a regularidade operacional da plataforma e o cumprimento das obrigações assumidas 

pela contratada. 

13.10. As notas fiscais, faturas ou documentos equivalentes que apresentarem incorreções, 

inconsistências, ausência de informações obrigatórias ou divergências em relação aos serviços 

efetivamente executados serão devolvidos à contratada para regularização, reiniciando-se a 

contagem do prazo de pagamento após reapresentação válida da documentação. 

13.11. Nas notas fiscais deverão constar obrigatoriamente os dados bancários completos da 

contratada, bem como identificação do contrato administrativo, período de referência da prestação 

dos serviços e discriminação adequada dos serviços faturados. 

13.12. Para fins de pagamento, a contratada deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal: 

a) comprovação de regularidade relativa ao FGTS; 

b) certidão de regularidade previdenciária; 
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c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

d) e demais documentos eventualmente exigidos pela legislação aplicável. 

13.13. A Administração Pública poderá exigir ainda relatórios técnicos de execução contratual, 

relatórios de atendimento técnico, registros de chamados, relatórios de disponibilidade da 

plataforma, evidências de execução de backups e demais documentos relacionados à aferição dos 

serviços prestados. 

13.14. A Administração Pública reserva-se o direito de recusar o pagamento caso os serviços estejam 

sendo executados em desacordo com as especificações técnicas contratadas, apresentem 

indisponibilidade injustificada, falhas operacionais relevantes, descumprimento dos níveis mínimos 

de serviço ou qualquer desconformidade em relação às obrigações assumidas pela contratada. 

13.15. Poderão ser realizadas glosas, retenções ou compensações financeiras relacionadas: 

I. ao descumprimento contratual; 

II. à indisponibilidade da solução; 

III. à inexecução parcial dos serviços; 

IV. ao descumprimento dos níveis mínimos de serviço; 

V. à não observância dos prazos estabelecidos; 

VI. ou à aplicação de penalidades administrativas previstas no contrato. 

13.16. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira, técnica, fiscal, trabalhista ou contratual atribuída à contratada, sem que isso gere direito 

à alteração dos preços contratados ou compensação financeira por eventual atraso no pagamento. 

13.17. Os preços inicialmente contratados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 

(doze) meses contados da data limite para apresentação das propostas. 

13.18. Após o decurso do período de 12 (doze) meses, os valores contratuais poderão ser reajustados 

mediante aplicação do índice INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor, ou outro índice 

oficial que venha a substituí-lo, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.19. O reajuste contratual incidirá exclusivamente sobre as parcelas executadas após a ocorrência 

da anualidade, sendo que os reajustes subsequentes observarão intervalo mínimo de 01 (um) ano 

contado dos efeitos financeiros do último reajuste concedido. 

13.20. Na hipótese de extinção, suspensão ou impossibilidade de utilização do índice originalmente 

previsto, será adotado índice oficial substitutivo que preserve o equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, mediante formalização por termo aditivo, quando necessário.  

 

14. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

14.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado nos termos disposto na Lei Federal n.º 14.133/21. 

14.2 A execução contratual terá início após a emissão da Ordem de Serviço pela Administração 

Pública, oportunidade em que a contratada deverá promover a apresentação do cronograma 

completo de implantação da solução tecnológica, contendo todas as etapas relacionadas à instalação 

lógica da plataforma, parametrização dos módulos, conversão e migração das bases de dados pré-

existentes, testes operacionais, homologação técnica, treinamento dos usuários e entrada definitiva 

da solução em ambiente de produção. 

14.3 A contratada será integralmente responsável pela implantação da solução tecnológica, 

incluindo todos os serviços necessários ao pleno funcionamento dos sistemas contratados, sem 

qualquer ônus adicional para a Administração Pública além daqueles previstos na proposta 

vencedora e no instrumento contratual. 

14.4 A solução deverá ser disponibilizada integralmente em ambiente de computação em nuvem 

(Cloud Computing), no modelo Software as a Service – SaaS, garantindo disponibilidade contínua, 
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acesso remoto seguro, redundância operacional, armazenamento das informações públicas, rotinas 

automatizadas de backup e mecanismos adequados de segurança da informação. 

14.5 A implantação da solução deverá ocorrer de forma gradual, planejada e supervisionada, de 

modo a evitar paralisação das atividades administrativas da Administração Pública, devendo a 

contratada assegurar continuidade operacional dos serviços públicos durante todo o processo de 

transição tecnológica. 

14.6 A contratada deverá realizar integralmente os serviços de conversão, migração, saneamento, 

compatibilização, validação e importação das bases de dados pré-existentes da Administração 

Pública, preservando integralmente as informações históricas, registros contábeis, financeiros, 

patrimoniais, administrativos, funcionais, licitatórios e demais dados institucionais existentes. 

14.7 O prazo máximo para conclusão integral da implantação da solução, incluindo migração de 

dados, parametrização dos módulos, treinamento operacional dos usuários e disponibilização da 

plataforma em ambiente de produção, será de até 60 (sessenta) dias corridos, contados da emissão 

da 8Ordem de Serviço expedida pela Administração Pública. 

14.8 A contratada deverá disponibilizar suporte técnico especializado durante toda a vigência 

contratual, mediante atendimento remoto e, quando necessário, presencial, observados níveis 

mínimos de serviço compatíveis com a criticidade operacional da solução tecnológica contratada. 

14.9 A solução deverá possuir integração nativa entre todos os módulos contratados, compartilhando 

base única de dados, assegurando interoperabilidade sistêmica, atualização simultânea das 

informações e rastreabilidade integral das operações realizadas pelos usuários. 

14.10 A contratada deverá assegurar manutenção corretiva, evolutiva e legal durante toda a 

execução contratual, promovendo atualizações necessárias em razão de alterações legislativas, 

normativas, regulamentares, contábeis, fiscais, previdenciárias e exigências dos órgãos de controle 

externo. 

14.11 Os backups das informações públicas deverão ocorrer de forma automatizada, periódica e 

segura, devendo a contratada garantir retenção mínima das cópias de segurança pelo período de 05 

(cinco) anos, assegurando mecanismos de recuperação rápida das informações em casos de falhas 

operacionais, incidentes de segurança, indisponibilidade sistêmica ou perda de dados. 

14.12 A execução contratual compreenderá ainda treinamento operacional dos servidores públicos 

responsáveis pela utilização dos sistemas contratados, incluindo capacitação inicial, orientações 

operacionais, suporte técnico continuado e fornecimento de material de apoio necessário à adequada 

utilização da plataforma tecnológica. 

14.13 A Administração Pública poderá realizar auditorias operacionais, testes de integridade, 

verificações técnicas e avaliações periódicas da solução contratada, visando aferir o cumprimento 

das obrigações assumidas, a qualidade dos serviços prestados, os níveis de disponibilidade da 

plataforma e a aderência técnica da solução aos requisitos estabelecidos neste Termo de Referência. 

14.14 A execução dos serviços será acompanhada permanentemente pela Administração Pública, 

mediante fiscalização técnica e administrativa, podendo a contratada ser formalmente notificada 

para correção de falhas, inconsistências, indisponibilidades ou desconformidades eventualmente 

verificadas durante a vigência contratual.  

 

15. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

15.1 A Secretaria do legislativo acompanhará os serviços desenvolvidos, podendo propor medidas 

de melhorias. 

15.2 A tolerância da Câmara Municipal com qualquer atraso ou inadimplemento por parte da 

empresa não importará, de forma alguma, em alteração do contrato ou renovação, podendo a Câmara 

Municipal exercer seus direitos a qualquer tempo. 



 

CÂMARA LEGISLATIVA DE GUANHÃES 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 01.710.897/0001-00 

 

 

87 
Rua Odilon Behrens, nº. 193 – Centro – Guanhães/MG Tel.: 0xx33 3421 4451. 

 

 

16. DO RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

16.1 Compete à fiscal de contratos juntamente com o Controlador interno do Legislativo, no 

exercício de sua função regular. 

 

17. OBSERVAÇÕES 

17.1. Os valores e quantitativos expressos neste Termo de Referência constituem mera estimativa 

de gasto e utilização, podendo ocorrer, ao final do contrato, consumo inferior ao previsto. 

17.2. As disposições contidas neste Termo de Referência, para todos os efeitos legais e de direito, 

constituem obrigações contratuais. 

 

Guanhães, 25 de junho de 2026. 

 

 

 

Diselia Pimenta de Souza 
     Membro equipe de apoio 
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1. REQUISITOS OBRIGATÓRIOS DA PROVA DE CONCEITO 

1.1. Verificado o atendimento dos termos deste edital, Apos a fase de lances como condição para 

aceitação definitiva da proposta, o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar será 

convocado para realizar Prova de Conceito (POC), a Pregoeira solicitará à empresa que realize a 

etapa de demonstração dos itens obrigatórios desta prova de conceito em seus próprios meios e 

equipamentos, conforme compatibilidade da proposta com as especificações do ANEXO I (Termo 

de Referência). 

1.2. A demonstração ocorrerá pelo prazo necessário à avaliação técnica da compatibilidade a que se 

refere o subitem acima anterior, não podendo ser superior a 3 (três) Dias úteis por comissão tecnica 

designada. 

1.3. O não atendimento a 100% dos itens desta prova de conceito, conforme descrição no tópico 

2.0 deste anexo, implicará na desclassificação imediata da empresa, a qual não precisará apresentar 

o atendimento aos itens como um todo descritos no ANEXO I (Termo de Referência) deste edital. 

1.3.1. A exigência de atendimento integral dos requisitos obrigatórios justifica-se pela natureza 

essencial e integrada do objeto, consistente na locação de sistema informatizado de gestão pública 

abrangendo os módulos de Contabilidade Pública, Tesouraria, Recursos Humanos e Folha de 

Pagamento, Compras, Licitações e Contratos, Frotas, Patrimônio e Portal da Transparência, cujas 

funcionalidades são indispensáveis ao regular funcionamento das atividades administrativas, 

financeiras, contábeis, patrimoniais e de transparência da Câmara Municipal. 

1.3.2. A ausência de qualquer funcionalidade obrigatória poderá comprometer a execução das 

atividades institucionais, o cumprimento das normas legais aplicáveis, a geração de informações 

para os órgãos de controle, a prestação de contas, a transparência pública e a integração entre os 

módulos do sistema, ocasionando riscos operacionais, administrativos e legais à Administração. 

1.3.3. A exigência de atendimento integral não possui caráter restritivo ou direcionador da 

competição, mas visa assegurar a contratação de solução plenamente apta ao atendimento das 

necessidades da Administração, observando os princípios da eficiência, economicidade, 

planejamento, interesse público e seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 

vantajoso, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

1.3.4. Todos os requisitos submetidos à Prova de Conceito foram previamente definidos pela 

Administração como indispensáveis à execução do objeto contratado, não havendo entre eles 

funcionalidades meramente desejáveis ou acessórias cuja ausência possa ser suprida sem prejuízo 

ANEXO II 

PROVA DE CONCEITO  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº002/2026 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N°001/2026 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 



 

CÂMARA LEGISLATIVA DE GUANHÃES 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 01.710.897/0001-00 

 

 

89 
Rua Odilon Behrens, nº. 193 – Centro – Guanhães/MG Tel.: 0xx33 3421 4451. 

 

ao interesse público 

 

1.4. Demonstrados e atendidas todas as características descritas nos itens desta prova de conceito, a 

empresa avançará para a etapa de apresentação das especificações conforme ANEXO I (Termo de 

Referência) deste Edital; 

 

2.0. ITENS OBRIGATÓRIOS: 

 

ITEM 

 

 

ASSUNTO 

 

DESCRIÇÃO 

 

ATENDE 

 

NÃO 

ATENDE 

1.  REQUISIT

OS 

TÉCNICOS 

A solução do ERP deverá ser acessada 

via WEB, com banco de dados único e 

hospedado em ambiente nuvem (data 

center) 

  

2.   

 

 

REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

A consistência dos dados entrados deve 

ser efetuada campo a campo, tanto no 

momento da entrada quanto na 

gravação dos dados, de forma a garantir 

a integridade referencial, consistência, 

atualidade e inviolabilidade dos dados, 

feita entre as diversas tabelas dos 

aplicativos através do próprio 

aplicativo 

  

3.   

 

REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

Conter Gerenciador de Banco de Dados 

Relacional, com controle transacional, 

e com recursos para garantir a 

integridade e recuperação dos dados 

através de "backup” e “recovery” 

  

4.   

 

 

REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

O Sistema/software deverá ser 

desenvolvido com a mesma 

padronização de interface gráfica de 

usuário: padronização de opções de 

menu, de aparência de telas, teclas de 

atalho, teclas de acesso rápido, teclas 

de funções, modelos de relatórios, 

disposição de componentes na tela, etc 

  

5.  REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

Utilizar a língua portuguesa para toda e 

qualquer comunicação dos sistemas 

aplicativos com os usuários 

  

6.  REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

Disponibilizar Manual do Usuário de 

Todos os Sistemas 
  

7.   

REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

Ser multiusuário, ou seja, o sistema 

poderá ser acessado por diversos 

usuários ao mesmo tempo, sem 

limitação de número de acessos 

  



 

CÂMARA LEGISLATIVA DE GUANHÃES 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 01.710.897/0001-00 

 

 

90 
Rua Odilon Behrens, nº. 193 – Centro – Guanhães/MG Tel.: 0xx33 3421 4451. 

 

8.  REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

Permitir ao usuário acompanhar o 

andamento da operação em execução 
  

9.   

 

REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

Propiciar a identificação de todas as 

operações de manutenção de 

informações realizadas por cada 

usuário, com clara identificação da 

função executada, data e hora de 

operação 

  

10.   

 

REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

Em caso de falha operacional ou lógica, 

o sistema deverá recuperar-se, de modo 

a resguardar a última transação 

executada com êxito, mantendo a 

integridade da base de dados 

  

11.   

 

REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

Possuir total aderência à legislação 

Federal e do Estado de Minas Gerais, 

exigindo-se do fornecedor 

compromisso de imediata adequação 

no caso de possíveis alterações da 

norma; 

  

12.   

REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

Possibilitar o controle automático da 

integridade, quanto à compatibilidade 

das versões dos artefatos distribuídos e 

implantados, nas camadas que 

compõem a solução 

  

13.  REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

Possuir log de Operação em cada 

módulo licitado facilitando a 

fiscalização do Gestor da entidade caso 

seja necessário; 

  

14.   

 

 

REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

Registrar o log de acesso, utilização de 

transações e log de erros, permitindo o 

acesso a consulta e impressão para 

auditoria em tempo real por Módulos 

dos Sistemas, Transações efetuadas, 

Operações realizadas (Inclusão, 

Alteração, Exclusão e Consulta). O log 

de acesso deverá manter o registro de 

entrada e saída por usuário 

  

15.  REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

Possuir Pesquisa de Menus facilitando 

a navegação e localização das rotinas 

necessárias 

  

16.   

REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

Possuir Gráficos de receita e despesa 

planejadas com demonstrativo visual 

de previsão de aplicação em Saúde e 

Educação; 
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17.   

 

REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

Possuir Gráficos de execução de 

despesa e receita demonstrando 

visualmente o percentual aplicado em 

Saúde, Educação, Assistência Social e 

Gasto com pessoal conforme art. 29-A, 

§ 1º da Constituição Federal e Gasto 

com Pessoal conforme art. 19 e 20 da 

Lei Complementar 101/2000; 

  

18.   

REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

Possuir Ferramenta de Backup 

facilitando assim a criação de novos 

arquivos e descompactação dos 

mesmos pelo administrador do sistema 

na Entidade 

  

19.  REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

Possuir gerador de relatórios, com 

seleção e classificação dos dados 

escolhidos pelo usuário 

  

20.   

 

REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

Permitir personalizar relatórios e telas 

com a identificação desta Entidade 

correspondente a entidade. Todos os 

Relatórios deverão ser impressos com 

padrões de impressão em ambiente 

gráfico incluindo logotipo do órgão 

  

21.   

REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

Permitir a visualização dos relatórios 

em tela, a gravação dos mesmos em 

arquivos e a impressão através de 

seleção da impressora desejada 

  

22.  REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

Possibilidade da emissão de relatórios 

com opção de campos para assinatura 

no final, definidos pelo usuário 

  

23.   

 

 

REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

O cadastro de credores/fornecedores 

deve ser um Cadastro Único para todos 

os módulos que dependam destes 

registros. Deverá ser demonstrado que 

ao menos os módulos de: 

Contabilidade, Pessoal, Compras e 

Licitação, Estoque, Controle de frotas e 

Patrimônio utilizam os mesmos 

registros cadastrados 

  

24.   

REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

Possibilitar abertura de no mínimo 5 

sub-telas dentro de cada módulo 

evitando assim perda de dados ao 

executar uma outra rotina ou emitir um 

relatório 

  

25.   Possuir editor de texto dentro do 

sistema de controle Interno facilitando 
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REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

assim a criação e geração dos relatórios 

de Controle 

26.   

 

REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

Possuir bloqueio mensal escalonado 

nos módulos licitados, ou seja, os 

demais módulos só podem abrir o mês 

caso a contabilidade esteja com o 

referente mês aberto 

  

27.   

REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

Possuir Integração com no mínimo 5 

plataformas diferentes de pregão 

Eletrônico, possibilitando ao órgão 

realizar a escolha mais vantajosa 

  

28.  REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

Possui integração com certificado 

Digital A3 e A1 para assinaturas 

diversas nos envios do ESocial 

  

29.   

REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

Possuir no módulo de folha de 

pagamento dispositivo informando 

visualmente os dados obrigatórios do 

Esocial 

  

30.   

REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

Possuir rotina de geração e 

recebimento dos arquivos de 

qualificação cadastral seja individual 

ou por lote conforme exigência da 

Receita Federal 

  

31.   

REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

Possuir no módulo de licitação a 

possibilidade de importação dos dados, 

seja de uma cotação ou de um processo 

licitatório de exercício anterior 

  

32.   

REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

Possuir tecla de atalho padrão, a 

mesma, em todos os módulos (Gravar, 

excluir, imprimir, consultar, retornar) 

  

33.   

REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

Possuir de integração com leitor de 

código de barras para inserção dos 

dados de Nota fiscal na Liquidação 

  

34.   

 

REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

Possuir leitura e importação dos dados 

para consolidação de outras Entidades 

sem a necessidade de intervenção 

manual do operador do sistema 

  

35.   

 

REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

Possuir Borderaux eletrônico OBN 

para envio e recebimento de 

pagamentos via gerenciador financeiro, 

conforme convênio bancário 
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36.   

REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

Possuir controle de parcelas a 

descontar de plano de saúde conforme 

tabela e contrato com a operadora 

  

37.   

 

 

REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

Possuir rotina que permite a impressão 

de guias com o QR code de arrecadação 

integrada ao pix via API/webservice de 

forma a enviar pagamentos e 

recebimentos instantâneos sem a 

necessidade de realizar transferências 

de arquivos de forma manual 

  

38.   

 

 

REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

Prover o controle efetivo do uso dos 

sistemas, oferecendo total segurança 

contra a violação dos dados ou acessos 

indevidos às informações, através do 

uso de senhas, permitindo configuração 

das permissões de acesso 

individualizadas por usuário e função 

  

39.  REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

Assegurar a integração de dados de 

cada sistema garantindo que a 

informação seja alimentada uma única 

vez 

  

40.   

 

 

REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

Garantir que os sistemas aplicativos 

tenham integração entre seus módulos, 

nos moldes do SIAFIC - Sistema Único 

e Integrado de Execução Orçamentária, 

Administração Financeira e Controle e 

conforme o Manual de Contabilidade 

Aplicado ao Setor Público definido 

pelo Secretaria do Tesouro Nacional – 

STN e também das NBC TSP vigentes 

  

41.   

 

 

REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

O Sistema deve estar adaptado para o 

SICOM do TCEMG, e suas alterações 

subsequentes, quanto à geração, 

validação e transferências de dados, 

assim como para o sistema SICONFI 

da STN e outros sistemas utilizados 

para prestações de contas Estaduais e 

Federais, existentes e a serem criados 

por leis futuras 

  

42.  REQUISITO

S 

TÉCNICOS 

Possui rotina de Escrituração Fiscais de 

retenções (EFD-REINF)  
  

a.   

SUBMÓDU

LOS 

 

_ 
 

_ 

 

_ 
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43.  COMPRAS, 

LICITAÇÃ

O, OBRAS 

E EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial) 

 

Registrar os processos licitatórios, 

identificando número do processo, 

objeto, requisições de compra, 

modalidade de licitação e datas do 

processo. 

  

44.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial) 

 

Registrar a Interposição de Recurso, 

Anulação e Revogação do Processo, 

transferindo ou não para o próximo 

colocado 

  

45.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

Possuir rotina que possibilite que a 

proposta comercial seja preenchida 

pelo próprio fornecedor, em suas 

dependências e, posteriormente, 

enviada em meio digital para 

importação no sistema, sem 

necessidade de redigitação 

  

46.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

Possibilitar       o       acompanhamento       

dos       processos       licitatórios, 

envolvendo        todas as etapas desde a 

preparação até a execução. 

  

47.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

 

Integrar com a Execução Orçamentária 

para gerar a sugestão de bloqueio dos 

valores previstos 

  

48.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

Permitir controlar registro de preços, 

suas quantidades e fornecedores, 

quando for necessário 

  

49.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

 

Possuir rotina para classificação das 

propostas do pregão presencial 
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EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

conforme critérios de classificação 

determinados pela legislação (Lei 

10.520/2002) 

50.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

Permitir diferenciar no cadastro de 

fornecedor se o mesmo é 

microempresa, microempreendedor 

individual, empresa de 

Pequeno porte e empresa de médio 

porte de acordo com os critérios da Lei 

Complementar 123/2006. 

  

51.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

 

Permitir efetuar lances por item e lote 

para a modalidade pregão presencial, 

com opção de desistência do lance 

  

52.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

Permitir gerar um processo 

administrativo ou de compra a partir da 

coleta de preços, tendo como base para 

o valor máximo do item do processo, o 

preço médio ou menor preço cotado 

para o item na coleta de preços 

  

53.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

 

Sugerir o número da licitação 

sequencial, ou por modalidade e 

permitindo numeração manual 

  

54.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

 

Possibilitar a visualização dos lances 

na tela. 

 

  

55.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

Permitir o cadastramento de comissões: 

permanente, especial, pregoeiros e 

leiloeiros, informando as portarias ou 

decretos que as designaram, com suas 

respetivas datas de designação e 

expiração, permitindo informar 
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também os seus membros e funções 

designadas 

56.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

Na tela de cadastro da licitação, ter 

possibilidade de acompanhamento do 

processo e configuração de 

visualização dos dados cadastrados 

 

  

57.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

 

Agrupar várias requisições de compras 

dos diversos setores para atendimento 

em um único processo 

 

  

58.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

 

Gerar entrada do material no 

almoxarifado no momento e 

posteriormente a liquidação da ordem 

de compra 

  

59.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

 

Controlar o recebimento parcial da 

ordem de compra, visualizando o saldo 

pendente a ser entregue 

  

60.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

 

Permitir alterar a data de emissão das 

autorizações de fornecimento. 

 

  

61.   

COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

Controlar as solicitações de compra por 

centro de custo, não permitindo que 

outros usuários acessem ou cadastrem 

solicitações não pertencentes ao seu 

centro de custo. 
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62.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

Possibilitar o controle das solicitações 

de compra pendentes e liberadas. 

  

63.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

 

Propiciar a apropriação/classificação 

dos itens por centro de custo e por 

dotação 

  

64.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

Registrar e controlar os contratos, seus 

aditivos e reajuste, bem como gerar 

ordem de compra do mesmo. 

  

65.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

Possuir rotina para que o usuário possa 

visualizar a relação de contratos com 

vencimentos, 30, 60, 90, 120 dias, 

conforme parametrização. 

  

66.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

Permitir    a    emissão     de     relatório     

que     informe     os     contratos     

vencidos     e     por vencer, no mínimo, 

pelos próximos 30,60,90 e 120 dias. 

  

67.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

Registrar a rescisão do contrato ou 

aditivo, informando: motivo, data do 

termo e da publicação, fundamento 

legal e imprensa oficial, e se for o caso 

passar o saldo para o segundo colocado 

  

68.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 
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(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

No gerenciamento do contrato, 

possibilitar a consulta e impressão de 

relatórios. 

69.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

Permitir a emissão da autorização de 

compra ou serviços. 

  

70.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

Permitir controlar toda compra 

efetuada, proveniente ou não das 

licitações, acompanhando o processo 

desde a solicitação até a entrega do bem 

ao seu destino 

  

71.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

Controlar as quantidades entregues, 

parcialmente pelo fornecedor, 

possibilitando a emissão de relatório de 

forma resumida e detalhada, contendo 

as quantidades, os valores e o saldo 

pendente. 

  

72.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

 

 

Permitir a emissão da autorização de 

compra ou serviços, ordinária ou global 

  

73.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

 

Possibilitar o parcelamento de uma 

ordem de compra Global. 

  

74.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

 

Permitir o estorno da ordem de compra 

tendo como base o empenho do 

material 
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75.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

Permitir o Cadastramento das 

comissões julgadoras: especial, 

permanente, servidores e leiloeiros, 

informando o ato e data de designação 

e seu término 

  

76.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

Permitir o cadastramento e o controle 

da data de validade das certidões 

negativas e outros documentos dos 

fornecedores 

  

77.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

 

Possibilitar o cadastro do responsável 

legal do fornecedor 

  

78.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

Permitir    registro    de    fornecedores, 

com     emissão     do     Certificado     de     

Registro Cadastral, controlando    a    

sequência    do    certificado, 

visualizando     todos     os     dados 

cadastrais, o ramo de atividade e a 

documentação apresentada 

  

79.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

Criar    modelos    de    editais    e    de    

contratos    e    manter    armazenados    

no    banco    de dados, trazendo 

automaticamente as informações do 

processo ou contrato 

  

80.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

 

Criar modelo de qualquer documento 

relativo a informações do edital, 

conforme Textos criados pela Entidade 

  

81.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

 

Permitir    gerar    a    relação    mensal     

de     todas     as     compras     feitas, 
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(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

para     envio     ao TCU, exigida no 

inciso VI, do Art. 1º da Lei 9755/98 

82.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

Permitir gerar relatório de consumo 

utilizando como filtro as unidades 

orçamentárias da administração. 

Podendo ainda filtrar por tipo de 

processo, período, produto licitado ou 

geral de acordo com a necessidade do 

usuário 

  

83.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

No cadastramento do material ou 

serviço, o código deve ser atribuído 

automaticamente, em série crescente e 

consecutiva, mantendo a organização 

de grupo 

  

84.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

Possuir, no cadastro de materiais, 

identificação de materiais perecíveis, 

estocáveis, de consumo ou 

permanentes, contendo um campo para 

a descrição sucinta e detalhada, 

possibilitando organizar os materiais 

informando a que grupo e classe o 

material pertence. 

  

85.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

Permitir o controle das despesas 

realizadas e a realizar, de mesma 

natureza, com dispensa de licitação 

para que não ultrapasse os limites 

legais. 

  

86.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

 

Possibilitar o cadastramento das 

Comissões de Pregoeiro 

  

87.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

Permitir consulta aos preços de 

materiais ou por fornecedores, 

mostrando os últimos valores 

praticados anteriormente; 
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88.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

 

Consultar as requisições ou 

autorizações pendentes; 

  

89.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

Possibilitar a consulta do processo 

mostrando lances, requisições, 

vencedores, quadro de resultados, itens 

do processo, participantes, dotações 

utilizadas, ordens de compras emitidas 

e dados sobre a homologação 

  

90.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

Permitir pesquisar preço para 

estimativa de valores pra novas 

compras 

  

91.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

Consultar as requisições de compra, 

informando em que fase do processo 

ela se encontra. 

  

92.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

Emitir relatório de licitações 

informando todos os dados do 

processo, desde a abertura até a 

conclusão. 

  

93.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

 

Emitir todos os relatórios necessários e 

exigidos por Lei. 

  

94.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

 

Emissão de relatório gerencial do 

fornecedor, mostrando toda a 
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(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

movimentação no exercício, 

consolidado e por processo. 

95.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

Emitir relatórios para controle dos 

contratos, autorizações de 

fornecimento e termos aditivos de 

Contratos. 

  

96.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

 

Emitir a Ata do Pregão Presencial e o 

histórico com os lances. 

  

97.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

Possuir listagens de grupo, classes, 

itens de classificação de materiais: 

permanentes, de consumo, perecíveis, 

estocáveis, e tipos de serviços. 

  

98.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

Permitir a integração com sistema de 

contabilidade, no que se refere ao 

bloqueio do valor da despesa previsto 

no processo licitatório. 

  

99.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

Possibilitar a geração de arquivos para 

os Tribunais de Contas de acordo com 

o layout vigente. 

  

100.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

Permitir a parametrização do código 

para cadastro de materiais, de forma 

sequencial ou por máscara com grupo, 

classe e item. 
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101.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

Permitir que um item em uma compra 

seja desdobrado em várias dotações 

sem que seja necessário a criação de 

um novo item, de modo que o número 

do item na compra corresponda ao 

mesmo item do edital. 

  

102.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

 

Permitir consulta de ordem de 

fornecimento por empresa. 

  

103.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

 

Permitir consulta de um item específico 

nos processos licitatórios. 

  

104.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

Possibilitar a geração de relatório de 

vencedores de itens por empresa. 

  

105.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

Permitir o lançamento de outras 

modalidades de aquisição nas quais não 

há participantes, tais como dispensa de 

licitação e inexigibilidade. 

  

106.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

 

 

Permitir realizar termo aditivo para 

registro de preços que não geram 

contratos. 

  

107.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

 

 

Permitir lançamento de processos 

utilizando o critério de maior desconto. 
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(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

108.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

 

Emitir relatório de licitações 

informando todos os dados do 

processo, desde a abertura até a 

conclusão. 

  

109.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

Permitir o cadastramento de Atas 

oriundas de Processos de Registro de 

Preços, com a devida inclusão dos itens 

do fornecedor, emissão de relatórios de 

saldos, extratos de reequilíbrios, dentre 

outros relatórios; 

  

110.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

 

Permitir a geração de contratos 

advindos do saldo remanescentes das 

Atas de Registro de Preços 

  

111.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

Atender o módulo EDITAL para 

geração do SISOP – Sistema de 

Informações de Serviços e Obras 

Públicas de Minas Gerais, do Tribunal 

de Contas do Estado, tendo no mínimo 

as seguintes funcionalidades: 

  

112.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

Permitir cadastrar aa localização da 

obra com seu respectivo endereço e 

coordenadas geográficas em grau, 

minuto e segundo de latitude e 

longitude; 

  

113.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

 

Permitir cadastrar do link de 

publicação dos editais; 
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114.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

Permitir a inclusão dos anexos 

obrigatórios do Edital (Edital, Minuta 

do Contrato, Planilha Orçamentária, 

Cronograma Físico Financeiro, 

Composição do BDI)  

  

115.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

 

Geração do arquivo referente ao 

módulo para envio nos moldes exigidos 

pelo TCE; 

  

116.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

Atender o módulo OBRAS para 

geração do SISOP – Sistema de 

Informações de Serviços e Obras 

Públicas de Minas Gerais, do Tribunal 

de Contas do Estado, tendo no mínimo 

as seguintes funcionalidades: 

  

117.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

Permitir cadastrar as informações 

referentes à execução dos contratos e 

vinculação à obra cadastrada no 

processo licitação; 

  

118.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

Permitir cadastrar os responsáveis pela 

execução, fiscalização e 

acompanhamento das obras; 

  

119.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

Permitir o registro do 

acompanhamento, movimentação e 

execução das obras;  

  

120.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

 

 

Permitir o cadastro das medições das 

obras; 
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(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

121.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

 

Permitir a anexação da documentação 

comprobatório exigida pelo TCE; 

  

122.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

 

Geração do arquivo referente ao 

módulo para envio nos moldes exigidos 

pelo TCE; 

  

123.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

Permitir ao usuário fazer uma ou mais 

solicitação de fornecimento de 

processos já homologados, facilitando 

assim a geração da NAF; 

  

124.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

 

Permitir gerar a solicitação de 

fornecimento de processos licitatórios; 

  

125.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

 

Permitir gerar a solicitação de 

fornecimento de compras diretas. 

  

126.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

Permitir que o usuário faça a 

solicitação dos processos de Maior 

desconto e Menor Taxa; 
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127.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

Permitir a consulta das solicitações 

com filtro por status, período, 

solicitante, unidade orçamentaria; 

  

128.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

No momento da geração permite o 

usuário fazer a consulta do solicitante, 

do processo e automaticamente 

escolher o fornecedor homologado do 

processo bem como seus itens; 

  

129.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

 

Permite colocar a dotação 

orçamentaria; 

  

130.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

Permite aprovação da solicitação de 

fornecimento podendo definir o status: 

deferida, cancelada, indeferida; 

  

131.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

Permite a impressão da solicitação de 

fornecimento com todos os dados para 

melhor conferência. 

  

132.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

 

Permitir a exclusão da solicitação de 

fornecimento; 

  

133.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

 

Após o deferimento da dotação o 

sistema deverá permitir que o usuário 

na geração da NAF Global visualize a 
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(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

solicitação com todos os dados para a 

geração evitando assim o retrabalho; 

134.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

 

Definir rotinas de permissão para que 

cada pessoal na administração possa 

fazer uma solicitação, incluir a dotação 

orçamentaria e permitir a aprovação da 

solicitação 

  

135.  COMPRAS, 

LICITAÇÃO, 

OBRAS E 

EDITAIS 

(incluindo 

Pregão 

Presencial): 

Permitir a importação de planilha 

orçamentária discriminatória de itens, 

valores, quantidades e percentuais para 

o Sistema nas fases de Cotação e/ou 

Processo Licitatório, com opção de 

determinar a forma de cálculo da 

planilha otimizando o resultado para o 

usuário no Sistema. 

  

136.   

SOLICITA

ÇÃO DE 

FORNECIM

ENTO 

Permitir ao usuário fazer uma ou mais 

solicitação de fornecimento de 

processos já homologados, facilitando 

assim a geração da NAF 

  

137.  SOLICITAÇ

ÃO DE 

FORNECIM

ENTO 

Permitir gerar a solicitação de 

fornecimento de processos licitatórios; 

 

  

138.  SOLICITAÇ

ÃO DE 

FORNECIM

ENTO 

Permitir gerar a solicitação de 

fornecimento de compras diretas. 

 

  

139.  SOLICITAÇ

ÃO DE 

FORNECIM

ENTO 

Permitir que o usuário faça a 

solicitação dos processos de Maior 

desconto e Menor Taxa 

 

  

140.  SOLICITAÇ

ÃO DE 

FORNECIM

ENTO 

Permitir a consulta das solicitações 

com filtro por status, período, 

solicitante, unidade orçamentaria 

  

141.   

 

SOLICITAÇ

ÃO DE 

FORNECIM

ENTO 

No momento da geração permite o 

usuário fazer a consulta do solicitante, 

do processo e automaticamente 

escolher o fornecedor homologado do 

processo bem como seus itens; 

Permite colocar a dotação orçamentaria 
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142.  SOLICITAÇ

ÃO DE 

FORNECIM

ENTO 

Permite aprovação da solicitação de 

fornecimento podendo definir o status: 

deferida, cancelada, indeferida 

  

143.  SOLICITAÇ

ÃO DE 

FORNECIM

ENTO 

Permite a impressão da solicitação de 

fornecimento com todos os dados para 

melhor conferência 

  

144.  SOLICITAÇ

ÃO DE 

FORNECIM

ENTO 

Permitir a exclusão da solicitação de 

fornecimento 
  

145.   

 

SOLICITAÇ

ÃO DE 

FORNECIM

ENTO 

Após o deferimento da dotação o 

sistema deverá permitir que o usuário 

na geração da NAF Global visualize a 

solicitação com todos os dados para a 

geração evitando assim o retrabalho 

  

146.   

SOLICITAÇ

ÃO DE 

FORNECIM

ENTO 

Definir rotinas de permissão para que 

cada pessoal na administração possa 

fazer uma solicitação, incluir a dotação 

orçamentaria e permitir a aprovação da 

solicitação 

  

147.  CONTABIL

IDADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Manter o cadastro das leis e decretos 

que aprovam, alteram, excluem ou 

incluem os itens do Plano Plurianual 

  

148.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir realizar as alterações legais 

nos instrumentos de planejamento: 

PPA, LDO, LOA 

  

149.   

 

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possibilitar o cadastro de programas, 

com as seguintes informações: situação 

(em andamento, paralisado ou 

concluído), objetivo, diagnóstico, fonte 

de financiamento, responsável, público 

alvo, diretriz, justificativa e indicadores 

  

150.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

Permitir estabelecer vínculo do 

programa de governo com: indicadores 

e índices esperados, e a avaliação do 
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TO, 

TESOURAR

IA 

programa. Possibilitar o cadastro das 

ações para o atendimento dos 

programas, com as seguintes 

informações: tipo da ação 

(projeto/atividade/operações especiais) 

e seus detalhamentos, codificação, 

nomenclatura, órgão, vínculo, unidade 

orçamentária, função e sub função de 

governo, produto, objetivo e meta 

descritiva.  

151.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possuir cadastro de transferências 

financeiras entre todos os órgãos da 

Administração Direta e/ou Indireta, 

identificando o tipo da transferência 

(Concedida/Recebida). 

  

152.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Cadastrar a programação da receita, 

possibilitando a identificação de cada 

fonte de destino. 

  

153.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir informar as metas físicas e 

financeiras, com a indicação das fontes 

de recursos. 

  

154.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Propiciar emissão de relatórios 

gerenciais de transferências financeiras 

Propiciar emissão de relatórios de 

acompanhamento e comparação da 

execução financeira. 

  

155.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possuir relatório comparativo das 

previsões do PPA, LDO e LOA 
  

156.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

Possibilitar a cópia dos dados de outros 

Planos Plurianuais. 
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TESOURAR

IA 

157.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir cadastrar as prioridades da 

LDO, definindo as metas físicas e as 

metas financeiras com identificação da 

fonte de recurso. 

  

158.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Registrar a receita prevista para o 

exercício da LDO e para os dois 

exercícios seguintes. 

  

159.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Manter o histórico das alterações 

efetuadas na LDO 
  

160.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possuir cadastro de renúncia da receita, 

identificando o tipo e as formas de 

compensação da renúncia 

  

161.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir registrar as expansões da 

despesa e as suas respectivas 

compensações 

  

162.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir informar os riscos fiscais, 

identificando o tipo e a providência a 

ser tomada para o risco 

  

163.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possuir relatórios gerenciais da 

previsão da receita e despesa com 

possibilidade de agrupamento por fonte 

de recurso. 
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164.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Gerar demonstrativo com os valores 

orçados a fim de apurar os gastos com 

ensino, saúde e pessoal 

  

165.   

 

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Geração da proposta orçamentária para 

o exercício financeiro seguinte, com 

base na utilização do orçamento do 

exercício em execução e anteriores, 

permitindo a atualização do conteúdo e 

da estrutura da proposta gerada e a 

distribuição do orçamento por órgãos, 

conforme as Instruções Técnicas da 

Secretaria do Tesouro Nacional (STN) 

  

166.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Disponibilizar, após aprovação, o 

orçamento no início de cada exercício, 

inclusive liberando as dotações para 

utilização, conforme disposto na 

legislação municipal. 

  

167.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possuir opção para distribuir as 

dotações por cotas, bloqueando a 

utilização das mesmas além do limite 

estabelecido. 

  

168.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir que os valores das cotas sejam 

antecipados por meio de ato e 

automaticamente estes valores fiquem 

disponíveis para utilização 

  

169.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possuir gráficos referente ao 

planejamento como: Gasto com saúde, 

Educação e Pessoal, receita segundo 

categoria econômica, comparativo da 

despesa por função 

  

170.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir o cadastramento de fonte de 

recurso com identificador de uso, 

grupo, especificação e detalhamento, 

conforme Portaria da STN ou Tribunal 

de Contas do Estado 
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171.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possuir cadastros de Convênios, 

Precatórios, Dívida Fundada, Contratos 

e Caução. 

  

172.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Não permitir o cadastro de 

fornecedores duplicados com o mesmo 

CNPJ ou CPF.   

  

173.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir que, nos atos da execução 

orçamentária e financeira, sejam 

usadas as quatro fases da despesa: 

empenho, em liquidação, liquidação e 

pagamento com a escrituração contábil 

automática 

  

174.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir um controle das operações 

orçamentárias e financeiras, por 

período, impedindo o usuário de 

qualquer alteração, inclusão ou 

exclusão nos registros.   

  

175.   

 

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Utilizar o novo Plano de Contas 

adotado conforme determinado pela 

Secretaria do Tesouro Nacional, a partir 

de 2014 NBCASP, adotado pelo 

TCEMG através de suas normas e 

quaisquer novos procedimentos para a 

contabilidade pública e Lei vigente.   

  

176.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Assegurar que as contas só recebam 

lançamentos contábeis no último nível 

de desdobramento do Plano de Contas.   

  

177.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Efetuar os lançamentos automáticos 

das variações patrimoniais no momento 

da liquidação de empenho e 

arrecadação da receita 
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178.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir utilizar históricos, sempre que 

possível com textos padronizados, 

vinculados à classificação da despesa, 

evitando lançamentos indevidos 

  

179.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Admitir a utilização de históricos 

padronizados e históricos com texto 

livre no empenho 

  

180.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir o gerenciamento de empenhos 

estimativos, globais e ordinários 
  

181.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possibilitar o registro de sub empenhos 

sobre os empenhos Global e 

Estimativo. 

 

  

182.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir informar as retenções nas 

liquidações que se aplicam 
  

183.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir informar documentos fiscais 

na liquidação do empenho.   
  

184.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir inscrever as contas contábeis 

automaticamente no Sistema de 

Compensação dos empenhos de 

adiantamentos, quando da sua 

concessão e o lançamento de baixa 

respectivo, quando da prestação de 

contas 

  

185.  CONTABILI

DADE, 

Permitir a anulação total e parcial do 

empenho e o cancelamento da anulação 
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ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

186.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Controlar os restos a pagar em contas 

separadas por exercício, para fins de 

cancelamento, quando necessário.   

 

  

187.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir efetuar o cancelamento de 

restos a pagar 
  

188.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir a anulação dos empenhos não 

liquidados no final do exercício, 

evitando a inscrição em restos a pagar 

  

189.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir que seja emitida notas de 

pagamento, de despesa extra, de 

empenhos e de sub empenhos 

  

190.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir o controle de despesa por tipo 

relacionado ao elemento de despesa 
  

191.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir cadastrar e controlar as 

dotações constantes no orçamento do 

município e das decorrentes de créditos 

adicionais especiais e extraordinários.   

  

192.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

Permitir cadastrar e controlar os 

créditos suplementares e as anulações 

de dotações 

  



 

CÂMARA LEGISLATIVA DE GUANHÃES 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 01.710.897/0001-00 

 

 

116 
Rua Odilon Behrens, nº. 193 – Centro – Guanhães/MG Tel.: 0xx33 3421 4451. 

 

TESOURAR

IA 

193.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir registrar e controlar as 

dotações orçamentárias, bloqueio e 

desbloqueio, em caso de saldo 

insuficiente  

  

194.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Controlar as dotações orçamentárias, 

impossibilitando a utilização de 

dotações com saldo insuficiente para 

comportar a despesa.   

  

195.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Efetuar o acompanhamento do 

cronograma de desembolso das 

despesas, conforme o artigo 9º da Lei 

101/00 – LRF, de 4 de maio de 2000, 

quando necessário 

  

196.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Emitir Notas de Empenho, Sub 

empenhos, Liquidação, Ordens de 

Pagamento, Restos a pagar, Despesa 

extra e suas respectivas notas de 

anulação, possibilitando sua emissão 

por intervalo e/ou aleatoriamente   

  

197.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir a anulação total e parcial do 

empenho, ordens de pagamento, nota 

de despesa extraorçamentária e o 

cancelamento da anulação.   

  

198.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir que nas alterações 

orçamentárias possam-se adicionar 

diversas dotações e subtrair de diversas 

fontes para um mesmo decreto 

  

199.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Registrar bloqueio e desbloqueio de 

valores nas dotações 
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200.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possuir rotina para lançamento das 

remunerações dos precatórios 
  

201.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possuir rotina para lançamento das 

remunerações dos precatórios 
  

202.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possuir rotina de posição do precatório 

evitando assim ao usuário entrar em 

diversas rotinas para obter tal 

informação. 

 

  

203.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Efetuar o controle automático dos 

saldos das contas, apontando eventuais 

estouros de saldos 

  

204.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir que seja feita a contabilização 

do regime próprio de previdência em 

conformidade com a Portaria 916 do 

ministério de previdência e de demais 

normas legais 

  

205.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Definir a programação de cotas 

mensais para despesa, receitas, restos a 

pagar, despesa e receita 

extraorçamentária 

  

206.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir nova estimativa das cotas 

programadas conforme necessidade, 

mantendo o histórico das alterações 

  

207.   Controlar os saldos das dotações 

orçamentárias em tempo real não 
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CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

permitindo bloquear, ou empenhar e/ou 

fazer redução de dotação sem que 

exista saldo.   

208.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir controlar o cadastro de contas 

em formato plano de contas único, 

onde alterações, exclusões e inclusões 

no plano devem ser visualizadas por 

todas as entidades 

  

209.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir a geração automática de 

empenhos através do software de 

Suprimentos. 

  

210.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir prévia e geração automática de 

empenhos da folha de pagamento. 
  

211.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Nos empenhos, especialmente nos 

Globais, permitir que seja informado o 

número e ano de contrato 

  

212.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir a configuração do formulário 

de empenho (nota de empenho), de 

forma a compatibilizar o formato da 

impressão com os modelos da entidade.   

 

  

213.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir na abertura de Créditos 

Adicionais, o controle dos limites de 

abertura conforme determinado na Lei 

Orçamentária Anual e outras leis 

orçamentárias, resguardando o 

histórico das alterações dos valores e 

exigindo a informação da legislação de 

autorização.   
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214.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir controle das obras executadas 

pela Entidade 
  

215.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir o controle dos adiantamentos 

de despesas de viagens, pronto 

pagamento e prestação de contas, sendo 

efetuado todos os lançamentos 

contábeis no sistema compensado 

  

216.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir o bloqueio e desbloqueio de 

dotações, inclusive objetivando atender 

ao artigo 9º da Lei Complementar 

101/2000 (LRF).   

  

217.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir que na rotina de anulação de 

empenho seja informado o motivo da 

anulação.   

  

218.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possibilitar a distinção de contribuintes 

autônomos no ato do empenho, 

objetivando geração do arquivo para 

SEFIP.   

  

219.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Elaborar os anexos e demonstrativos do 

balancete mensal e do balanço anual, 

na forma da Lei 4.320/64, Lei 

Complementar 101/00- LRF e 

Resolução do Tribunal de Contas.   

  

220.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possibilitar a distinção de contribuintes 

autônomos no ato do empenho, 

objetivando geração do arquivo para 

SEFIP.   

  

221.   Permitir que seja efetuada a geração 

das razões analíticas de todas as contas 
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CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

integrantes dos Sistemas Financeiro, 

Patrimonial e de Compensação 

222.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir gerar planilhas para formar 

quadro de detalhamento da despesa 
  

223.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir gerar relatórios gerenciais de 

execução da despesa, por credores, por 

classificação, por período de tempo e 

outros de interesse do Município 

  

224.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir gerar relatórios de saldos 

disponíveis de dotações, de saldos de 

empenhos globais e outros de interesse 

do Município  

  

225.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possibilitar a consolidação dos 

balancetes financeiros das autarquias e 

da Prefeitura municipal juntamente 

com o balancete financeiro e 

orçamentário da prefeitura.   

  

226.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir a geração de relatórios em 

vários formatos, dentre eles: txt, pdf ou 

html 

  

227.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possuir relatório para 

acompanhamento das metas de 

arrecadação, conforme o artigo 13 da 

Lei 101/00 – LRF de 4 de maio de 

2000.   
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228.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Emitir relatórios demonstrativos dos 

gastos com Educação, Saúde e Pessoal, 

com base nas configurações efetuadas 

nas despesas e nos empenhos 

  

229.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Emitir os relatórios das Contas 

Públicas para publicação na Internet, 

conforme IN 28/99 do TCU e Portaria 

275/00 do TCU.  Lei de Acesso a 

Transparência 11.527 de 18/11/2011  

 

  

230.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Emitir relatórios: pagamentos 

efetuados, razão da receita, pagamentos 

em ordem cronológica, livro diário, 

extrato do credor, demonstrativo 

mensal dos restos a pagar e relação de 

restos a pagar 

  

231.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Emitir relatórios com as informações 

para o SIOPS, no mesmo formato 

deste.   

  

232.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Emitir relatórios com as informações 

para o SIOPE, no mesmo formato 

deste.   

  

233.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Gerar planilha de despesa com 

Manutenção mensal após o final da 

garantia, constituindo uma solução 

integrada e desenvolvimento do ensino 

para o SIOPE 

  

234.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Gerar planilha das remunerações dos 

profissionais da educação. 
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235.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir emissão dos relatórios do 

regime próprio de previdência, em 

conformidade com a Portaria 916 do 

Ministério de Previdência ou Lei 

vigente 

  

236.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possibilitar a emissão de relatório com 

as deduções para o IRRF 
  

237.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possibilitar a emissão de relatório com 

as deduções para o ISSQN 
  

238.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possibilitar a emissão da Guia de GPS 

por código de pagamento 
  

239.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possibilitar a emissão da Guia de GPS 

por código de pagamento 
  

240.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possibilitar a emissão de gráficos 

comparativos entre a receita prevista e 

arrecadada e a despesa fixada e 

realizada 

  

241.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possuir relatório de programação das 

cotas de despesas para permitir o 

acompanhamento do cronograma de 

desembolso das despesas, conforme o 

artigo 9º da Lei 101/00 – LRF, de 4 de 

maio de 2000. 
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242.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possuir relatório de programação das 

cotas de receitas, demonstrando os 

valores previstos e executados 

  

243.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir a emissão de relatórios para 

controle de bloqueios: Emissão da nota 

de bloqueios/desbloqueio; Relação de 

bloqueios de Dotação com Saldo.   

  

244.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Emitir relatórios das despesas 

orçamentárias: empenhada, liquidada, 

paga e a pagar, permitindo ao usuário 

solicitar por: Dotação Orçamentária; 

Fornecedor; Elemento; Órgão; 

Unidade; Convênio; Fonte de recurso 

  

245.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir a emissão de extratos por: 

Empenho (nos modos: EMPENHADO, 

LIQUIDADO, A PAGAR, A 

LIQUIDAR E PAGO); Fornecedor; 

Dotação; Restos a pagar processado; 

Restos a pagar não processado.   

  

246.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possuir cadastro de Parceria público 

privada PPP 
  

247.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possuir cadastro de empréstimo e 

financiamento concedidos 
  

248.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possuir cadastro de precatórios e 

provisão de precatório 
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249.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possuir rotina de reversão das 

provisões dos precatórios/ sentenças 

judiciais. 

 

  

250.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possuir rotina para lançamento de 

quitação e remuneração dos precatórios 

/ sentenças judiciais 

  

251.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possuir rotina onde apresente a posição 

do precatório / sentença judicial de 

modo que o usuário possa visualizar 

toda movimentação existente. 

  

252.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possuir cadastro de adiantamentos   

253.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possuir Cadastro de Convênios. 

 
  

254.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possibilitar informação de data de 

aprovação da prestação de contas de 

Convênio 

  

255.   

 

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Emitir, conforme Resolução 78/98 do 

Senado Federal e suas atualizações, o 

relatório de Síntese da Execução 

Orçamentária e os relatórios da Lei 

4320/64:   

Possuir cadastro da dívida fundada 

contendo todas as informações 

pertinentes ao envio ao SICOM. 
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256.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Demonstração da Dívida Fundada 

Interna/ Externa 
  

257.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Demonstração da Dívida Flutuante   

258.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Emissão do Livro Diário com termo de 

abertura e encerramento 
  

259.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Emitir todos os relatórios obrigatórios, 

consolidados ou por entidade, 

administração direta e indireta.   

  

260.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Emitir os anexos do Relatório 

Resumido da Execução Orçamentária, 

de acordo com a Portaria 577 da STN.   

  

261.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Emitir anexos do Relatório da Gestão 

Fiscal, de acordo com a Portaria 577 da 

STN 

  

262.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

O programa de Contabilidade Pública 

deverá registrar todos os fatos 

contábeis ocorridos e possibilitar o 

atendimento à legislação vigente, à 

análise da situação da administração 

pública, e à obtenção de informações 

contábeis e gerenciais necessárias à 

tomada de decisões 

  

263.   

 

Permitir que seja efetuada a 

escrituração contábil nos sistemas 
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CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

financeiro, patrimonial, compensação e 

orçamentário em partidas dobradas, em 

conformidade com os arts. 83 a 106 da 

Lei 4.320/64, inclusive com registro 

em livro diário.   

264.   

CONTABILI

DADE,  

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir a existência de mais de uma 

unidade na mesma base de dados, com 

contabilização distinta, que possibilite 

a emissão de relatórios anuais e da LRF 

de forma consolidada.   

  

265.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir a importação dos movimentos 

dos fundos, fundações ou autarquias 

que estejam em ambiente externo à 

rede, se necessário 

  

266.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possibilitar consultas no software, 

resguardando-se a segurança de forma 

que não exista a possibilidade de alterar 

o cadastro original 

  

267.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir executar o encerramento do 

exercício, com todos os lançamentos 

automáticos e com a apuração do 

resultado 

  

268.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir gerar arquivos para o sistema 

do Tribunal de Contas do Estado, 

relativos aos atos administrativos, 

dados contábeis, dados financeiros, e 

dados do orçamento 

  

269.   

 

 

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

Permitir a geração de relatório para 

conferência de inconsistências a serem 

corrigidas no software antes de gerar os 

arquivos para o Tribunal de Contas do 

Estado.   

Possibilitar iniciar os movimentos 

contábeis no novo exercício, mesmo 

  



 

CÂMARA LEGISLATIVA DE GUANHÃES 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 01.710.897/0001-00 

 

 

127 
Rua Odilon Behrens, nº. 193 – Centro – Guanhães/MG Tel.: 0xx33 3421 4451. 

 

TESOURAR

IA 

que o anterior ainda não esteja 

encerrado, possibilitando a atualização 

automática dos saldos contábeis no 

exercício já iniciado.   

270.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possuir processo de encerramento 

mensal, que verifique eventuais 

divergências de saldos, e que após o 

encerramento não possibilite alterações 

em lançamentos contábeis já efetuados 

  

271.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possuir rotina de verificação de 

inconsistências evitando assim envio 

de informações equivocadas para o 

TCEMG e demais Órgãos 

fiscalizadores. 

  

272.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Gerar os arquivos conforme o 

MANAD – Manual Normativo de 

Arquivos Digitais para a Secretaria da 

Receita da Previdência 

  

273.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Gerar o arquivo conforme layout para 

importação de informações da DIRF 
  

274.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir a transferência automática dos 

saldos de balanço para o exercício 

seguinte, no encerramento do exercício 

  

275.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Não permitir a exclusão ou 

cancelamento de lançamentos 

contábeis em meses já encerrados 

  

276.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

Disponibilizar rotina de inconsistência 

nos lançamentos contábeis 
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TESOURAR

IA 

277.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir o controle, gestão e atender as 

exigências e exportar arquivos para 

validação no SICOM 

  

278.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Gerar arquivos para prestação de 

contas SICOM conforme determinação 

do TCE-MG. 

  

279.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possuir cadastro do Plano de Contas 

com todos os atributos definidos pelo 

PCASP (Plano de Contas Aplicado ao 

Setor Público e normatizados pelo 

TCEMG)  

  

280.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possuir cadastro de LCP (Lançamentos 

Contábeis Padronizados) padronizados 

no MCASP e normatizados pelo 

TCEMG.  

  

281.   

CONTABILI

DADE,  

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possuir controle, por data, das 

alterações realizadas no cadastro de 

LCP e CPL, obedecendo as 

movimentações contábeis já existentes 

para os mesmos 

  

282.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Assegurar que a contabilização de 

todos os fatos administrativos ocorra 

através do uso dos Lançamentos 

Contábeis Padronizados (LCP) e do 

Conjunto de Lançamentos 

Padronizados (CLP 

  

283.   

 

 

 

CONTABILI

DADE, 

Estar totalmente em conformidade com 

a padronização de códigos 

orçamentários de receitas, despesas, 

fontes e destinação de recursos 

estabelecidos pelo Sistema 

Informatizado de Contas dos 
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ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Municípios - SICOM - TCE/MG de 

forma a atender o Módulo de 

Acompanhamentos Mensais. Os 

arquivos deverão ser gerados e 

compactados em um único arquivo, 

conforme especificação técnica do 

TCE/MG  

284.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir a configuração do formulário 

de cheque, pelo próprio usuário, de 

forma a compatibilizar o formato da 

impressão com os modelos das diversas 

entidades bancárias.  

  

285.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir a emissão de cheques e 

respectivas cópias 
  

286.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Conciliar os saldos das contas 

bancárias, emitindo relatório de 

conciliação bancária.  

  

287.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir conciliar automaticamente 

toda a movimentação de contas 

bancárias dentro de um período 

determinado 

  

288.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possibilitar a geração de Ordem 

Bancária Eletrônica, ajustável 

conforme as necessidades do 

estabelecimento bancário.  

  

289.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir a parametrização de Ordem 

Bancária Eletrônica para pagamentos 

de títulos e faturas com código de 

barras 

  

290.   Possuir total integração com o sistema 

de contabilidade pública efetuando a 
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CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

contabilização automática dos 

pagamentos e recebimentos efetuados 

pela tesouraria 

291.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir agrupar diversos pagamentos a 

um mesmo fornecedor em um único 

cheque 

  

292.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir a emissão de Ordem de 

Pagamento.  

 

  

293.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possibilitar a emissão de relatórios para 

conferência da movimentação diária da 

Tesouraria 

  

294.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir a emissão de cheques para 

contabilização posterior 
  

295.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Assegurar que a Emissão das Ordens 

Bancárias efetuará uma Reserva 

Financeira nas contas bancárias 

envolvidas na operação 

  

296.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir a visualização dos registros da 

Ordem Bancária nos empenhos que 

estiverem vinculados a mesma 

  

297.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

Possibilitar a visualização e impressão 

de todos os registros que são gerados 

através de Ordem Bancária Eletrônica 
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TESOURAR

IA 

298.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir a emissão de Cheque de 

Transferência para transações que 

envolvam as contas bancárias de uma 

mesma entidade. 

  

299.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir estornos de lançamentos 

contábeis nos casos em que se 

apliquem 

  

300.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possuir cadastro de Crédito a receber   

301.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Efetuar lançamento automático da 

Variação patrimonial aumentativa no 

momento do cadastro do Crédito a 

receber 

  

302.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possuir tela de posição do crédito a 

receber onde o usuário possa visualizar 

toda movimentação em uma única tela 

  

303.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possuir integração com o sistema de 

arrecadação possibilitando efetuar de 

forma automática a baixa dos tributos 

pagos diretamente na tesouraria da 

entidade 

  

304.   

 

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

Possuir controle de créditos a receber e 

dívida ativa devidamente integrado 

com o sistema tributário, efetuando 

registros de toda a movimentação 

inclusive com ajuste de exercícios 

anteriores, envolvendo registros 

  



 

CÂMARA LEGISLATIVA DE GUANHÃES 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 01.710.897/0001-00 

 

 

132 
Rua Odilon Behrens, nº. 193 – Centro – Guanhães/MG Tel.: 0xx33 3421 4451. 

 

TESOURAR

IA 

patrimoniais e orçamentários, quando 

aplicável. 

305.   

 

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Na integração contábil dos tributos 

referente a inscrição de dívida ativa, 

permitir que seja informada a receita de 

origem e, neste caso, efetuar a 

contabilização no grupo de ativos, 

debitando em dívida ativa e creditando 

em créditos a receber de forma 

automática, conforme as contas 

contábeis pré-definidas e ainda gerando 

VPA (Variação Patrimonial 

Aumentativa) nos casos em que não 

houver receita de origem 

  

306.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possuir total integração com o sistema 

contábil efetuando a contabilização 

automática dos pagamentos e 

recebimentos efetuados pela tesouraria 

  

307.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Controlar os saldos bancários e 

contábeis no momento do lançamento 
  

308.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir descontos extras e 

orçamentários na liquidação de 

empenho, efetuando automaticamente 

os lançamentos nas contas 

orçamentárias, financeiras e de 

compensação 

  

309.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir o controle do pagamento de 

empenho, restos a pagar e despesas 

extras, em contrapartida com várias 

Contas Pagadoras 

  

310.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir registrar os pagamentos totais 

ou parciais das despesas e a anulação 

dos registros de pagamentos 

  

311.   Permitir efetuar os lançamentos de 

receita e despesa automaticamente nos 
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CONTABILI

DADE,  

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

sistemas financeiro, orçamentário, 

patrimonial e compensação, conforme 

necessário.   

312.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir a baixa de pagamentos em lote 

(borderaux) ou individualmente 
  

313.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir que sejam emitidas ordens de 

pagamento de restos a pagar, despesa 

extra e de empenho 

  

314.   

 

 

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir registrar todas as 

movimentações de recebimento e de 

pagamento, controlar caixa, bancos, e 

todas as operações decorrentes, tais 

como emissão de cheques e borderôs, 

livros, demonstrações e o boletim, 

registrando automaticamente os 

lançamentos na contabilidade, 

permitindo consultas e emitindo 

relatórios em diversas classificações 

  

315.   

 

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir efetuar o lançamento de 

investimento, aplicações, 

débitos/créditos, transferências 

bancárias, controle dos saldos 

bancários, controle de todos os 

lançamentos internos e permitir os 

lançamentos dos extratos bancários 

para gerar as conciliações 

  

316.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir controlar os talonários de 

cheques em poder da tesouraria, 

controlar para que nenhum pagamento 

seja efetuado sem o respectivo registro 

  

317.   

CONTABILI

DADE, 

Permitir a configuração do formulário 

de cheque, de forma a compatibilizar o 
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ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

formato da impressão com os modelos 

das diversas entidades bancárias 

318.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir o registro da emissão de 

cheque e da respectiva cópia 
  

319.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Registrar e fornecer relatórios sobre os 

pagamentos efetuados por 

banco/cheque 

  

320.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir agrupar diversos pagamentos a 

um mesmo fornecedor em uma única 

transferência/cheque 

  

321.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir a emissão de borderôs para 

agrupamento de pagamentos a diversos 

fornecedores contra o mesmo banco da 

entidade; efetuar os mesmos 

tratamentos dos pagamentos 

individuais 

  

322.   

 

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir controlar a movimentação de 

pagamentos, registrando todos os 

pagamentos efetuados contra caixa ou 

bancos, gerando recibos permitindo 

estornos, efetuando os lançamentos 

automaticamente nas respectivas 

contas contábeis 

  

323.   

 

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir efetuar a conciliação bancária 

necessária, de forma manual 

comparando com os lançamentos de 

pagamentos e de recebimentos no 

período selecionado com os 

lançamentos dos extratos bancários, 

além de emitir o demonstrativo de 

conciliação do saldo bancário. 
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324.   

 

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir emissão de relatórios diários 

necessários ao controle da tesouraria, 

classificados em suas respectivas 

dotações e contas.   

Permitir emissão de demonstrativo 

diário de receitas arrecadadas e 

despesas realizadas (orçamentárias e 

extraorçamentárias) 

  

325.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir gerar o demonstrativo 

financeiro de caixa 
  

326.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Registrar todas as movimentações para 

informações gerenciais, permitindo o 

controle de fluxo de caixa 

  

327.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir consulta de débitos de 

contribuintes na hora da emissão de 

cheques ou geração de borderô 

bancário 

  

328.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir o cadastramento de devolução 

de receita utilizando rubricas redutoras, 

conforme Manual de Procedimentos da 

Receita Pública da STN e normas do 

TCEMG.   

  

329.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possuir integração com o sistema de 

execução orçamentária e financeira 
  

330.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir o cadastramento de devolução 

de receita utilizando rubricas redutoras, 

conforme Manual de Procedimentos da 

Receita Pública da STN e normas do 

TCEMG 
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331.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possuir integração com o sistema de 

execução orçamentária e financeira 
  

332.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Gerar em arquivos as ordens bancárias 

para pagamentos dos fornecedores com 

crédito em conta bancária 

  

333.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Baixar automaticamente os 

pagamentos de documentos na emissão 

de cheques e ordens bancárias 

  

334.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Disponibilizar consultas à 

movimentação e saldo de contas de 

qualquer período do exercício 

  

335.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Disponibilizar consulta de 

Disponibilidade de Caixa por Fontes de 

Recursos para melhor controle destas, 

com opção de impressão 

  

336.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir a consulta do Extrato do 

Credor, demonstrando informações dos 

empenhos e dos restos a pagar na 

mesma opção 

  

337.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir a consulta da despesa 

empenhada a pagar do total por unidade 

orçamentária, com a possibilidade de 

impressão da consulta.   

  

338.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

Emissão da relação das ordens 

bancárias 
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TESOURAR

IA 

339.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possibilitar a demonstração de saldos 

bancários, através de boletim diário de 

bancos, livro do movimento do caixa, 

boletim diário da tesouraria e 

demonstrativo financeiro de caixa 

  

340.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Emitir os seguintes relatórios   

341.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Razão analítico das contas banco   

342.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Pagamentos por ordem cronológica   

343.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Empenhos em aberto por credores.   

 
  

344.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Pagamentos e recebimentos 

estornados.   

 

  

345.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Relação de cheques emitidos   
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346.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Notas de Liquidação e Notas de 

Pagamento 
  

347.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Conter rotina de conciliação bancária 

sendo informado o saldo do banco, o 

saldo conciliado com opção para 

cadastrar as movimentações pendentes 

e permitir a emissão do relatório da 

conciliação 

  

348.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir a geração de relatórios 

gerenciais de Receita, Despesa, Restos 

a Pagar, Depósitos de Diversas 

Origens, Bancos e outros, de acordo 

com o interesse do Tribunal de Contas, 

bem como Boletim Financeiro Diário 

  

349.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Realizar cadastro para atender as 

prestações de contas de CONSÓRCIO 
  

350.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Emitir relatório da prestação de contas 

de consórcio 
  

351.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Emitir relatório detalhado das 

Prestações de Contas de Convênio, 

contendo todas as fases: dados 

cadastrais, receita vinculadas, 

empenhos vinculados, conta bancária 

vinculada, rendimento aplicação, saldo 

restante. 

  

352.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Criar Nota Explicativa de forma 

dinâmica nos balanços 
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353.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Gerar arquivo de Exportação da 

Receita para o SIOPS 
  

354.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Gerar arquivo de Exportação da 

Despesa para o SIOPS 
  

355.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possuir relatório de despesas com 

Consórcio para o SIOPS 
  

356.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possuir relatório de despesas da 

COVID-19, união/estadual e próprios 

com Consórcio para o SIOPS 

  

357.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Gerar arquivo de Exportação da 

Receita para o SIOPE 
  

358.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Emitir relatório da conferência da 

despesa SIOPE. 
  

359.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Gerar arquivo de Exportação da 

remuneração profissionais da educação 
  

360.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

Emitir relatórios semelhantes aos 

relatórios de fiscalização do TCEMG, 

facilitando a conferência dos gastos 

educação/FUNDEB/saúde e pessoal, 

  



 

CÂMARA LEGISLATIVA DE GUANHÃES 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 01.710.897/0001-00 

 

 

140 
Rua Odilon Behrens, nº. 193 – Centro – Guanhães/MG Tel.: 0xx33 3421 4451. 

 

TO, 

TESOURAR

IA 

conforme art. 29 A da Constituição 

Federal 

361.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Gerar arquivo de Exporta para 

SICONFI/RREO. 
  

362.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Gerar arquivo de Exporta para 

SICONFI/RGF 
  

363.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Gerar arquivo de Exporta para 

SICONFI/MSC 
  

364.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Gerar arquivo de Exporta para 

SICONFI/DCA. 
  

365.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Emitir relatórios para SICONFI/RREO 

de todos os anexos e igual aos anexos 

do SICONFI atualizado com a última 

versão dos MDF 

  

366.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Emitir relatórios para SICONFI/DCA 

de todos os anexos e igual aos anexos 

do SICONFI devidamente atualizados 

  

367.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Emitir relatório do SADIPEM igual ao 

da STN para facilitar o preenchimento 
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368.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Integrar com o Sistema de Compras 

para emissão de empenhos a partir de 

processo licitatório 

  

369.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Integrar com o Sistema de Compras 

para emissão de liquidações a partir de 

nota de fornecimento 

  

370.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Reservar dotação da despesa integrada 

com o sistema de compras 
  

371.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possuir controle de saldo da Lei com o 

Decreto  
  

372.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possuir Decreto de 

Suplementação/alteração de fonte de 

recurso/transposição/transferência e 

remanejamento. 

  

373.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possuir controle de Empréstimos e 

Financiamentos concedidos 
  

374.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Atender ao artigo 8º e 13º da LRF para 

emissão das Metas Bimestrais e 

Cronograma de Desembolso, a partir 

das informações de exercícios 

anteriores atendendo a metodologia de 

cálculo para apuração 

  

375.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

Permitir a captura do orçamento de ano 

anterior para facilitar na elaboração da 

LOA do ano seguinte 
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TO, 

TESOURAR

IA 

376.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Elaborar LOA, LDO e PPA em 

módulos Web integrados 
  

377.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir fazer a vinculação da conta 

bancária na liquidação ou no 

pagamento 

  

378.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Imprimir nome do usuário logado no 

empenho/liquidação 
  

379.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Integrar com o sistema de Patrimônio 

para permitir fazer a incorporação de 

bens. 

. 

  

380.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Consistir saldo da fonte de recurso no 

pagamento, permitindo efetuar a baixa 

do empenho só se tiver saldo suficiente 

  

381.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Emitir relatório para conferência do 

saldo de superávit financeiro, para 

aplicação no exercício 

  

382.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir emissão dos relatórios do 

DCAPS/SICOM, para devida 

conferência com detalhamento das 

contas do SICOM 
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383.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir visualizar nas rotinas do 

sistema, os lançamentos do plano de 

contas PCASP, que foram gerados após 

gravar os dados 

  

384.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Emissão de relatório para controle de 

Superavit Financeiro, conforme 

legislação vigente do TCE 

  

385.   

CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permitir importação dos balancetes do 

SICOM para emissão de relatórios 

consolidados, para elaboração de 

prestações de contas 

  

386.   

CONTABILI

DADE,  

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Emissão de relatório conforme estão no 

portal do TCEMG (Fiscalizando com o 

TCEMG), para possível conferência 

das informações enviadas ao TCEMG 

  

387.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Permite ter versões de PPA, LDO e 

LOA para elaboração dos projetos de 

lei. 

  

388.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possuir total integração com o sistema 

de folha de pagamento, para emissão 

dos empenhos orçamentários, 

extraorçamentários e parte patronal 

  

389.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Emissão de relatórios gerenciais, para 

tomada de decisão 
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390.  CONTABILI

DADE, 

ORÇAMEN

TO, 

TESOURAR

IA 

Possibilitar comparar meses dos dados 

do balancete/SICOM, para verificar se 

estão com os saldos corretos 

  

391.  ESCRITUR

AÇÃO 

FISCAL 

DIGITAL 

DE 

RETENÇÕ

ES E 

OUTRAS 

INFORMA

ÇÕES 

FISCAIS – 

EFD-REINF 

 

 

Preencher dados de parâmetros 

necessários para envio da EFD-Reinf; 

 

  

392.  ESCRITURA

ÇÃO 

FISCAL 

DIGITAL DE 

RETENÇÕE

S E 

OUTRAS 

INFORMAÇ

ÕES 

FISCAIS – 

EFD-REINF 

 

Permitir importar os dados do módulo 

de Contabilidade (SIAP) para serem 

enviados para a EFD-Reinf 

  

393.  ESCRITURA

ÇÃO 

FISCAL 

DIGITAL DE 

RETENÇÕE

S E 

OUTRAS 

INFORMAÇ

ÕES 

FISCAIS – 

EFD-REINF 

 

Permitir consultar os dados agrupados 

por evento antes de serem enviados 

para a EFD-Reinf; 

 

  

394.  ESCRITURA

ÇÃO 

FISCAL 

DIGITAL DE 

RETENÇÕE

S E 

 

 

Permitir enviar os dados da Entidade 

para a EFD-Reinf (Evento R-1000); 
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OUTRAS 

INFORMAÇ

ÕES 

FISCAIS – 

EFD-REINF 

395.  ESCRITURA

ÇÃO 

FISCAL 

DIGITAL DE 

RETENÇÕE

S E 

OUTRAS 

INFORMAÇ

ÕES 

FISCAIS – 

EFD-REINF 

 

Permitir enviar os dados de Processos 

Administrativos / Judiciais para a EFD-

Reinf (Evento R-1070); 

 

  

396.  ESCRITURA

ÇÃO 

FISCAL 

DIGITAL DE 

RETENÇÕE

S E 

OUTRAS 

INFORMAÇ

ÕES 

FISCAIS – 

EFD-REINF 

 

 

Permitir enviar os dados de Serviços 

Tomados para a EFD-Reinf (Evento R-

2010); 

 

  

397.  ESCRITURA

ÇÃO 

FISCAL 

DIGITAL DE 

RETENÇÕE

S E 

OUTRAS 

INFORMAÇ

ÕES 

FISCAIS – 

EFD-REINF 

 

 

Permitir enviar os dados de Aquisição 

de Produção Rural para a EFD-Reinf 

(Evento R-2055); 

 

  

398.  ESCRITURA

ÇÃO 

FISCAL 

DIGITAL DE 

RETENÇÕE

S E 

OUTRAS 

INFORMAÇ

 

 

Manter o histórico de envio para a 

EFD-Reinf 

  



 

CÂMARA LEGISLATIVA DE GUANHÃES 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 01.710.897/0001-00 

 

 

146 
Rua Odilon Behrens, nº. 193 – Centro – Guanhães/MG Tel.: 0xx33 3421 4451. 

 

ÕES 

FISCAIS – 

EFD-REINF 

399.  ESCRITURA

ÇÃO 

FISCAL 

DIGITAL DE 

RETENÇÕE

S E 

OUTRAS 

INFORMAÇ

ÕES 

FISCAIS – 

EFD-REINF 

 

 

Permitir o envio dos eventos em lote; 

 

  

400.  ESCRITURA

ÇÃO 

FISCAL 

DIGITAL DE 

RETENÇÕE

S E 

OUTRAS 

INFORMAÇ

ÕES 

FISCAIS – 

EFD-REINF 

 

 

Permitir consultar o retorno do envio 

dos dados para a EFD-Reinf 

  

401.  ESCRITURA

ÇÃO 

FISCAL 

DIGITAL DE 

RETENÇÕE

S E 

OUTRAS 

INFORMAÇ

ÕES 

FISCAIS – 

EFD-REINF 

 

 

Permitir consultar o XML de envio dos 

dados de cada evento 

  

402.  ESCRITURA

ÇÃO 

FISCAL 

DIGITAL DE 

RETENÇÕE

S E 

OUTRAS 

INFORMAÇ

ÕES 

 

Possibilitar o usuário o 

acompanhamento do status de envio 

para A EFD-Reinf durante suas 

diversas fases; 
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FISCAIS – 

EFD-REINF 

403.  CONTROL

E FROTAS 

Possuir integração Nativa com os 

sistemas de Cadastro, Contabilidade, 

Patrimônio, Almoxarifado 

  

404.  CONTROLE 

FROTAS 

Permitir parametrizar formato do 

cadastro de Centro de Custo 
  

405.  CONTROLE 

FROTAS 

Permitir cadastrar usuário com acessos 

restritos e específicos em rotinas do 

sistema de controle de frotas.  

  

406.  CONTROLE 

FROTAS 

Possuir rotina de encerramento mensal 

com acesso somente para os usuários 

devidamente autorizado por senha 

  

407.  CONTROLE 

FROTAS 

Não permitir alterações dos dados em 

meses já encerrados. 
  

408.  CONTROLE 

FROTAS 

Possuir cadastro dos destinos 

diferenciando os destinos que possuem 

rota escolar conforme pedido do 

SICOM-TCEMG 

  

409.   

 

CONTROLE 

FROTAS 

Possuir cadastro de operadores com os 

seguintes dados: Nome, CPF, Número 

da CNH, categoria e vencimento da 

CNH vinculado ao cadastro único do 

Município.  

Possuir cadastro de Responsáveis pelo 

controle de frotas permitindo vincular 

os devidos relatórios para emissão e 

assinatura 

  

410.   

CONTROLE 

FROTAS 

Permitir cadastro de Centro de Custo 

conforme parâmetro com sua devida 

Máscara permitindo assim emissão de 

relatórios e Gestão conforme Instrução 

Normativa do TCEMG. 

  

411.  CONTROLE 

FROTAS 

Permitir o cadastro de equipamentos, 

veículos e outros conforme exigido 

pelo SICOM.   

  

412.   

 

 

 

 

CONTROLE 

FROTAS 

Permitir o cadastro de veículos, 

máquinas e/ou equipamentos com as 

seguintes informações mínimas 

marca;  

modelo;  

combustível(eis) utilizado(s);  

categoria de uso;  

tipo;  

cor;  

número do chassi;  
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ano e modelo;  

capacidade de combustível comportada 

pelo tanque;  

placa;  

número do RENAVAM.  

413.   

 

CONTROLE 

FROTAS 

Permitir diferenciar no cadastro de 

veículo/equipamento se o mesmo 

compõe o Patrimônio da Entidade, se é 

terceirizado ou cedido conforme 

solicitação contida no Registro 10 do 

arquivo CVC do SICOM-TCEMG.  

  

414.  CONTROLE 

FROTAS 

Permitir vincular o Veículo/ 

Equipamento à mais de um tipo de 

combustível 

  

415.  CONTROLE 

FROTAS 

Possuir cadastro de componentes de 

cada veículo 
  

416.  CONTROLE 

FROTAS 

Permitir Vincular o Equipamento as 

Unidades Orçamentárias cadastradas 

no sistema de contabilidade 

  

417.  CONTROLE 

FROTAS 

Permitir a associação de veículos, 

máquinas e/ou equipamentos às áreas 

administrativas constantes do 

organograma/ Centro de Custo do 

órgão público às quais os mesmos 

devem atender 

  

418.  CONTROLE 

FROTAS 

Permitir a baixa do veículo ou 

equipamento para atendimento ao 

SICOM 

  

419.  CONTROLE 

FROTAS 

Permitir controlar os veículos por 

quilômetro, horas ou milhas 
  

420.  CONTROLE 

FROTAS 

Permitir a troca o registro de Km a 

partir de um novo hodômetro 
  

421.  CONTROLE 

FROTAS 

Permitir o cadastro dos postos de 

combustível credenciados para 

fornecimento 

  

422.   

CONTROLE 

FROTAS 

Permitir o cadastro dos preços dos 

combustíveis e derivados dos postos 

contratados aumentando assim a gestão 

do setor sobre os preços aplicados.  

  

423.  CONTROLE 

FROTAS 

Permitir vincular o cadastro do Veículo 

ao cadastro do Ben Incorporado 

evitando assim numeração de cadastro 

diferente 

  

424.  CONTROLE 

FROTAS 

Permitir vincular à unidade 

orçamentária ao cadastro do 

veículo/equipamento conforme 
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solicitado no Arquivo CVC do 

SICOM-TCEMG 

425.  CONTROLE 

FROTAS 

Permitir vincular o cadastro do Veículo 

ao cadastro do Ben Incorporado 

evitando assim numeração de cadastro 

diferente 

  

426.  CONTROLE 

FROTAS 

Possuir rotina de emissão de planilhas 

para controle Manual dos veículos, 

melhorando assim o controle de 

Guarita do setor de Frotas 

  

427.  CONTROLE 

FROTAS 

Possuir rotina de gestão do 

agendamento do Veículo/equipamento 
  

428.  CONTROLE 

FROTAS 

Não permitir agendar um veículo onde 

o mesmo já possua agendamento no 

intervalo 

  

429.  CONTROLE 

FROTAS 

Possuir relatório de agendamento com 

as assinaturas dos responsáveis, 

Motorista, solicitante 

  

430.   

CONTROLE 

FROTAS 

Possuir rotina de autorização de 

abastecimento com no mínimo as 

informações do Veículo, solicitante, 

posto, autorizador, motorista, 

combustível, quantidade autorizada e 

descritivo onde o usuário possa 

informar detalhes 

  

431.  CONTROLE 

FROTAS 

Permitir ao setor de controle interno 

aferir a autorização de abastecimento 

conforme solicitação do SICOM-

TCEMG 

  

432.   

CONTROLE 

FROTAS 

Emitir autorização de abastecimento 

em duas vias de modo que o operador 

possa enviar ao Posto autorizado e 

retornar com uma das vias para 

posterior lançamento e conferência 

com a nota fiscal 

  

433.  CONTROLE 

FROTAS 

Possuir rotina de lançamento de 

abastecimento 
  

434.   

CONTROLE 

FROTAS 

Permitir vincular o abastecimento a 

uma autorização de modo evitar 

redigitação dos dados aumentando 

assim a produtividade do setor de 

Gestão de Frotas 

  

435.   

CONTROLE 

FROTAS 

Permitir vincular o abastecimento a 

uma autorização de modo evitar 

redigitação dos dados aumentando 
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assim a produtividade do setor de 

Gestão de Frotas 

436.  CONTROLE 

FROTAS 

Permitir informar quilometragem do 

momento do abastecimento 
  

437.   

CONTROLE 

FROTAS 

Permitir vincular o empenho da 

despesa que autorizou a execução do 

abastecimento, conforme exigido no 

arquivo CVC do SICOM-TCEMG 

  

438.  CONTROLE 

FROTAS 

Permitir ao controlador interno atestar 

o abastecimento 
  

439.  CONTROLE 

FROTAS 

Permitir a inclusão manual de 

abastecimentos efetuados em postos de 

combustíveis não credenciados 

(quando em viagem a outros 

municípios) de modo a controlar a 

quilometragem 

  

440.  CONTROLE 

FROTAS 

Permitir o registro de gastos com 

combustível, peças e serviços 

referentes aos equipamentos, veículos e 

outros exigidos pelo SICOM   

  

441.  CONTROLE 

FROTAS 

Controlar o deslocamento dos veículos/ 

equipamentos registrando data e hora 

de partida e chegada, a rota e o 

operador 

  

442.  CONTROLE 

FROTAS 

Permitir lançamento de ocorrências de 

utilização de veículos no momento do 

lançamento da utilização 

  

443.  CONTROLE 

FROTAS 

Permitir controlar gastos com 

licenciamento dos veículos 
  

444.  CONTROLE 

FROTAS 

Possuir Código nacional de trânsito de 

moto facilitar na gestão das multas 
  

445.  CONTROLE 

FROTAS 

Possuir rotina de controle de 

Notificações / Multas permitindo 

informar data. hora, veículo, condutor e 

observações.  

  

446.  CONTROLE 

FROTAS 

Possuir rotina de controle de 

Notificações / Multas permitindo 

informar data. hora, veículo, condutor e 

observações.  

  

447.  CONTROLE 

FROTAS 

Possuir rotina de troca de hodômetro, 

mantendo o histórico do anterior e 

gerando os dados suficiente para o 

TCEMG 

  

448.  CONTROLE 

FROTAS 

Possuir rotina de controle de 

manutenções realizadas nos 

equipamentos.  
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449.  CONTROLE 

FROTAS 

Permitir, na rotina de manutenção, a 

possibilidade do controlador interno 

atestar o lançamento da manutenção 

  

450.   

CONTROLE 

FROTAS 

Permitir o vínculo do lançamento da 

Manutenção com um item/ produto já 

cadastrado no setor de Materiais 

evitando assim duplicidade de 

cadastros 

  

451.  CONTROLE 

FROTAS 

Permitir informar um produto e um 

serviço no mesmo lançamento de 

manutenção 

  

452.   

CONTROLE 

FROTAS 

Possibilidade de informar o empenho 

para registro da despesa com a 

manutenção no ato de lançamento da 

manutenção respeitando assim layout 

do CVC do SICOM-TCEMG.  

  

453.  CONTROLE 

FROTAS 

Gerar os arquivos CVC para envio de 

dados ao Tribunal de contas de Minas 

Gerais através do sistema SICOM 

  

454.   

CONTROLE 

FROTAS 

Possuir rotina de comparação entre 

valor do empenho e valor vinculado de 

abastecimento e manutenção 

demonstrando o saldo a ser utilizado 

pelo setor de Frotas 

  

455.  CONTROLE 

FROTAS 

Emitir demonstrativo de abastecimento 

com os seguintes filtros: por 

órgão/unidade, por veículo e por 

período 

  

456.   

CONTROLE 

FROTAS 

Emitir demonstrativo de custos com os 

seguintes filtros: por órgão/unidade, 

por  

veículo, por item, por grupo e subgrupo 

e por período 

  

457.   

CONTROLE 

FROTAS 

Emitir demonstrativo de médias com os 

seguintes filtros: por órgão/unidade, 

por  

veículo, por item, por grupo e subgrupo 

e por período 

  

458.  CONTROLE 

FROTAS 

Emitir demonstrativo por local do 

serviço com os seguintes filtros: por 

órgão/unidade, por veículo e por 

período.  

  

459.  CONTROLE 

FROTAS 

Emitir relação dos motoristas contendo 

a validade da CNH. 
  

460.   Conter relação de saídas e retornos dos 

veículos, com os seguintes filtros: por 
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CONTROLE 

FROTAS 

período, por motorista, por veículo, 

tipo de serviço, por local do serviço 

461.  CONTROLE 

FROTAS 

Possuir relatório de consumo médio 

por veículo 
  

462.  CONTROLE 

FROTAS 

Possuir relatório de balanço financeiro 

do veículo 
  

463.  CONTROLE 

FROTAS 

Possuir relatório de gasto de 

abastecimento por empenho 
  

464.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMEN

TO 

Possuir cadastro de servidores com 

todos os campos exigidos pelo 

Ministério do Trabalho e Emprego, e 

possibilite, inclusive, a dispensa do 

livro de registro dos servidores, 

conforme Portaria Nº 1.121, de 8 de 

novembro de 1995 

  

465.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Possuir no cadastro do servidor os 

campos com os dados necessários ao e-

Social 

  

466.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Possuir campos para controle de 

arquivo de pessoal. 

  

467.   

 

RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Permitir informar o vínculo que o 

servidor teve e/ou tem com o Órgão, 

com no mínimo os seguintes dados: 

Regime Jurídico, Vínculo, Cargo, 

Salário, Data de Nomeação, Data de 

Posse, Data de Admissão, Data de 

Término de Contrato Temporário, 

Lotação, Vínculo Previdenciário, 

Matrícula Previdenciária, Horário de 

Trabalho e Local de Trabalho.   

  

468.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Permitir informar e manter 

informações da qualificação 

profissional, incluindo a escolaridade e 

formação. 

  

469.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Controlar os dependentes de servidores 

para fins de salário família, abono 

família e imposto de renda, realizando 

a sua baixa automática no término do 

benefício, conforme limite e condições 

previstas para cada dependente. 

  



 

CÂMARA LEGISLATIVA DE GUANHÃES 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 01.710.897/0001-00 

 

 

153 
Rua Odilon Behrens, nº. 193 – Centro – Guanhães/MG Tel.: 0xx33 3421 4451. 

 

470.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Não permitir vincular para servidores 

distintos o mesmo dependente como 

dependente de IR 

  

471.   

RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Permitir o cadastro de servidores com 

seus respectivos regimes jurídicos 

(estatutários ou celetistas), regimes 

previdenciários (RPPS ou RGPS), além 

das diversas formas possíveis de 

contratação como contratos 

temporários, comissionados, 

estagiários, conselheiro tutelar 

  

472.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Permitir o cadastramento de servidores 

em diversos regimes jurídicos, tais 

como: Celetistas, Estatutários, 

Contratos Temporários, 

Comissionados e Estagiários.   

  

473.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Permitir o cadastrado de pensões 

judiciais e por morte com seus 

respectivos dados pessoais e 

manutenções 

  

474.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Registrar e manter o histórico das 

alterações de cargo, salário, lotação, 

vínculo previdenciário e local de 

trabalho dos servidores.   

  

475.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Permitir o cadastramento de todas as 

referências salariais, contendo no 

mínimo o símbolo da referência e o 

histórico dos valores salariais para cada 

referência, conforme previsto no 

estatuto e PCCS (plano, cargo, carreira 

e salário). 

  

476.   

RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Permitir o cadastramento de todos os 

cargos do quadro de pessoal de 

natureza efetiva, comissionado e 

temporário com no mínimo: 

Nomenclatura, Natureza, Grau de 

Instrução, CBO, Referência Salarial 

Inicial e Quantidade de Vagas Criada, 

bem como desativar a função 

  

477.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

 

 

Controlar as vagas do cargo 
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PAGAMENT

O 

478.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

 

Validar dígito verificador do número do 

CPF.   

  

479.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

 

Validar dígito verificador do número do 

PIS 

  

480.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Não permitir cadastrar o CPF 

duplicado, ou seja, de um cadastro já 

existente. 

  

481.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Permitir o reajuste parcial ou global das 

referências salariais 

  

482.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Possibilitar o controle de estágio 

probatório e progressão funcional, 

sempre mantendo as respectivas 

informações registradas no histórico do 

servidor.   

 

  

483.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Emitir os formulários de avaliação de 

servidores no estágio probatório 

  

484.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Emitir as fichas de dados cadastrais dos 

servidores.   

  

485.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Localizar servidores por Nome, CPF, 

CUC, matrícula, situação admissional, 

data de afastamento e por situação 

  

486.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 
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PAGAMENT

O 

Emitir relatório com a movimentação 

de pessoal no período: admitido(s) e 

demitido(s 

487.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Controlar a transferência de servidor, 

identificando o tipo (cedido/recebido) e 

se foi realizada com ou sem ônus para 

a entidade 

  

488.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

  

Possuir controle de estagiários 

vinculados com a entidade, incluindo a 

sua escolaridade 

  

489.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Permitir o gerenciamento de rubricas 

(cadastro, alteração, consulta e 

relatórios). 

  

490.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Permitir registrar e controlar os 

empréstimos consignados em folha de 

pagamento. 

  

491.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Permitir registrar todos os locais de 

trabalho do servidor, especificando o 

dia da semana e horário de trabalho em 

cada local.   

  

492.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Permitir a inclusão da foto no cadastro 

do servidor e que a mesma fique 

armazenada no banco de dados.   

  

493.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Possuir cadastro dos aprovados em 

concursos públicos com os ritos do 

concurso e do edital. 

 

  

494.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Manter o cadastro de período aquisitivo 

bem como cadastro de férias, e demais 

manutenções tais como cálculos, 

afastamentos e controle de faltas. 

 

  

495.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 
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PAGAMENT

O 

Possibilitar a configuração para deduzir 

os afastamentos do período aquisitivo 

de férias. 

496.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Permitir administrar a programação de 

férias dos servidores.  Este é o resumo 

dos itens abaixo 

  

497.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Permitir o lançamento de histórico de 

períodos aquisitivos e de gozo de 

férias.   

 

  

498.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Permitir o lançamento de mais que um 

período de gozo para o mesmo período 

aquisitivo de férias, controlando o 

saldo restante dos dias de férias.   

  

499.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Permitir o lançamento de férias em 

gozo e pecúnia para o mesmo período 

aquisitivo, controlando o saldo restante 

dos dias de férias 

  

500.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Permitir o lançamento de pecúnia para 

os estatutários de acordo com a 

quantidade de dias definida em 

parâmetros. 

 

  

501.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Permitir o controle de dias de férias por 

dias úteis ou dias corridos de acordo 

com o definido em parâmetros 

  

502.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Emitir relação de férias vencidas por 

secretaria e por lotação 

  

503.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Emitir relação de férias a vencer 
  

504.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

 

Emitir os Avisos de Férias.    
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PAGAMENT

O 

505.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Permitir ao servidor consultar a sua 

situação em relação as férias, por 

período aquisitivo, detalhando os dias 

de férias a que tem direito, os dias que 

já foram gozados ou convertidos em 

pecúnia e os dias de saldo ainda a gozar.   

  

506.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Permitir ao servidor efetuar solicitação 

de férias.   

  

507.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Permitir administrar as solicitações de 

férias realizadas, possibilitando o seu 

deferimento ou indeferimento 

  

508.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Permitir configuração de férias por 

função.   

  

509.   

RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Manter o cadastro de todos os períodos 

aquisitivos, possibilitando a 

configuração do tempo de aquisição da 

licença prêmio dos servidores, desde a 

admissão até a exoneração, de acordo 

com a lei, verificando os afastamentos 

e faltas 

  

510.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Gerar e calcular licença prêmio 
  

511.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Emitir relatório de licença prêmio por 

lotação, secretaria, por função, centro 

de custo e situação.   

  

512.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Permitir o lançamento de licença 

prêmio em gozo e pecúnia para o 

mesmo período aquisitivo.   
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513.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Permitir o lançamento das licenças por 

motivo de doença do Servidor, 

Acidente de Trabalho e demais 

afastamentos   

  

514.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Permitir o lançamento das 

licenças/afastamentos de acordo com 

os dados exigidos pelo e-Social.  

 

  

515.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Efetuar consulta de afastamentos e 

emissões de relatórios por tipo de 

afastamento e por período.   

  

516.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Permitir o cálculo e controle de vale 

transporte 

  

517.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Gerar automaticamente informação 

para desconto do vale-transporte em 

folha de pagamento.   

 

  

518.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Controlar a entrega do vale-transporte 

reduzindo a sua quantidade em casos de 

férias, licenças e afastamentos 

  

519.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Emitir Protocolo de Entrega do Vale-

Transporte, discriminando a 

quantidade de vales entregues ao 

servidor por empresa e linha 

  

520.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Controlar o tempo de serviço para fins 

de Férias Prêmio, adicional por Tempo 

de Serviço e Aposentadoria 

  

521.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Permitir a configuração das regras para 

contagem de tempo de serviço, 

individualizado para cada finalidade. 

Possibilitar o registro de tempo de 

serviço cumprido em outras entidades 

e/ou empresas 
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522.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Emitir Certidão de Tempo de Serviço 
  

523.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Emitir Certidão de Tempo de Serviço 

Consolidada, incluindo todos os 

vínculos do servidor com o Órgão.   

  

524.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Emitir a Certidão de Tempo de 

Contribuição, conforme layout exigido 

pelo INSS e Previdência própria 

  

525.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Permitir o cálculo automático de: Folha 

de Pagamento Mensal, Férias, Extra 

Folha, Adiantamento de Salário, 13º 

Salário e Rescisão Contratual 

  

526.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Permitir o cálculo de férias de forma 

individual, sendo, neste último caso, 

baseado na programação de férias dos 

servidores.   

  

527.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Permitir o cálculo de rescisões e suas 

rubricas de forma individual 

  

528.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Permitir a inclusão de rubricas na Folha 

Mensal oriundas de Lançamentos 

Retroativos. 

  

529.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Emitir Termo de Rescisão 
  

530.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Emitir Termo de Exoneração 

(Servidores Estatutários e 

Comissionados) 
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531.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Permitir simulações parciais ou totais 

da folha de pagamento 
  

532.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Gerar automaticamente os valores 

relativos a salário família dos 

dependentes 

  

533.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Permitir configurar a fórmula de 

cálculo de qualquer vencimento e 

desconto, tornando o cálculo da folha 

conforme o estatuto da unidade gestora 

e administrado pelo próprio usuário do 

sistema 

  

534.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Calcular e processar os valores 

relativos à contribuição individual e 

patronal para previdência 

  

535.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Gerar o arquivo da SEFIP/GFIP nos 

padrões da legislação vigente. 

  

536.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Incluir os autônomos no arquivo da 

SEFIP/GFIP de forma automática, 

buscando os dados necessários 

diretamente na base contábil 

  

537.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Permitir a identificação dos 

transportadores autônomos para seu 

correto enquadramento no arquivo da 

SEFIP/GFIP, nos padrões da legislação 

vigente 

  

538.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Emitir Folha Analítica Geral, 

possibilitando a separação por grupo de 

servidores de mesmo vínculo, regime, 

cargo, faixa salarial, banco, lotação e 

local de trabalho 

  

539.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

  Permitir inclusão de 

valores variáveis na foha, como os 

provenientes de horas extras, 

empréstimos, descontos diversos e 

ações judiciais.   
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540.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Realizar a integração com empresas pra 

gestão de consignados permitindo a 

exportação de dados dos servidores, 

importados dos valores a serem 

descontados e folha e o retorno com os 

descontos efetuados 

  

541.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Emitir resumo dos valores líquidos da 

folha por banco 

  

542.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Gerar os empenhos e as notas de 

despesa extraorçamentária da folha de 

pagamento e dos respectivos encargos 

patronais de forma automática.   

  

543.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Emitir a Planilha Contábil com os 

valores da folha de pagamento e dos 

respectivos encargos patronais.   

   

  

544.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Disponibilizar consulta e emissão do 

contracheque 

  

545.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Disponibilizar contra cheque na página 

de atendimento ao Cidadão – Contra 

cheque web 

  

546.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Permitir consulta e emissão do 

comprovante de rendimentos 

  

547.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Possibilitar a impressão do 

contracheque através de modos pré 

determinados e parametrizados no 

sistema. 

 

  

548.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Gerar as informações anuais para a 

DIRF, nos padrões da legislação 

vigente, via arquivo texto para a 

importação no software da Receita 

Federal 
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549.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Gerar as informações anuais para a 

RAIS, nos padrões da legislação 

vigente, via arquivo texto para 

importação no software do SERPRO 

  

550.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Permitir a geração do arquivo CAGED 
  

551.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Gerar as informações de admissão e 

rescisão necessárias ao CAGED, via 

arquivo texto, para importação no 

software do Ministério do Trabalho 

  

552.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Manter histórico para cada servidor 

com detalhamento de todos os 

pagamentos e descontos, permitindo 

consulta ou emissão de relatórios 

  

553.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

  Possuir consulta de 

cálculos que permita visualizar o 

contracheque dos servidores, tendo 

acesso rápido à tabela do INSS, tabela 

do IR, posição de férias e afastamentos 

  

554.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Emitir contracheques, permitindo a 

inclusão de textos e mensagens em 

todos os contracheques ou para 

determinados servidores 

  

555.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Emitir contracheques de meses 

anteriores (Segunda Via) 

  

556.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Permitir a geração de arquivos para 

crédito em conta corrente da rede 

bancária, emitindo relação dos créditos 

contendo matrícula, nome, conta 

corrente e valor a ser creditado. 

 

  

557.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Emitir Guia de Recolhimento da 

Previdência   
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558.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Possuir rotinas de controle e cálculo 

para pagamento das pensões judiciais, 

a partir do desconto efetuado na folha 

do servidor, incluindo depósito em 

conta 

  

559.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Permitir o desconto e pagamento de 

pensão alimentícia para vários 

dependentes de um mesmo servidor 

  

560.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Emitir recibos para pagamento de 

pensão judicial e por morte 

  

561.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Possuir rotina completa de controle de 

diárias 

  

562.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Emitir relação do controle de diárias 
  

563.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Possibilitar reajuste dos valores das 

diárias   

  

564.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Possibilitar o registro da Concessão de 

Diárias de viagem para servidores 

  

565.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Possibilitar a integração com o Ponto 

Eletrônico, no mínimo, via arquivo 

texto 

  

566.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Gerar arquivos para avaliação atuarial 

para diversas empresas, incluindo o 

SIPREV, programa disponibilizado 

pela Secretária de Previdência para 

gestão dos RPPS. •  
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567.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Controlar o cálculo do INSS e do IR 

dos servidores que acumulam dois 

cargos, para o correto enquadramento 

na faixa de cálculo e no teto 

previdenciário.   

  

568.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Gerar os arquivos exigidos pelo 

Tribunal de Contas do Estado de Minas 

Gerais no layout apropriado – SICOM 

– Modulo da Folha de Pagamento 

  

569.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Permitir a configuração dos proventos 

e descontos que devem compor os 

valores de cada um dos campos do 

comprovante de rendimentos.   

  

570.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Permitir a inclusão do brasão da 

entidade ou logotipo da entidade no 

cabeçalho dos relatórios.   

  

571.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Gerar o arquivo MANAD exigido pela 

Fiscalização da Secretaria da Receita 

previdenciária.   

  

572.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Emitir a Relação dos Salários de 

Contribuição para o INSS, com a 

respectiva discriminação das parcelas 

que compõem o salário de 

contribuição.   

  

573.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Permitir a emissão de dados exigidos 

na LAI referente a folha de pagamento 

por nome e/ou matrícula. 

  

574.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Possuir cadastro de EPI (equipamento 

de proteção individual). 

  

575.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Possuir cadastro de EPC (equipamento 

de proteção coletiva). 
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576.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Permitir cadastro das Condições 

Ambientais. 

 

  

577.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Permitir cadastro de Comunicado de 

Acidente de Trabalho. 

 

  

578.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Permitir cadastro de Monitoramento de 

Saúde do Trabalhador.  

 

  

579.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Permitir realizar a qualificação 

cadastral dos Servidores para atender 

ao eSocial. 

 

  

580.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Possuir controle de convênios como, 

por exemplo, farmácias.  

 

  

581.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Possuir emissão de carta margem para 

solicitação de empréstimo consignado. 

 

  

582.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Possuir rotina de progressão salarial 

permitindo a execução por período ou 

cargo. 

 

  

583.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Permitir configuração da progressão 

salarial conforme estatuto vigente. 

 

  

584.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Possuir integração nativa com o 

sistema de contabilidade para geração 

dos autônomos para a GEFIP. 
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585.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Possuir integração nativa com o 

sistema de contabilidade para 

efetivação dos lançamentos das 

Provisões de 13º e Férias. 

 

  

586.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Possibilitar geração dos dados para 

envio ao SIOPE. 

 

  

587.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Emitir relatório de execução por bloco 

para envio e conferência do SIOPE. 

 

  

588.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Possuir encerramento mensal, não 

permitindo assim alterações em 

cálculos e cadastro realizados anterior 

ao Fechamento mensal. 

 

  

589.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Possuir encerramento mensal, não 

permitindo assim alterações em 

cálculos e cadastro realizados anterior 

ao Fechamento mensal. 

 

  

590.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Possuir encerramento mensal, não 

permitindo assim alterações em 

cálculos e cadastro realizados anterior 

ao Fechamento mensal. 

 

  

591.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Emitir relatório de provisão referente a 

valores de 13º salário e férias. 

  

592.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Possuir finalização dos diferentes tipos 

de cálculos evitando assim alterações 

nos mesmos, permitindo a realização 

dos cálculos diferentes dos já 

finalizados 

  

593.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Possuir rotina de pagamento do PASEP. 
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594.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

Possuir rotina de cadastro de PASEP e 

possibilita a geração de arquivos para 

cadastro e recebido dos arquivos 

conforme layout definido pelo BANCO 

DO BRASIL. 

 

  

595.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Possuir rotina para emissão de 

etiquetas de Mala Direta. 

 

  

596.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Permitir o usuário configurar as 

etiquetas de Mala Direta. 

 

  

597.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Permitir o usuário configurar as 

etiquetas de Mala Direta. 

 

  

598.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Possibilitar o cálculo da folha de 

pagamento utilizando o mês comercial 

ou mês calendário. 

  

599.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Permitir a geração de arquivos de 

abertura de contas do Banco do Brasil, 

Caixa e Itaú. 

  

600.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Permitir a emissão de Contrato de 

Trabalho. 

  

601.  RECURSOS 

HUMANOS/ 

FOLHA DE 

PAGAMENT

O 

 

Permitir cálculo e controle de Plano de 

Saúde. 

  

602.  CONTROL

E DE 

PATRIMÔN

IO 

Cadastrar os locais a serem utilizados 

na incorporação ou transferência do 

bem. 
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603.  CONTROLE 

DE 

PATRIMÔNI

O 

Cadastrar os nomes dos itens que serão 

utilizados na incorporação do bem; 

 

  

604.  CONTROLE 

DE 

PATRIMÔNI

O 

Cadastrar bens móveis, imóveis e 

intangíveis da instituição, informando 

o tipo de incorporação: aquisição 

(compra), doação, descoberta, 

nascimento ou outras incorporações. 

  

605.  CONTROLE 

DE 

PATRIMÔNI

O 

Possuir, no cadastro de bens, as 

seguintes informações sobre aquisição 

do bem: fornecedor, número da nota 

fiscal, data da nota fiscal, data da 

aquisição, origem, classificação 

(dominiais, uso comum, especial), 

valor na aquisição, data do 

tombamento, data da alienação 

  

606.  CONTROLE 

DE 

PATRIMÔNI

O 

Permitir na incorporação do bem 

informar a vida útil, o valor residual e 

o valor do terreno (no caso de bens 

imóveis).  

  

607.   

 

CONTROLE 

DE 

PATRIMÔNI

O 

No cadastro do bem, quanto aos 

campos de valor residual e vida útil, 

sugerir valores automáticos ao usuário, 

conforme parametrização pré-definida 

cadastro do bem, quanto aos campos de 

valor residual e vida útil, sugerir 

valores automáticos ao usuário, 

conforme parametrização pré-definida.  

 

  

608.  CONTROLE 

DE 

PATRIMÔNI

O 

Possuir grupo ou classe de bens em 

padrão semelhante ao PCASP 

estendido (ex. Mobiliário, Veículos, 

etc.) 

  

609.   

CONTROLE 

DE 

PATRIMÔNI

O 

Visualizar, no cadastro, a situação do 

bem (ativo, baixado, etc.) o estado de 

conservação (bom, ótimo, regular), 

bem como as outras informações 

provenientes do registro da 

incorporação. 

 

  

610.  CONTROLE 

DE 

PATRIMÔNI

O 

Possuir rotina de incorporação 

adicional ou complementar a partir de 

um bem patrimonial já existente. 
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611.  CONTROLE 

DE 

PATRIMÔNI

O 

Possuir incorporação no estágio do em 

liquidação integrado com o sistema de 

contabilidade. 

  

612.  CONTROLE 

DE 

PATRIMÔNI

O 

Possuir rotina de reavaliação 

aumentativa e diminutiva do bem, 

possibilitando opcionalmente a 

alteração do estado de conservação do 

bem. 

  

613.  CONTROLE 

DE 

PATRIMÔNI

O 

 

Possibilitar a alteração da localização 

do bem. 

 

  

614.  CONTROLE 

DE 

PATRIMÔNI

O 

Permite a impressão do Termo de 

Responsabilidade dos bens 

patrimoniais. 

 

  

615.  CONTROLE 

DE 

PATRIMÔNI

O 

Possuir distinção dos bens depreciáveis 

dos não depreciáveis, ou mesmo, 

parcela de um bem depreciável que não 

será depreciada. 

  

616.   

CONTROLE 

DE 

PATRIMÔNI

O 

Possuir rotinas para depreciação, 

amortização e exaustão, com   a   

utilização   de   cotas constantes e soma 

de dígitos, em conformidade com as 

Normas Brasileiras de Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público – NBCASP. 

  

617.  CONTROLE 

DE 

PATRIMÔNI

O 

Possuir rotina de reavaliação e redução 

ao valor recuperável de bens em 

conformidade com as Normas 

Brasileiras de Contabilidade Aplicada 

ao Setor Público – NBCASP. 

  

618.  CONTROLE  

 

DE  

 

PATRIMÔNI

O 

Permitir o lançamento de vida útil e 

valor residual para os   bens, efetuando 

cálculo automático conforme 

padronização de naturezas de bens, 

contudo, permitindo que o usuário 

altere os valores sugeridos pelo 

sistema, adaptando-os a realidade, em 

atendimento às Normas Brasileiras de 

Contabilidade Aplicada ao Setor 

Público – NBCASP. 

  

619.   

 

CONTROLE 

DE 

Possuir rotina para registro de data de 

corte ue poderão ocorrer 

conjuntamente com acréscimos ou 

decréscimos dos valores dos bens, com   
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PATRIMÔNI

O 

impacto   contábil   em   ajustes   de 

exercícios anteriores aumentativos ou 

diminutivos diretamente no resultado 

patrimonial, em atendimento às 

Normas Brasileiras de Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público – NBCASP 

620.  CONTROLE 

DE 

PATRIMÔNI

O 

Possibilitar a emissão de relatório de 

incorporações e de baixas no exercício. 
  

621.  CONTROLE 

DE 

PATRIMÔNI

O 

Possuir o relatório mensal de bens em 

moldes semelhantes ao proposto pelo 

PCP/STN. 

  

622.  CONTROLE 

DE 

PATRIMÔNI

O 

 

Possuir relatório de inventário dos 

bens. 

  

623.  CONTROLE 

DE 

PATRIMÔNI

O 

Possuir integração com o sistema de 

Contabilidade Pública, em especial, 

permitindo a incorporação a partir de 

uma nota de empenho, liquidada ou 

não. 

  

624.  CONTROLE 

DE 

PATRIMÔNI

O 

Permitir consultar e vincular ao 

cadastro de bens, o número do 

empenho e o documento fiscal. 

  

625.  CONTROLE 

DE 

PATRIMÔNI

O 

Possuir rotina de encerramento do mês, 

bloqueando o mesmo para 

movimentações de valor 

(incorporação, reavaliação, baixa).  

  

626.   

CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Permitir cadastrar um produto 

relacionando-o com sua unidade de 

medida (un., peça, lt., kg., etc.) 

  

627.  CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Possuir cadastro único de produto com 

os demais módulos evitando assim 

duplicidade. 

  

628.  CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Permitir cadastrar no almoxarifado 

seus diversos depósitos. 
  

629.  CONTROLE 

DE 

Permitir cadastrar finalidades   
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ALMOXARI

FADO 

630.  CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Permitir vincular um requisitante a 

Unidade Orçamentária cadastrada no 

sistema de contabilidade. 

  

631.  CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Permitir administrar no software o 

nome do responsável por cada entrada 

ou saída de material.   

  

632.  CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Permitir identificar os depósitos que 

determinado setor tem acesso. 
  

633.  CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Possibilitar a visualização de toda a 

movimentação realizada em 

determinado material (entradas, saídas, 

transferências, inventários, etc.). 

  

634.   

CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Controlar o estoque mínimo, máximo e 

ideal dos materiais.Permitir consultas 

ao cadastro de materiais por código, 

descrição, materiais em estoque e 

outros. 

  

635.  CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Controlar tempo para ressuprimento.   

636.  CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Possibilitar o cadastro de centro de 

custos com níveis definidos pela 

Entidade. 

  

637.  CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Permitir consultar a primeira data, a 

última e o total de aquisições de 

determinado fornecedor 

  

638.  CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Permitir consultar o preço da última 

entrada e preço médio de determinado 

material, para estimativa de custo. 

  

639.  CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Possibilitar definir os grupos de 

materiais (consumo, permanente, 

perecível, etc.). 

  

640.  CONTROLE 

DE 

Gerenciar os saldos físicos e 

financeiros do estoque, tornando 

possível seu controle exato. 
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ALMOXARI

FADO 

641.  CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Permitir que cada setor cadastre e 

visualize sua requisição de materiais. 
  

642.   

CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Permitir que durante a requisição de 

materiais, o setor somente e selecione 

os materiais em estoque nos Depósitos. 

  

643.  CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Permitir a anulação da requisição de 

materiais. 
  

644.  CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Possibilitar realizar requisição ao setor 

de Compras, de materiais a serem 

adquiridos. 

  

645.  CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Permitir, através da Requisição ao setor 

de Compras, verificar as quantidades 

que já entraram no Almoxarifado. 

  

646.  CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Possibilitar imprimir a guia de 

Requisição de Materiais. 
  

647.  CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Registrar o recebimento de materiais 

(parcial ou total), com base nas Ordens 

de Compras, registradas no Sistema de 

Compras. 

  

648.   

 

CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Permitir, durante o recebimento de 

materiais, informar a Ordem de 

Compra referente à entrada, evitando 

assim que informações como 

Fornecedor e Valor Unitário de cada 

produto tenham que ser informados. 

  

649.   

CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Emitir guia de entrada de materiais, 

mostrando inclusive a localização de 

onde o produto deve ser armazenado; 

  

650.   

CONTROLE 

DE 

Possibilitar, durante a entrada de 

materiais, além do registro da data de 

validade, data de fabricação e lote. 
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ALMOXARI

FADO 

651.  CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Possibilitar realizar o movimento 

rotativo, ou seja, entrada e saída ao 

mesmo tempo. 

  

652.  CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Permitir a consulta da saída de 

materiais por centro de custo. 
  

653.  CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Registrar a saída (parcial ou total) de 

produtos a partir de uma Requisição de 

Materiais. 

  

654.   

CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Permitir realizar a saída total de uma 

Requisição de Materiais, informando 

pelo menos o Depósito de onde os 

materiais devem ser retirados. 

  

655.  CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Realizar a saída com base na Data de 

Fabricação, Lote e Validade dos 

materiais (quando existir). 

  

656.  CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Controlar a saída de materiais pelo 

preço médio, conforme artigo 106, 

inciso III da lei 4.320/64. 

  

657.  CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Emitir guia de remessa de materiais, 

mostrando inclusive a localização de 

onde o produto deve ser retirado. 

  

658.  CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Permitir a realização de inventários em 

depósitos ou em determinados 

materiais. 

  

659.  CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Emitir guia para realização de 

inventário, onde os valores possam ser 

atualizados em planilha para posterior 

inserção no sistema. 

  

660.  CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Emitir balancete do estoque, mostrando 

os movimentos de entrada, saída e 

saldo atual, inclusive por período. 

  

661.  CONTROLE 

DE 

Emitir relatório de entrada de materiais 

por fornecedores. 
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ALMOXARI

FADO 

662.   

CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Possibilitar a emissão de relatórios de 

movimentação (entrada, saída, 

transferência) por produto, centro de 

custo, grupo de material, depósito, etc. 

  

663.  CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Emitir relatório de movimentação dos 

materiais em um determinado período. 
  

664.  CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Emitir relatório de inventário por grupo 

de material e geral, evidenciando as 

alterações no estoque. 

  

665.   

CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Emitir relatório contendo saldo 

anterior, entradas, saídas e saldo para o 

mês seguinte, mostrando valores 

individuais por grupo de material. 

  

666.  CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Emitir relatório de saldo físico do 

estoque, por produto, depósito, e grupo 

de material. 

  

667.  CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Emitir relatório de saldo financeiro do 

estoque. 
  

668.  CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Permitir que os relatórios possam ser 

gravados em arquivo para posterior 

impressão ou consulta. 

  

669.   

 

CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Permitir após a entrada de materiais, 

integrada a ordem de compra do 

Sistema de Compras seja possível a 

liquidação na Contabilidade, 

referenciada pela finalização no 

Sistema de Almoxarifado, evitando 

retrabalhos e de forma 

integrada/automatizada de um Sistema 

para o outro. 

  

670.  CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Possuir Fechamento mensal de modo 

evitar exclusão/ alteração ou inclusão 

em meses cujos movimentos já se 

encontram encerrados. 
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671.  CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Apresentar todas as funcionalidades da 

plataforma Microsoft Windows ®. 
  

672.  CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Pesquisas disponíveis em todas as telas 

do sistema, evitando memorização de 

códigos. 

  

673.  CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Possibilitar o bloqueio do sistema por 

usuário. 
  

674.  CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Visualização de relatórios antes da 

impressão. 
  

675.  CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Integração com os módulos destinados 

a contabilidade, compras, licitações e 

contratos. 

  

676.  CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Controle de usuários que possibilita a 

personalização do acesso a rotinas e 

informações do produto. 

  

677.  CONTROLE 

DE 

ALMOXARI

FADO 

Permitir atribuições de acesso a 

usuários através de senhas, permitindo 

a caracterização dos usuários. 

  

 Plataforma 

Web - 

Acesso, 

Segurança e 

Manutenção 

O serviço de acesso aos Sistemas de 

Tecnologia Integrados de Gestão 

Pública Municipal, disponibilizado 

pelo fornecedor via plataforma web, 

compreenderá: 

 

_ 

 

_ 

678.  Plataforma 

Web - 

Acesso, 

Segurança e 

Manutenção 

Implantação e configuração de todas as 

bases que compõem o Sistema de 

Gestão Pública Municipal no servidor 

do datacenter, incluindo os módulos 

mencionados nos itens 1 ao 12. 

  

679.  Plataforma 

Web - 

Acesso, 

Segurança e 

Manutenção 

Realização de manutenções 

preventivas na base de dados de todos 

os sistemas mencionados acima 

  

680.  Plataforma 

Web - 

Acesso, 

Realização de manutenções 

preventivas no servidor e nas bases de 

dados 
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Segurança e 

Manutenção 

681.  Plataforma 

Web - 

Acesso, 

Segurança e 

Manutenção 

Atualização automática e transparente 

de todos os módulos relacionados para 

o usuário. 

 

  

682.  Plataforma 

Web - 

Acesso, 

Segurança e 

Manutenção 

Realização de todas as manutenções, 

atualizações e parametrizações no 

provedor de serviços em nuvem. 

  

683.  Plataforma 

Web - 

Acesso, 

Segurança e 

Manutenção 

Ajustes de desempenho nos sistemas 

gerenciadores de banco de dados da 

entidade contratante. 

  

684.   

Plataforma 

Web - 

Acesso, 

Segurança e 

Manutenção 

Backup automático do banco de dados 

dos sistemas integrados, garantindo a 

integridade e disponibilidade das 

informações, e reduzindo o uso de 

mídias físicas e servidores adicionais 

da entidade contratante. 

 

  

685.  Plataforma 

Web - 

Acesso, 

Segurança e 

Manutenção 

Fornecimento de segurança reforçada e 

recursos configuráveis, como redes, 

firewall, link, servidores, 

armazenamento, aplicações e serviços 

  

686.  Plataforma 

Web - 

Acesso, 

Segurança e 

Manutenção 

Garantia de alta disponibilidade e 

redundância de todos os itens de 

hardware, ativos, serviços, instalações 

e replicação de infraestrutura para 

outro provedor, com processo de 

recuperação de desastres e 

disponibilidade mínima de 97%; 24 

horas por dia, 7 dias por semana, 365 

dias por ano. 

 

  

687.  Plataforma 

Web - 

Acesso, 

Segurança e 

Manutenção 

Segurança física com controle de 

acesso, monitoramento por câmeras, 

biometria e segurança virtual com 

sistemas de detecção e bloqueio, 

antivírus e backups em nuvem. 

  

688.  Plataforma 

Web - 

Licenciamento incluso (Windows 

Server, SQL Server e antivírus) 
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Acesso, 

Segurança e 

Manutenção 

689.  Plataforma 

Web - 

Acesso, 

Segurança e 

Manutenção 

Acessibilidade garantida por meio de 

acesso via internet (navegadores), 

computação em nuvem, entre outros. 

  

690.  Plataforma 

Web - 

Acesso, 

Segurança e 

Manutenção 

Acesso seguro ao provedor de nuvem 

por meio de certificado SSL. 

 

  

691.   

Plataforma 

Web - 

Acesso, 

Segurança e 

Manutenção 

Disponibilização de serviço de banco 

de dados relacional gerenciado pelo 

provedor de nuvem, que permite a 

cópia de snapshots de qualquer 

tamanho de uma região de nuvem para 

outra, facilitando a recuperação de 

desastres quando necessário. 

  

  

MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

O Sistema de Escrituração Digital das 

Obrigações Fiscais, Previdenciárias e 

Trabalhistas – eSocial deverá ser 

integrado com a Folha de Pagamento, 

considerando:  

 

_ 

 

_ 

692.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

  Permitir a 

parametrização das informações 

necessárias para envio do eSocial;  

  

693.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

Permitir escolher o ambiente de envio 

para o eSocial:  
  

694.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

Ambiente de produção (ambiente 

oficial /efeitos jurídicos); 
  

695.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

Ambiente de produção restrita 

(ambiente de teste sem efeitos 

jurídicos);  

  

696.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

Permitir limpar a base de dados do 

ambiente de teste; 
  

697.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

Permitir integrar e importar os dados da 

folha de pagamento sem a necessidade 

de digitação das informações, evitando 

o retrabalho.  
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698.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

Permitir acompanhar o status das 

importações dos dados da folha de 

pagamento e visualizar os detalhes de 

cada status da importação;  

  

699.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

Permitir consultar os dados agrupados 

por evento antes de serem enviados 

para o eSocial;  

  

700.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

Permitir visualizar o XML dos eventos 

que serão enviados;  
  

701.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

Permitir salvar o XML dos eventos que 

serão enviados; 
  

702.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

Permitir acessar o módulo do eSocial 

web de acordo com a permissão no 

cadastro da folha de pagamento; 

  

703.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

Permitir gerar as demandas de envio 

para integrar no eSocial 

automaticamente de acordo com os 

cadastros da folha;  

 

  

704.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

Permitir a utilização de certificado 

digital em formato compatível com o 

eSocial (A1 e A3);  

  

705.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

Permitir a gestão de todos os eventos de 

acordo com status no eSocial, 

identificador (chave do evento), data de 

envio e seleção por evento;  

  

706.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

Manter o histórico de envio para o 

eSocial; 
  

707.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

Permitir o envio de eventos em lote 

independente da ordem /hierarquia dos 

eventos;  

  

708.   

MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

Permitir consultar o retorno do envio 

dos dados para o eSocial para todos os 

eventos e visualização do retorno do 

erro caso o evento seja rejeitado pelo 

eSocial;  

  

709.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

Possibilitar o usuário o 

acompanhamento do status de envio ao 

eSocial;   

  

710.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

Permitir enviar e realizar a consulta dos 

eventos em uma única ação.  
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711.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

Permitir enviar os eventos de acordo 

com o faseamento do eSocial definido 

pelo eSocial: 

  

712.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

Permitir visualizar eventos que estão 

com status inconsistentes para o envio 

do eSocial; 

  

713.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

Permitir visualizar os logs de acesso do 

usuário (auditoria); 
  

714.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

Permitir realizar a consulta de logs por 

ação e período de envio; 
  

715.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

Permitir acessar o eSocial direto do 

navegador; 

 

  

716.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

Permitir gerar relatório com 

informações do cadastro do servidor 

com dados do último envio de salário, 

cargo e função para o eSocial; 

  

717.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

Permitir gerar relatório dos logs de 

eventos da folha de Pagamento; 
  

718.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

Permitir gerar o relatório de 

conferência referente ao evento S1010; 
  

719.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

Permitir assinar os eventos por 

procuração eletrônica por CPF; 
  

 MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

1° Fase: a partir 21 de Julho de 2021: _ 

 

_ 

720.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

S-1000 - Informações do 

Empregador/Contribuinte/Órgão 

Público  

  

721.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

S-1005 – Tabela de estabelecimentos, 

obras ou unidades de órgãos públicos  
  

722.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

S-1010 – Tabela de rubricas   

723.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

S-1020 – Tabela de lotações tributárias  

 
  

724.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

S-1070 – Tabela de processos 

administrativos / judiciais  
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 MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

2° Fase: a partir de 22 de novembro 

2021 

_ _ 

725.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

S-2200 – Cadastramento inicial / 

admissão / ingresso de trabalhador 
  

726.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

S-2205 – Alteração de dados cadastrais 

do trabalhador  
  

727.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

S-2206 – Alteração de contrato de 

trabalho / relação estatutária  
  

728.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

S-2230 – Afastamento temporário    

729.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

S-2299 – Desligamento  

 
  

730.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

S-2300 – Trabalhador sem vínculo de 

emprego/estatutário (início)  

 

  

731.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

S-2306 – Trabalhador sem vínculo de 

emprego/estatutário - alteração 

contratual  

 

  

732.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

S-2399 – Trabalhador sem vínculo de 

emprego/estatutário (término)  

 

  

733.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

S-2400 – Cadastro de Beneficiário – 

Entes Públicos (início)  
  

734.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

  S-2405 – Cadastro de 

Beneficiário – Entes Públicos 

(alteração) 

  

735.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

  S-2410 – Cadastro de 

Benefício – Entes Públicos (início) 
  

736.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

S-2416 – Cadastro de Benefício – Entes 

Públicos (alteração) 
  

737.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

S-2418 – Reativação de Benefício – 

Entes Públicos  
  

738.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

S-2420 – Cadastro de Benefício – Entes 

Públicos (término)  
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739.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

S-3000 – Exclusão de eventos  

 
  

 MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

3° Fase: a partir de 22 de abril de 

2022 torna-se obrigatório o envio das 

folhas de pagamento (de todo o mês 

de abril/2022). 

_ _ 

740.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

S-1200 – Remuneração do trabalhador 

vinculado ao Regime Geral de 

Previdência Social 

  

741.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

S-1202 – Remuneração de servidor 

vinculado ao Regime Próprio de 

Previdência Social 

  

742.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

S-1207 – Benefícios - entes públicos 

 
  

743.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

S-1210 – Pagamentos de rendimentos 

 
  

744.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

S-1280 – Informações complementares 

aos eventos periódicos 
  

745.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

S-1298 – Reabertura de eventos 

periódicos 

 

  

746.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

S-1299 – Fechamento dos eventos 

periódicos 

 

  

747.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

Possuir relatório de logs gerados pelo 

eSocial na folha de pagamento. 
  

748.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

Possuir relatório de eventos enviados 

com erro 
  

749.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

Possuir relatório de eventos enviados 

com sucesso (número do recibo) 
  

750.  MÓDULO 

DE E-

SOCIAL 

Possuir validação de XSD durante a 

importação dos dados da folha de 

pagamento. 

  

751.  SOFTWAR

E PARA 

PESQUISA 

DE 

PREÇOS 

DIGITAL 

 

Disponibilizar um banco de preço, 

desenvolvido em plataforma web; 

 

  



 

CÂMARA LEGISLATIVA DE GUANHÃES 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 01.710.897/0001-00 

 

 

182 
Rua Odilon Behrens, nº. 193 – Centro – Guanhães/MG Tel.: 0xx33 3421 4451. 

 

752.  SOFTWARE 

PARA 

PESQUISA 

DE PREÇOS 

DIGITAL 

O banco de preços deverá constar 

pesquisa de valores fechados em 

licitações no estado de Minas Gerais 

nos últimos 24 meses disponíveis no 

portal fiscalizando com o TCE MG que 

serão utilizados em novos processos de 

compra na formação de preço médio de 

mercado. 

  

753.  SOFTWARE 

PARA 

PESQUISA 

DE PREÇOS 

DIGITAL 

 

O banco deve possuir no mínimo 1 

milhão de registros de preços. 

 

  

754.  SOFTWARE 

PARA 

PESQUISA 

DE PREÇOS 

DIGITAL 

 

O banco deve possuir no mínimo 

preços de 300 municípios de Minas 

Gerais, separados por microrregião e 

mesorregião. 

 

  

755.  SOFTWARE 

PARA 

PESQUISA 

DE PREÇOS 

DIGITAL 

O módulo deve exigir do usuário uma 

autenticação de acesso com login e 

senha, podendo o usuário alterar sua 

senha depois de logado. 

 

  

756.  SOFTWARE 

PARA 

PESQUISA 

DE PREÇOS 

DIGITAL 

 

Sistema não poderá ter restrição de 

quantidade de usuários. 

 

  

757.  SOFTWARE 

PARA 

PESQUISA 

DE PREÇOS 

DIGITAL 

O sistema deve possuir campo de 

pesquisa de produtos pelo nome com 

filtros de período de pesquisa, 

mesorregião e microrregião do estado 

de Minas Gerais, fornecedor (razão 

social e CNPJ) e uma busca avançada 

onde o usuário possa buscar com os 

seguintes filtros: 

  

758.  SOFTWARE 

PARA 

PESQUISA 

DE PREÇOS 

DIGITAL 

Fornecedor (CNPJ e razão social); 

Município Para que o usuário possa 

avaliar   qual registro se enquadra 

melhor na realidade da sua cotação o 

sistema deverá consistir que o item 

anterior forneça uma lista retornada da 

busca com as seguintes informações 

mínimas: 
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759.  SOFTWARE 

PARA 

PESQUISA 

DE PREÇOS 

DIGITAL 

 

 

Nome do produto/serviço; 

 

  

760.  SOFTWARE 

PARA 

PESQUISA 

DE PREÇOS 

DIGITAL 

 

 

Unidade de medida; 

 

  

761.  SOFTWARE 

PARA 

PESQUISA 

DE PREÇOS 

DIGITAL 

 

 

Quantidade licitada; 

 

  

762.  SOFTWARE 

PARA 

PESQUISA 

DE PREÇOS 

DIGITAL 

 

 

Valor unitário; 

 

  

763.  SOFTWARE 

PARA 

PESQUISA 

DE PREÇOS 

DIGITAL 

 

 

Data de homologação; 

 

  

764.  SOFTWARE 

PARA 

PESQUISA 

DE PREÇOS 

DIGITAL 

 

 

Fornecedor e o órgão do registro. 

 

  

765.  SOFTWARE 

PARA 

PESQUISA 

DE PREÇOS 

DIGITAL 

 

Município e Mesorregião do estado de 

Minas Gerais 

 

  

766.  SOFTWARE 

PARA 

PESQUISA 

DE PREÇOS 

DIGITAL 

Condicionar que do relatório gerado no 

item anterior o usuário deve ter a opção 

de ordenar os registros por valor, 

quantidade, descrição e data de 

homologação. 

 

  

767.  SOFTWARE 

PARA 

PESQUISA 

DE PREÇOS 

DIGITAL 

Permitir que ao selecionar um registro 

para impressão o sistema emita um 

documento de cotação personalizado 

com a logomarca e nome do órgão que 
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está realizando a cotação a conter no 

mínimo as seguintes informações: 

 

768.  SOFTWARE 

PARA 

PESQUISA 

DE PREÇOS 

DIGITAL 

 

Dados do processo onde o preço foi 

apurado (número, órgão que realizou, 

objeto, critério de julgamento, data de 

homologação); 

 

  

769.  SOFTWARE 

PARA 

PESQUISA 

DE PREÇOS 

DIGITAL 

 

Dados do produto/serviço 

(especificação, quantidade licitada, 

valor unitário); 

 

  

770.  SOFTWARE 

PARA 

PESQUISA 

DE PREÇOS 

DIGITAL 

 

Dados do fornecedor (razão social, 

CNPJ). 

 

  

771.  SOFTWARE 

PARA 

PESQUISA 

DE PREÇOS 

DIGITAL 

 

Dados da origem das informações e a 

data e hora da sua geração. 

 

  

772.  SOFTWARE 

PARA 

PESQUISA 

DE PREÇOS 

DIGITAL 

Sistema deve oferecer ao usuário a 

opção de gerar uma lista de registros de 

preços selecionados por ele, podendo o 

usuário editar a lista e posteriormente 

imprimi-la com os dados gerados na 

busca acrescidos do número de 

processo do registro e CNPJ do 

fornecedor, afim de facilitar a cotação 

com vários itens. 

  

773.  SOFTWARE 

PARA 

PESQUISA 

DE PREÇOS 

DIGITAL 

 

Condicionar que a lista impressa no 

item anterior contenha logomarca e 

nome do órgão/entidade que realizou a 

cotação. 

 

  

774.   

 

 

PORTAL 

DA 

TRANSPAR

Possibilitar a publicação do conjunto 

de informações geradas pela 

Instituição, via internet, de forma 

objetiva, transparente, clara e 

atualizada diariamente, em 

conformidade com as Leis 

Complementares nº. 101 e nº. 131 da 
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ÊNCIA – 

LAI 

Secretaria do Tesouro Nacional, Lei da 

Transparência 12.527 de 18/11/2011 e 

o Decreto 7.724/12. 

775.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Disponibilizar módulos para 

administração do Portal e configuração 

e acesso: 

  

776.   

PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Disponibilizar área restrita onde serão 

realizados os envios dos arquivos do 

Orçamento, Acompanhamento Diário e 

Alterações de Programas e 

Projeto/Atividades. 

  

777.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Gerar Logs para o acompanhamento do 

processamento dos arquivos enviados 
  

778.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a manutenção dos dados 

referentes a lei de responsabilidade 

fiscal - LRF 

  

779.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a manutenção dos dados 

referentes a legislação federal 
  

780.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a manutenção dos dados 

referentes a legislação estadual 
  

781.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a manutenção dos dados 

referentes a legislação municipal 
  

782.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a manutenção dos dados 

referentes a plano plurianual - PPA 

 

  

783.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a manutenção dos dados 

referentes a lei de diretrizes 

orçamentárias - LDO 

 

  

784.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a manutenção dos dados 

referentes a lei orçamentária anual - 

LOA 
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785.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a manutenção dos dados 

referentes a salário individual com 

todos os benefícios e descontos 

  

786.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a manutenção dos dados 

referentes a gastos com educação 
  

787.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a manutenção dos dados 

referentes a gastos com educação 

FUNDEB 

  

788.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a manutenção dos dados 

referentes a gasto com saúde 
  

789.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a manutenção dos dados 

referentes a gastos com pessoal 
  

790.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a manutenção dos dados 

referentes a receita corrente líquida - 

RCL 

  

791.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a manutenção dos dados de 

demonstrativos da execução 

orçamentária 

  

792.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a manutenção dos dados 

referentes a receita e despesa por 

categoria econômica 

  

793.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Disponibilizar Log de todas as 

alterações realizadas por usuário com 

data de alteração 

  

794.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a manutenção de dados de 

usuários da entidade 
  

795.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a manutenção dos dados da 

entidade 

 

  

796.  PORTAL DA 

TRANSPAR

Permitir o cadastro de texto 

informativo sobre a LAI. 
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ÊNCIA – 

LAI 

797.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a inclusão de organograma das 

Entidades 
  

798.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a inclusão de Perguntas 

Frequentes e respostas 
  

799.   

PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir inserir no portal a publicação 

do Diário Oficial do Município, com no 

mínimo as seguintes informações: 

edição, assunto, data de publicação, 

anexação de arquivos e consulta por 

palavras – chave; 

  

800.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Apresentar módulos para publicação 

dos dados de contas públicas, 

legislação, pessoal, lei de 

responsabilidade fiscal, execução 

orçamentária, compras e contratos: 

  

801.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Realizar a consulta por tributos 

arrecadados de acordo com a LEI (IN 

nº 28, de 05 de maio de 1999, art. 2º, 

inciso I) Lei 9.755 de 16 dezembro de 

1998 

  

802.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir filtrar os tributos arrecadados 

por exercício e mês 
  

803.   

PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Realizar a consulta por orçamentos 

anuais de acordo com a Lei (IN nº 28, 

de 05 de maio de 1999, art. 2º, inciso I) 

Lei 9.755 de 16 dezembro de 1998 

  

804.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir filtrar por exercício e mês 

 
  

805.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir filtrar os orçamentos anuais 

por demonstrativo das Receitas 

Estimadas 

  

806.  PORTAL DA 

TRANSPAR

Permitir filtrar os orçamentos anuais 

por demonstrativo da despesa por 

unidade orçamentária 
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ÊNCIA – 

LAI 

807.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir filtrar os orçamentos anuais 

por despesa por função / subfunção / 

programa 

  

808.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir filtrar por despesa fixada por 

grupo de despesa 
  

809.   

PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Realizar a consulta por execução dos 

orçamentos de acordo com a lei (IN nº 

28, de 05 de maio de 1999, art. 2º, 

inciso XI e XII) Lei 9.755 de 16 

dezembro de 1998 

  

810.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir filtrar a execução dos 

orçamentos por exercício e mês 
  

811.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir filtrar a execução dos 

orçamentos por receita realizada 
  

812.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir filtrar a execução dos 

orçamentos como despesa por unidade 

orçamentária 

  

813.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir filtrar a execução dos 

orçamentos por despesa por função / 

subfunção / programa 

  

814.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir filtrar a execução dos 

orçamentos por demonstrativo da 

execução da despesa por grupo de 

despesa 

  

815.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Realizar a consulta por balanço 

orçamentário de acordo com a lei (IN 

nº 28, de 05 de maio de 1999, art. 2º, 

inciso XIII e XIV) Lei 9.755 de 16 

dezembro de 1998 

  

816.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir filtrar o balanço orçamentário 

por comparativo da receita orçada com 

arrecadad 

  

817.  PORTAL DA 

TRANSPAR

Permitir filtrar o balanço orçamentário 

por comparativo da despesa 
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ÊNCIA – 

LAI 

818.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir filtrar o balanço orçamentário 

por comparativo da receita orçada com 

arrecadada 

  

819.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir filtrar o balanço orçamentário 

por exercício e mês 
  

820.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Realizar a consulta por demonstrativo 

da receita e despesa de acordo com a lei 

(IN nº 28, de 05 de Maio de 1999, art. 

2º, inciso XV e XVI ) Lei 9.755 de 16 

dezembro de 1998 

  

821.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a consulta por demonstrativo 

da receita 

 

  

822.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a consulta por demonstrativo 

da receita filtrando por exercício, mês e 

natureza da receita. 

  

823.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir detalhar o demonstrativo da 

receita por natureza de receita, 

permitindo a visualização de todos os 

meses anteriores dentro do exercício 

selecionado. 

  

824.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a consulta por demonstrativo 

da despesa 
  

825.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a consulta por demonstrativo 

da despesa por unidade orçamentária 
  

826.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir detalhar o empenho dentro de 

uma unidade orçamentária selecionada 
  

827.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a visualização das legislações 

federai 
  

828.  PORTAL DA 

TRANSPAR

Permitir a consulta de legislações 

federais através de filtros 
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ÊNCIA – 

LAI 

829.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a visualização de Legislações 

estaduais 

 

  

830.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a consulta de legislações 

estaduais através de filtros 
  

831.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a visualização das legislações 

municipais 
  

832.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a consulta de legislações 

municipais através de filtros 
  

833.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a visualização de legislação 

Plano Plurianual - PPA 
  

834.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a consulta por legislação plano 

plurianual através de filtros 
  

835.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a visualização de legislação lei 

diretrizes orçamentárias - LDO 
  

836.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a consulta por legislação lei 

diretrizes orçamentárias através de 

filtros 

  

837.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a visualização por legislação 

lei orçamentária anual - LOA 
  

838.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a consulta por legislação lei 

orçamentária anual através de filtros 
  

839.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a visualização dos dados 

referentes a salário individual com 

todos os benefícios e descontos 
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840.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a consulta dos dados 

referentes a pessoal através de filtros 
  

841.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a visualização dos dados 

referentes a lei de responsabilidade 

fiscal referente aos dados do SICONFI 

  

842.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a consulta dos dados 

referentes a lei de responsabilidade 

fiscal através de filtros 

  

843.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a visualização dos dados 

referentes a gastos com educação 
  

844.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a consulta dos dados 

referentes a gastos com educação 

através de filtros 

  

845.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a visualização dos dados 

referentes a gastos com educação 

FUNDEB 

  

846.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a consulta dos dados 

referentes a gastos com educação 

FUNDEB através de filtros 

  

847.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a visualização dos dados 

referentes a gastos com saúde 
  

848.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a consulta dos dados 

referentes a gastos com saúde através 

de filtros 

  

849.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a visualização dos dados 

referentes a gastos com pessoal 
  

850.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a consulta dos dados 

referentes a gastos com pessoal através 

de filtros 
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851.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a visualização dos dados 

referentes a receita corrente líquida - 

RCL 

  

852.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a consulta dos dados 

referentes a receita corrente líquida 

através de filtros 

  

853.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a visualização dos dados 

referentes a demonstrativo da execução 

orçamentária 

  

854.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a consulta dos dados 

referentes a demonstrativo da execução 

orçamentária através de filtros 

  

855.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a visualização dos dados 

referentes a receita e despesa por 

categoria econômica 

  

856.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a consulta dos dados 

referentes a receita e despesa por 

categoria econômica através de filtros 

  

857.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a visualização dos dados 

referentes aos gastos com processos de 

licitação 

  

858.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a consulta dos dados 

referentes aos gastos com processos de 

licitação 

  

859.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a visualização dos dados 

referentes aos contratos 
  

860.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a consulta dos dados 

referentes aos contratos 
  

861.  PORTAL DA 

TRANSPAR

ÊNCIA – 

LAI 

Permitir a inclusão de documentos em 

PDF dos editais publicados e contratos 

assinados 

  

862.  PORTAL DA 

TRANSPAR

Permitir a consulta dos editais 

publicados e contratos 
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ÊNCIA – 

LAI 

863.  CONTROL

E INTERNO 

Apresentar todas as funcionalidades da 

plataforma Microsoft Windows ®. 
  

864.  CONTROLE 

INTERNO 

Disponibilizar pesquisas em todas as 

telas do sistema, evitando 

memorização de códigos 

  

865.  CONTROLE 

INTERNO 

Possibilitar o bloqueio do sistema por 

usuário. 
  

866.  CONTROLE 

INTERNO 

Visualizar relatórios antes da 

impressão. 
  

867.   

CONTROLE 

INTERNO 

Integrar com os módulos destinados a 

planejamento, contabilidade, compras, 

licitações, contratos, patrimônio, 

frotas, recursos humanos e tributação 

  

868.  CONTROLE 

INTERNO 

Controlar usuários possibilitando a 

personalização do acesso a rotinas e 

informações do produto. 

  

869.  CONTROLE 

INTERNO 

Permitir atribuições de acesso a 

usuários através de senhas, permitindo 

a caracterização dos usuários.   

  

870.   

 

CONTROLE 

INTERNO 

Permitir o cadastro das normas (rotinas 

e procedimentos) adotadas na 

Entidade, contendo as exigências para 

fiscalização contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e 

patrimonial exigida no Art. 70 da 

CF/88, e demais normas que se aplicam 

à realidade do Município 

  

871.  CONTROLE 

INTERNO 

Possibilitar o cadastro dos assinantes.    

872.   

CONTROLE 

INTERNO 

Permitir cadastrar diversas comissões 

de Controle Interno possibilitando 

inclusão de diversos responsáveis 

apontando período de responsabilidade 

de cada um. 

  

873.  CONTROLE 

INTERNO 

Dispor de guia de instruções 

normativas a serem elaboradas pelo 

controle interno com a finalidade, a 

ação inicial e final de cada uma. 

  

874.   

CONTROLE 

INTERNO 

Dispor de modelo de instruções 

normativas (em PDF) com pontos de 

controle e configurações de verificação 

de controle interno, para implantação 

do SCI. 
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875.  CONTROLE 

INTERNO 

Dispor modelo de documentos base 

para verificações de controle interno. 
  

876.  CONTROLE 

INTERNO 

Dispor guia de macro controles a serem 

exercidos pelo controle interno. 
  

877.  CONTROLE 

INTERNO 

Dispor modelo de indicadores de 

macro controles. 
  

878.  CONTROLE 

INTERNO 

Dispor guia de informações necessárias 

a cada macro controle. 
  

879.  CONTROLE 

INTERNO 

Dispor modelo do projeto de lei de 

implantação do sistema de controle 

interno no município 

  

880.  CONTROLE 

INTERNO 

Possuir cadastro de responsáveis de 

cada setor possibilitando visualização 

somente dos ativos. 

  

881.  CONTROLE 

INTERNO 

Propiciar o cadastramento da checklist, 

que servirá de base para as auditorias; 

este cadastramento estará baseado em 

grupos e itens 

  

882.  CONTROLE 

INTERNO 

Permitir configuração do checklist, 

informando a resposta em relação à 

irregularidade eletronicamente 

diagnosticada 

  

883.  CONTROLE 

INTERNO 

Permitir que na configuração do item 

da checklist seja possível especificar 

uma irregularidade e um parecer 

padrão para esta irregularidade 

  

884.  CONTROLE 

INTERNO 

Possibilitar cadastrar as possíveis 

respostas para os grupos da checklist 
  

885.  CONTROLE 

INTERNO 

Permitir enquadrar a checklist em 

categorias (Boas práticas, verificações 

constitucionais, entre outras) 

facilitando assim a localização da 

mesma 

  

886.  CONTROLE 

INTERNO 

Possuir checklists já cadastradas das 

diversas áreas da entidade 
  

887.  CONTROLE 

INTERNO 

Possibilitar que checklist seja 

duplicado para alteração, mantendo o 

original para normal uso 

  

888.  CONTROLE 

INTERNO 

Permitir vincular o órgão, 

departamento e/ou setor a ser auditado 

em uma auditoria a ser realizada 

  

889.  CONTROLE 

INTERNO 

Permitir o agendamento de auditoria   

890.   

CONTROLE 

INTERNO 

Possuir rotina única de 

acompanhamento dos pontos de 

controle, apontando status de cada 
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ponto de controle possibilitando 

emissão de avisos, Notificações ou 

outro e qualquer documento 

proveniente do Controle Interno 

891.  CONTROLE 

INTERNO 

Permitir que a classificação dos macros 

controles seja personalizada pelo 

responsável do controle Interno. 

  

892.  CONTROLE 

INTERNO 

Permitir cadastrar Macro controles 

distintos. 
  

893.   

CONTROLE 

INTERNO 

Permitir inserir pontos específicos de 

controles dentro de cada Macro 

Controle conforme plano de controle 

do Responsável do Controle Interno. 

  

  

CONTROLE 

INTERNO 

Permitir, através da definição dos 

pontos de controle, a realização dos 

processos de verificação de controle 

interno com as seguintes características 

_ _ 

894.  CONTROLE 

INTERNO 

Tela de fácil operação e indutiva   

895.  CONTROLE 

INTERNO 

Só permitir a criação de processos de 

verificação de controle interno com 

instruções normativas aprovadas. 

  

896.  CONTROLE 

INTERNO 

Numeração automática dos processos 

de controle interno. 
  

897.  CONTROLE 

INTERNO 

Controlar a ordem cronológica dos 

processos de CI. 
  

898.  CONTROLE 

INTERNO 

Permitir o lançamento de descrição do 

processo de CI. 
  

899.  CONTROLE 

INTERNO 

Realizar os questionamentos conforme 

as configurações de verificação de CI 

definidas na instrução normativa. 

  

900.  CONTROLE 

INTERNO 

Indicar o próximo ponto e 

procedimento de controle a ser 

verificado. 

  

901.  CONTROLE 

INTERNO 

Permitir que a resposta de cada 

procedimento de controle (Sim, Não e 

Não aplicável) seja respondida com 

agilidade através do teclado ou mouse. 

  

902.  CONTROLE 

INTERNO 

Possibilitar lançar uma observação 

acerca de cada procedimento de 

controle realizado. 

  

903.  CONTROLE 

INTERNO 

Registrar a data/hora e usuário que 

realizou a verificação. 
  

904.  CONTROLE 

INTERNO 

Só permitir a realização de verificações 

para os usuários vinculados a unidade 

executora de controle interno. 
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905.  CONTROLE 

INTERNO 

Possibilitar a categorização dos 

assinantes (controlador, prefeito, entre 

outros) da auditoria.   

  

906.  CONTROLE 

INTERNO 

Permitir “encaminhar” a auditoria ao 

responsável, para que o mesmo informe 

as respostas solicitadas na checklist.   

  

907.  CONTROLE 

INTERNO 

Permitir impressão da notificação de 

auditoria junto aos responsáveis.   
  

908.  CONTROLE 

INTERNO 

Permitir especificar uma data limite 

para que o responsável responda a 

auditoria.   

  

909.  CONTROLE 

INTERNO 

Detectar de maneira automática as 

irregularidades durante o 

preenchimento da checklist, com base 

em sua configuração.   

  

910.   

 

CONTROLE 

INTERNO 

Permitir inserir irregularidades de 

forma manual (por digitação), 

possibilitando registrar aquelas 

irregularidades que o sistema não tem 

condições de apontar automaticamente. 

Exemplo: “publicar os balancetes da 

Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) 

bimestralmente”.   

  

911.   

CONTROLE 

INTERNO 

Permitir registrar o parecer do controle 

interno em cada irregularidade e 

especificar a providência que deve ser 

tomada para sanar a mesma.   

  

912.  CONTROLE 

INTERNO 

Permitir especificar o responsável por 

cada providência, bem como o prazo 

para sua execução.   

  

913.  CONTROLE 

INTERNO 

Permitir anexar vários documentos 

(leis, portarias, planilhas e outros) para 

cada providência encaminhada.   

  

914.  CONTROLE 

INTERNO 

Possibilitar a inclusão e cancelamento 

de novas ações após a aprovação. 
  

915.  CONTROLE 

INTERNO 

Possibilitar a readequação da data 

prevista e de conclusão após a 

aprovação. 

  

916.  CONTROLE 

INTERNO 

Permitir enviar e-mail, com a 

providência a ser tomada, ao 

responsável pela providência.  

  

917.  CONTROLE 

INTERNO 

Permitir enviar e-mail automático com 

a Notificação e sua total descrição.  
  

918.  CONTROLE 

INTERNO 

Permitir ao responsável consultar as 

providências que possui.   
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919.  CONTROLE 

INTERNO 

Permitir que o responsável informe um 

parecer às providências que lhe foram 

encaminhadas.   

  

920.  CONTROLE 

INTERNO 

Imprimir a notificação de auditoria.     

921.  CONTROLE 

INTERNO 

Possibilitar a transferência da auditoria 

para outro "Auditor", para que o 

mesmo possa dar prosseguimento ao 

processo.   

  

922.  CONTROLE 

INTERNO 

Registrar o parecer final da auditoria.     

923.   

CONTROLE 

INTERNO 

Emitir o relatório da auditoria interna, 

demonstrando as irregularidades 

apontadas, o parecer prévio e as 

providências a serem tomadas.   

  

924.   

CONTROLE 

INTERNO 

Imprimir os “papéis de trabalho” ou a 

checklist da auditoria, permitindo 

realizar a mesma de forma manual, 

para posterior inserção no sistema.   

  

925.  CONTROLE 

INTERNO 

Armazenar todas as auditorias internas 

para futuras consultas e alterações.   
  

926.  CONTROLE 

INTERNO 

Possuir mecanismo de pesquisa de 

processos de controle interno através 

de comando em tela ou atalho 

específico no teclado. 

  

927.  CONTROLE 

INTERNO 

Permitir inserir atividades na agenda de 

obrigações.   
  

928.   

CONTROLE 

INTERNO 

Possuir cadastro de feriados, evitando 

que sejam agendadas atividades para 

estes dias este calendário deve estar 

integrado com os demais sistemas de 

modo evitar retrabalho.   

  

929.   

CONTROLE 

INTERNO 

Possibilitar que sejam cadastrados 

eventos que acontecem com 

periodicidade de maneira automática. 

Ex.: A cada mês entrega do relatório do 

controle interno.   

  

930.  CONTROLE 

INTERNO 

Permitir especificar os responsáveis 

pela execução das atividades a serem 

desenvolvidas 

  

931.  CONTROLE 

INTERNO 

Imprimir relatório das atividades, 

permitindo informar no mínimo o 

período desejado;   

  

932.  CONTROLE 

INTERNO 

Imprimir a agenda em formato de 

calendário, mostrando todas as 

atividades com seus eventos;   
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933.   

CONTROLE 

INTERNO 

Disponibilizar, através do módulo de 

controle interno, emissão de relatórios 

da contabilidade para o exercício das 

funções de controladoria, (gastos com 

pessoal, gastos com saúde, gastos com 

educação).   

  

934.   

CONTROLE 

INTERNO 

Permitir a verificação e controle 

sistematizado dos atos de execução 

orçamentária de forma prévia, 

concomitante e subsequente, conforme 

determina o Art. 31, 74 e 77 da CF/88. 

  

935.  CONTROLE 

INTERNO 

Permitir a geração do relatório 

circunstanciado.  
  

936.  CONTROLE 

INTERNO 

Permitir especificar os grupos 

(quadros) que irão compor o relatório 

circunstanciado.   

  

937.  CONTROLE 

INTERNO 

Permitir definir observações padrão 

dos grupos que irão compor o relatório, 

evitando assim a sua redigitação para 

cada relatório.   

  

938.  CONTROLE 

INTERNO 

Possibilitar o cadastro de novos Grupos 

(quadros) que podem ser inclusos no 

Relatório Circunstanciado.   

  

939.  CONTROLE 

INTERNO 

Permitir a utilização de fórmulas 

matemáticas nas observações. ex: a 

entidade teve um gasto de R$ [receita-

despesa].   

  

940.   

CONTROLE 

INTERNO 

Propiciar acesso ao banco de dados dos 

setores de compras, contabilidade e 

outros de “forma nativa”, na geração do 

circunstanciado, dispensando 

importações e exportações de 

informações ou redigitação 

  

941.  CONTROLE 

INTERNO 

Permitir editar os valores que compõe 

os Grupos do Relatório 

Circunstanciado.   

  

942.   

CONTROLE 

INTERNO 

Possibilitar editar as observações dos 

Grupos do Relatório Circunstanciado, 

descrevendo as 

considerações/recomendações do 

Controle Interno.   

  

943.  CONTROLE 

INTERNO 

Possibilitar a anexação de arquivos 

(planilhas, etc.) ao relatório 

circunstanciado.   

  

944.  CONTROLE 

INTERNO 

Bloquear a edição do relatório, para 

que o mesmo não possa mais ser 
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alterado, mantendo assim a sua 

originalidade 

945.  CONTROLE 

INTERNO 

Permitir que os relatórios possam ser 

gravados em arquivo para posterior 

impressão ou consulta.   

  

946.  CONTROLE 

INTERNO 

Permitir que as informações dos 

macrocontroles sejam ser fornecidas: 
  

947.  CONTROLE 

INTERNO 

Pela digitação dos agentes de controle 

interno de cada sistema administrativo. 
  

948.  CONTROLE 

INTERNO 

Através da importação dos outros 

módulos, realizada automaticamente 

pelo controle interno. 

  

949.  Serviços de 

Hospedagem 

em Data 

Center 

Externo 

(nuvem) 

Realização das manutenções 

preventivas na BASE de DADOS de 

todos os sistemas de Gestão pública; 

 

  

950.  Serviços de 

Hospedagem 

em Data 

Center 

Externo 

(nuvem) 

 

Realização das manutenções 

preventivas no servidor; 

  

951.  Serviços de 

Hospedagem 

em Data 

Center 

Externo 

(nuvem) 

Realização das atualizações de todos os 

sistemas de Gestão Pública 

relacionados, de forma automática e 

transparente ao usuário; 

  

952.  Serviços de 

Hospedagem 

em Data 

Center 

Externo 

(nuvem) 

Realização de todas as manutenções, 

atualizações, parametrizações no 

provedor de serviços em nuvem; 

  

953.  Serviços de 

Hospedagem 

em Data 

Center 

Externo 

(nuvem) 

Realização de ajustes de performance 

dos sistemas gerenciadores de banco de 

dados dos sistemas de Gestão Pública; 

  

954.  Serviços de 

Hospedagem 

em Data 

Center 

Realização de ajustes de performance 

dos sistemas gerenciadores de banco de 

dados dos sistemas de Gestão Pública; 
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Externo 

(nuvem) 

955.   

Serviços de 

Hospedagem 

em Data 

Center 

Externo 

(nuvem) 

Realização de backup automático tanto 

do Banco de Dados dos sistemas 

integrados (garantindo a integridade e 

disponibilidade de todas as 

informações do banco de dados), 

reduzindo o uso de mídias físicas e 

outros servidores da Prefeitura; 

  

956.  Serviços de 

Hospedagem 

em Data 

Center 

Externo 

(nuvem) 

Fornecimento de Segurança reforçada, 

recursos configuráveis (redes, Firewall, 

link, servidores, armazenamento, 

aplicações e serviços); 

  

957.   

Serviços de 

Hospedagem 

em Data 

Center 

Externo 

(nuvem) 

Realização de backup automático tanto 

do Banco de Dados dos sistemas 

integrados (garantindo a integridade e 

disponibilidade de todas as 

informações do banco de dados), 

reduzindo o uso de mídias físicas e 

outros servidores da Prefeitura; 

  

 

958.  Serviços de 

Hospedagem 

em Data 

Center 

Externo 

(nuvem) 

Fornecimento de Segurança reforçada, 

recursos configuráveis (redes, Firewall, 

link, servidores, armazenamento, 

aplicações e serviços); 

  

959.   

Serviços de 

Hospedagem 

em Data 

Center 

Externo 

(nuvem) 

Garantia de alta disponibilidade, 

redundância de todos os itens 

hardware, ativos, serviços, instalações 

e replicação de infraestrutura para 

outro provedor com processo para 

recuperação de desastres com 

disponibilidade mínima de 97%; 24 

horas por dia X 7 dias na semana X 365 

no ano 

  

960.  Serviços de 

Hospedagem 

em Data 

Center 

Externo 

(nuvem) 

Segurança física, com controle de 

acesso, monitoramento por câmeras, 

Biometria e segurança virtual com 

sistemas de detecção e bloqueios, 

antivírus e backups em nuvem; 

  

961.  Serviços de 

Hospedagem 

em Data 
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Center 

Externo 

(nuvem) 

Fornecimento de licenciamento incluso 

(Windows Server, SQL Server e 

Antivírus); 

962.  Serviços de 

Hospedagem 

em Data 

Center 

Externo 

(nuvem) 

Disponibilização de acessibilidade, 

através de acesso via internet 

(navegadores), computação em nuvem, 

dentre outros; 

  

963.  Serviços de 

Hospedagem 

em Data 

Center 

Externo 

(nuvem) 

 

Acesso ao provedor da nuvem de forma 

segura através de certificado SSL; 

  

964.   

Serviços de 

Hospedagem 

em Data 

Center 

Externo 

(nuvem) 

Disponibilização via provedor de 

nuvem, serviço de banco de dados 

relacional gerenciado que possibilite a 

cópia de snapshots de qualquer 

tamanho de uma região de nuvem para 

outra com o intuito de facilitar o 

disaster/recovery, quando requerido; 

  

 

 

 

Local, xx de xxx de 2026  

 

Nome: 

Cargo: Responsavel técnico 

CPF: 
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CONTRATO N° ___/2026 

PARTES: 

CONTRATANTE: A Câmara Municipal de Guanhães, com sede administrativa na Rua Odilon 

Behrens, nº 193, Centro, Guanhães, MG — CEP: 39740-000, CNPJ nº 01.710.897/0001-00, neste 

ato representado pelo seu Presidente , Sr. Mauro da Conceição Neves, portador do CPF nº.  

636.823.896-87, doravante denominada CONTRATANTE.  

CONTRATADA:   _____________________________________, com sede na 

________________________, nº _______ – Bairro _____________________, na cidade de 

_____________________, CEP XXXXXXXXX – UF, inscrita no CNPJ/MF N. 

XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representada pelo seu 

______________________________________________, senhor 

________________________________________, portador do CPF N.  XXX.XXX.XXX-XX, E-

MAIL INSTITUCIONAL: _________________________________________________, 

doravante denominada CONTRATADA, têm entre si justo e acordado celebrar o presente 

Instrumento de Contrato, devidamente autorizado, que se regerá pelas normas da Lei Federal nº. 

14.133/21, decorrente do Processo Licitatório nº. 014/2026, modalidade Pregão Eletrônico nº. 

006/2026 e pelas condições que estipulam a seguir. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO. 

Contratação de empresa para licenciamento (locação) de Sistema Web Integrado de Gestão Pública 

Municipal, em nuvem (modelo SaaS), implantação incluindo serviço de conversão e migração de 

dados pré-existentes, treinamento para os servidores, armazenamento e segurança das informações, 

para atendimento das necessidades da Administração Pública. 

  

PARÁGRAFO ÚNICO - Integra e completa o presente Instrumento de Contrato para todos os fins 

de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições do Instrumento Convocatório 

do nº. 014/2026, Pregão Eletrônico nº 006/2026 bem como a proposta da CONTRATADA, anexos 

e pareceres que formam o Processo Licitatório, independente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 

ITEM UNID QTD 

Descrição 

 

Valor médio 

unitário 

Valor médio total 

1 Mês 12 

Contabilidade, Orçamento, 

Tesouraria 

  

2 Mês 12 

Recursos humanos / Folha de 

Pagamento 

  

3 Mês 12 Módulo de e-Social   

ANEXO III 

MINUTA DO INSTRUMENTO DE CONTRATO 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 014/2026 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° 006/2026 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
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4 Mês 12 

Compras e Licitações 

(incluindo Pregão Presencial) 

  

5 Mês 12 

Módulo Cotação de Preço 

Digital 

  

6 Mês 12 Controle de Almoxarifado   

7 Mês 12 Controle de Patrimônio   

8 Mês 12 Controle Frotas   

9 Mês 12 Controle Interno   

10 Mês 12 

WEB Cidadão (Contracheque 

Online) 

  

11 Mês 12 Portal da Transparência - LAI   

12 Mês 12 

Serviços De Hospedagem Em 

Data Center Externo (Nuvem) 

  

13 Hora 200 

Hora Técnica Sede do 

contratante (Serviço sob 

demanda) 

  

14 Serviço 1 

Serviço de Conversão, 

Implantação e Treinamento 

  

Valor total:  

Valor total por extenso:  

 

2.1 - O valor estimado deste contrato é de R$ __________________, sendo de R$ . 

__________________, correspondente à proposta ofertada pela CONTRATADA. 

2.2 - O CONTRATANTE poderá acrescer ou suprimir os quantitativos, respeitando os limites legais. 

2.3 - Serão incorporados ao contrato, mediante Termo Aditivo todas e quaisquer modificações, que 

venham ser necessárias durante sua vigência decorrente de alterações unilaterais do 

CONTRATANTE ou por acordo entre as partes. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

3.1 - O presente instrumento terá vigência até __________________, contados a partir da data de 

sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/21 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

4.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 30º (trigésimo) 

dia, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, 

com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, observando-se o art. 141, da 

Lei 14.133/21. 

4.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao 

responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará a Nota Fiscal 

para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 
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4.1.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação dos 

serviços prestados pela fiscalização da Câmara Municipal de Guanhães e cumprimento pela empresa 

de todas as condições pactuadas. 

4.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 

correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome da pela Câmara Municipal de 

Guanhães, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da 

Ordem de Compra. 

4.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela 

será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 

situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus pela Câmara 

Municipal de Guanhães. 

4.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para 

cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da 

CONTRATADA.  

4.3 – A Câmara Municipal de Guanhães poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas 

parcelas de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou mais das 

hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento 

complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 

a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador da 

Câmara Municipal de Guanhães. 

b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a 

CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 

c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por prazo 

que venha a prejudicar as atividades da Câmara Municipal de Guanhães. 

d) Débito da CONTRATADA para com a Câmara Municipal de Guanhães quer proveniente da 

execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 

e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais cláusulas e 

obrigações estabelecidas neste instrumento. 

4.4 - Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no pagamento 

por culpa da Câmara Municipal de Guanhães, os valores devidos serão acrescidos de encargos 

financeiros de 3% (três por cento) ao mês, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 

alguma forma para o atraso. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO E DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO 

ECONÔMICO-FINANCEIRO 

5.1 - Após os primeiros 12 (doze) meses contados da orçamentação, os preços poderão sofrer   

reajustamento de preço com data-base vinculada à data do orçamento estimado, estabelecido mais 

de um índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos 

insumos”, conforme estabelece o § 7º do artigo 25 da Lei nº 14.133/2021 com base INPC/IBGE. 

5.2 - Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do futuro contrato, em face dos aumentos de 

custo que não possam, por vedação legal, serem refletidos através de reajuste ou revisão de preços 

básicos, as partes, de comum acordo, com base no artigo 124, II, “d”, da Lei Federal n° 14.133/21, 

buscarão uma solução para a questão. 

5.3 Quanto ao prazo para a resposta ao pedido de repactuação de preços ou restabelecimento do 

equibrio econômico-financeiro quando for o caso , será, de 1 mês (30 Dias), contado a partir da data 
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em que o contratado fornece a documentação necessária, conforme o Art. 92, § 6º, da Lei nº 

14.133/2021.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1 - As despesas decorrentes do presente instrumento correrão à conta das seguintes dotações 

orçamentárias: 

 Programa/Ação: 01.031.0054.2001 – Manutenção das Atividades da Câmara 

Municipal 

 Elemento de Despesa: 3.3.90.40.00 – Serviços de Tecnologia da Informação e 

Comunicação – Pessoa Jurídica 

 Fonte de recursos: 1.500.000.0000 – Recursos não vinculados de impostos 

 Ficha: 18 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e seus 

anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a: 

7.1.1. E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever da empresa vencedora/contratada manter durante o 

período de vigência do contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e 

operacional, para executar os contatos oficiais com a Câmara Municipal de Guanhães, para 

realização de contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos 

administrativos. 

7.2. Efetuar a prestação do serviço licitado no prazo e local informado, juntamente com a emissão 

da ordem de serviço, mediante agendamento prévio junto. 

§ 1º - O recebimento do serviço será provisório para posterior verificação de sua conformidade com 

as especificações do TR e da proposta. 

§ 2º - O pedido de prorrogação de prazo para prestação do serviço somente será conhecido pela 

Câmara Municipal de Guanhães, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue no Setor 

de Licitações da Câmara Municipal de Guanhães, antes de expirar o prazo contratual inicialmente 

estabelecido. 

7.3. Fornecer mão de obra qualificada  

7.4. Garantir a continuidade do serviço e a segurança dos usuários durante toda a execução 

contratual. 

7.5. Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 

7.6. Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

7.7. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, 

obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por 

terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente 

Instrumento. 

7.8. Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, diretamente pela 

Câmara Municipal de Guanhães ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 

7.9. Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 
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CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art. 104 da Lei 

n° 14.133/21.  

8.2. Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei n.º 

14.133/21, as especificadas no Edital. 

8.3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato.  

8.4. Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as necessidades, respeitando 

os prazos para atendimentos;  

8.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante vencedor;  

8.6. Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital e no Instrumento Contratual;  

8.7. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no Contrato/ATR. 

 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

9.1. - O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 a 

139 da Lei 14.133/21 e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito a qualquer indenização. 

9.2 - Formalizada a rescisão, que vigorará a partir da data de sua comunicação à contratada, esta 

entregará a documentação correspondente aos serviços executados que, se aceitos pela Fiscalização, 

serão pagos pelo CONTRATANTE, deduzidos os débitos existentes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não 

veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais pertinentes, 

sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 

a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para a Câmara Municipal de 

Guanhães, na prestação do serviço, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior a 

10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, na entrega da 

prestação do serviço, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução 

imperfeita do objeto. 

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de prestar o 

serviço, no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 14.133/21; 

10.2 - As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo 

outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 14.133/21, 

em especial aos artigos 155 a 163. 

10.3 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CESSÃO 

11.1 - A Contratada não poderá ceder ou transferir o contrato sem a autorização expressa da 

Contratante, exceto nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 



 

CÂMARA LEGISLATIVA DE GUANHÃES 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 01.710.897/0001-00 

 

 

207 
Rua Odilon Behrens, nº. 193 – Centro – Guanhães/MG Tel.: 0xx33 3421 4451. 

 

12.1 - O presente contrato é regido pela Lei nº 14.133/21, bem como pelas cláusulas e condições 

constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº ___/2026, Processo Licitatório nº __/2026. 

12.2 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº. 14.133/21, recorrendo-se à analogia, 

aos costumes e aos princípios gerais de direito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1 - As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Guanhães/MG, com 

exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato, para que surtam um 

só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das partes, CONTRATANTE 

e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 

Guanhães, XX de XXX de 2026. 

 

 

 

Mauro da Conceição Neves 

Presidente da Câmara Municipal de Guanhães 

 

 

Empresa vencedora 

xxxxxxxxxx 

                  

                         

                     TESTEMUNHAS:  

_______________________________________ 

NOME:  

CPF:  

_______________________________________ 

NOME:  

CPF:   

 


